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Desenvoívimenío da Produção das
Fibras Nacionais

ARTHUR TORRES FILHO

Presidente da Sociedade Nacio

nal de Agricultura

Atentos como devemos estar, dian- Ao lado do cultivo de fibras finas
te dos fenômenos que se passam em nos- (como sejam as do Unho, ramie e ou
sa economia, afigura-se-me digno de no- tras) jaziam azandonadas as da nossa
ta o que vem ocorrendo com a produção flora, utilizadas, entretanto, muitas de
dos fibras nacionais aplicadas à indiis- Ias, desde os tempos coloniais pelos in-
trias de aniagem. digenas.

.  Era forçoso, a exemplo do que se
O problema da sacaria para a em- j^avia reçdizado com outros produtos na-

balagem de produtos agrícolas foi sem- donais, empreendessemos o aproveita-
pre, entre nós, assunto de cogitação, tor- jnento das fibras nacionais. Ao mesmo
nando-se extranho, aos olhos de nuiitos tempo que se realizavam nos estahe-
economistas <7"^» possuindo o pais Jto- içeimentos do Ministério da Agricultura
ra rica em fibras, fossemos tributários estudos e experimentações de nossos
da juta indiana. Na verdade poucos pai- fexteis liberianos e capazes de nos tirar
ses do mundo dispõem de tantas plan- dependência da juta estrangeira,
tas fibrosas quanto o Brasil. creou-se, na antiga Comissão de Defesa

Excetuado o algodoeiro, nenhuma da Economia Nacional, o Serviço de
outra aplicada á indústria, obedece, em Contrôle de Fibras Nacionais e Manu-
siia exploração, a métodos agrícolas ra- faturas Derivadas a qual teria por fim

' cionais. Outro tanto, acontecia no setor fiscalizar a utilização das fibras^ nacio-
da produção de celulose, de que faze- nais isoladamente, e, muito principal-
inos grande importação. Felizmente, e mente, em mi.stura com a juta estran-
é o que desejo acentuar, verificou-se, geira.
nesse setor de nossa economia, reação Desejo, pôr hoje, focalizar, através
salutar. Os emprenedimentos industriais, do relatório ha pouco organizado pelo
em curso para o fabrico da celulose, chefe daqiiêle Serviço, Sr. Nilo Gallo, os
com matéria prima nacional, têm tido resultados obtidos em 1943, dignos como
dedicado apôio do Govêrno e poderá ga- são de ser frizados. Foram consumidas
rantir, em breve, nosso auto aba.steci- nesse ano as ■.'seguintes fibras:
inento. • .lula indiana 10.288.401 quilos

Sem celulose, estaríamos com a brasileira . . j. . 3.247.892
marcha de nossa civilização cerceada, Malvaceja 9.607.268
privado o pcús de meios para desenvol- Abacaxi . . 8.2to
ver a instrução do povo e de elementos Garoa . . . . .o.6d7.4íí^
para a própria defesa militar. \ Total . . . . . . . . . . 28.809.359
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Noções e Fitoíogia
Famiíia das Umbeíiferas (Jussieu)

pelo Engenheiro-agrônoino
GERALDO GOULART DA SILVEIRA

Prof. da Escola dc Horticultura
"W. Bello"

Generalidades

Nas suscintas notas que estamos es
crevendo para nossos alunos da Escola
de Horticultura Wencesláu Bello, abor
daremos a família das Umbeíiferas.

Esta família, compreende um ele
vado número de espécies conveniente
mente estudadas, disseminadas em qua-
si todas as regõies do globo, de prefe
rência nas zonas temperadas.

Poucos são os representantes nas
zonas sub-tropicais e tropicais.

O estudo das Umbeíiferas apresen
ta grande interesse, sobretudo sob os
pontos de vista horticola e medicinal.

Sob o ponto de vista horticola (o
que mais nos interessa), a família das
Umbeíiferas apresenta grande impor
tância, pois, várias das suas espécies são
cultivadas em larga escala, visando a
exploração racional de suas folhas, rai-
ses e sementes comestiveis, ou, simples
mente, utilizadas como condimentos.

Entre essas espécies, não podemos
deixar de citar, como mais cultivadas,
a cenoura ou carota (Dancus carota), o
aipo (Coriandrum sativum), o cuminho
(Carum carvi), a pastinaga (Pastinaca
sativa), a erva-dôce (Pimpinella ani-
sum), o funcho (Foeniculum vulgarc)
etc..

Sob o ponto de vista medicinal, não
menor é a sua importância, podendo-se
mesmo dizer que as Umbeíiferas são es
sencialmente medicinais, pois, de um
modo geral, são os seus frutos emprega
dos, com reais vantagens, como carmi-
nativos e estoináquicos.

Entre elas, podemos citar o aipo
(Apium Graveolens), angélica (Angéli
ca archangelica), erva-dôce (Pimpinella
anisum) cicuta (Cicuta maculatum),
coentro (Coriandrum sativum), funcho
(foeniculum vulgare) levistico (Ligus-
ticum levisticum), felandiúo (Phellan-
drium aquaticum), sumbul (Ferula sum-
bul), etc..

*  í

A produção de sacos alcançou ....
46.617.264, nó valor de Cr| 206.702.745,00;
de fios, 4.200.780 quilos, valendo
27.287.507,50; de telas, 16.890.262 metros,
on valor de CrS 38.101.116,00; ou um to
tal de Cr§ 277.091.268,00.

L A S. N. Agricultura, que tanto se tem
preocupado com a aplicação de medidas
em favor das fibras nacionais, não po
dem passar despercebidos esses auspi
ciosos resultados constantes do relatório
do Serviço de Controle das Fibras Na
cionais e Manufaturas Derivadas. Jut-
gue.i, por isso mesmo, devesse tal acon
tecimento ficar registado nas páginas
desta revista.

Resta, entretanto, prosseguirmos no
estudo experimental das nossas fibras:

no melhoramento e no plantio racional
dessas fibras, muitas em um regime ape
nas de exploração extrativa; no desen
volvimento do plantio da juta na Ama
zônia, onde poderá tornar-se uma das
suas principais fontes de riqueza; na
padronização rigorosa, afim de que os
produtos industriais com fibras nacio
nais satisfaçam às exigências do merca
do nacional e, futuramente dos do exte
rior; enfim, esperemos que, passado ês-
te momento excepcional, o pais possa
contar com a consolidação dos resulta
dos obtidos e, portanto, com recursos
próprios para a embalagem dos seus
produtos agrícolas, tornando-se ainda
um grande exportador, criando-se dessa
forma, uma segura fonte, de riqueza pa
ra o Brasil.

'Àkki.
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11 - - As Umbeliferas na História

Conquanto fuja um pouco de nosso
obetiyo, a titulo de ilustração e para
amenizar um pouco nosso estudo, lem
braremos alguns fatos históricos rela
cionados com Umbeliferas. Conta a his
tória, por exemplo, que em Marselha, o
envenenamento voluntário com cicuta
era oficialmente i-econhecido, existindo,
até legislação a respeito.
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Alguns tipos de raízes de Umbeliferas

Bastava ao, candidato ao suicídio,
requerer/ao Senado e dêle obter a neces
sária autorização, para, legalmente, por
termo á vida. O grande Sócrates, como
por todos é sabido, terminou seus dias,
tragicamente, condenado por Critias,
seus injimigo, a beber uma taça com
cicuta.

O aipo selvagem, já teve seus áu
reos dias. • Foi, durante muito tempo
usado na antigüidade, para a confeccão
de coròas destinadas aos vencedores de
várias competições.

Assim, por exemplo, era comum aos
vencedores dos jogos nemeamos, ser
oferecida uma coroa feita de aipo sei
vagem verde.

Já aos vencedores dos jogos istmi
COS, era oferecida uma cOrôa confeccio
nada com o mesmo aipo, porém depcna
de completamente sêco.

Era hábito, entre os tão falados gla
diadores antigos, o uso continilado de
frutos de uma espécie de Peucedanuin,

na alimentação, pois, acreditavam que
os seus frutos, os faziam mais sadios e
aptos para os grandes embates a que se
submetiam.

III — A.V Umbeliferas na mitologia

Não menos numerosas são as refe
rências à espécies de Umbeliferas, nas
lendas mitológicas.

Assim, uma espécie de Férula, (Um-
belífera de Prometeu),'teria servido pa
ra confeccionar o tubo no qual Prome
teu, filho de Japet, colocara o fogo sa
grado, roubado no Olimpo.

Narra ainda a mitologia que a bela
Venus, penteava as suas incomparáveis
madeixas, com os frutos de uma Umbe-
lifera, por tal motivo chamada "pente
de Venus". ,

IV — A.v Umbeliferas na alimentação

A titulo de ilustração, daremos a
composição química de duas das Umbe
liferas mais usadas, a cenoura, de uso
corrente como alimento, e a salsa, qua-
si que indispensável como tempero.

Compostos Porcentagens
Salsa Cenoura

.'^gua . .

Proteínas . . ......

Mat. graxas . . ....
.  ' I

Carbohidratos, . . .
Fibras

Cinzas ..

85,70.

3,82

1,39

4,82

1,52

2,75

88,20

1,10

0,40

8,20
1,10

1,00

O valor vitaminico destas duas Um

beliferas, é o seguinte;

Vitaminas Salsa Cenoura

Vitamina A

Vitamina B

Vitamina C

bôa fonte rica fonte

bòa fonte pouca
rica fonte poiica

V —- Posição sistemática da família

De acordo com a classificação de
Engler, adotada nos nossos programas
de ensino dá Escola de Horticultura
Wenceslau Bello, a posição sistemática
da família das Umbeliferas é a seguinte:

I
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Embryophyta siphonogamae
Seção: ■ Angyospermae
Classe: Dicotyledonae
Sub-Classe: Choripetalae
Série: Umbeliflorae

A série Umbeliflorae compreende
três famílias, a saber:

a) Família Araliaceae
b) Familia Umbelliferae
c) Familia Cornaceae

A última das três famílias distingue-
se com facilidade das duas primeiras,
porque suas flores são. em geral tetrâ-
meras, o que não acontece com as ou
tras, que possuem quasi sempre, flores
pentâmeras.

Resta-nos, agora, distinguir uma
Araliacea de um Umbelífera.

A tarefa é relativamente fácil, des
de que seiam observados, não só o aspe
cto das plantas, como também o tipo de
fruto.

De fato, enquanto os frutos das Ara-
liáceas são carnosos ou meio sêcos (ba-
gas ou drupas), os das Umbelíferas são
secos, indeiscentes (diaquênios).

Por outro lado. a quasi totalidade
das Umbelíferas, são ervas ou sub-ar-
bustos, ao^ passo que, os representantes
das Aralíáceas, são, na maioria dos ca
sos, árvores.

VI — Afinidades botânicas

A série das Umbelífloras apresenta
afinidades com as Phammaceae e as
Rubíales.

Distingue-se da primeira, porque
possue ovário infero, da segunda, pela

sua corola dialipétala..

VII - Caracteres botânicos da familia

Os principais são os seguintes:
a) Porte e duração das plantas
São as Umbelíferas, na maioria dos

, casos, ervas ou sub-arbustos, com aspec
tos os mais variáveis.

Raras são as espécies arbustivas e
rarissimas as _ árvores.

Quanto a duração, a grande maio
ria das espécies são anuais (cuminhos),
ou bianuais, (aipo), podendo, todavia,
serem vivazes.

b) Sistema radicular

Como nas demais dicotiledôneas o
tipo de sistema radicular predominan
te é o axial, sendo as raízes, as mais das
vêzes, bastante fibrosas.

c) Caule

O caule é glabo ou eriçado, confor
me a espécie, podendo ser ramificado
ou indiviso.

.dít

Fig. 2

Alguns tipos de folhas de Umbelíferas

Internamente é, às vêzes, parcial
mente ôco, e além diSso, apresenta-se
em muitas espécies, manchado ou estria-
do.

Dêle despreende-se um cheiro ca
racterístico, visto ser percorrido por vá
rios canais secretores que possuem óleos
voláteis, resinas, gomas, bálsamos, etc..

Tais canais são também encontra
dos nas raízes e bolhas.

O odor que das Umbelíferas se des-
preende é em alguns casos aromático,
em outros é *muito desagradável, como
acontece, por exemplo no Conium ma-
culatum, Cicuta virosa etc..

Abril-Junho de 1944
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d) F olhas

Em sua quasi totalidade, as espécies
de Umbelíferas apresentam folhas des
providas de estipulas.

Em certos casos, todavia, relativa
mente e pouco numerosos, pode-se cons
tatar rudiméntos de estipulas do tipo
escamosas.

Quanto à folha, é simples, o seu lim-
hro apresenta aspectos os mais variados
(inteiro, lohado, partido, etc.) sendo

Blg. 3
Ksquemas de umbelas
A — Umbela simples
B — Umbela composta

mais comum o tipo de limbo profunda
mente recortado.

j

Quando elas são compostas, os seus
foliolos se ajiresentam também profun
damente recortados.

Em menor número de casos as fo
lhas são tipicamente lineares.

A bainha é, as vêzes, bastante de
senvolvida, do tipo amplexicaule, e, em
certos casos, é uma ócrea.

e) Inflorecência
Uma das características mais típi

cas da família, que lhe deu até o nome,
é o tipo de íaflorescêncía em umbela.

A umbela pode ser simples ou com
posta, sendo o segundo tipo o mais co
mum, e se apresenta precedida de um
vertícílo de bráteas.

Em alguns casos, aliás muito raros,
a inflorescência é um capitulo'.

f) Flor
As flores das Umbeliferas são per

quenas, geralmente de coloração bran

ca, amarelada -ou esverdeada, do tipo
pentâmeras, actinomorfas, hermafrodi-
tas.

Raros são os tipos zigomorfos
e dióicos.

Vejamos, de per si, as característi
cas de cada um dos verticilos florais, is
to é, o perianto e os verticilos reprodu
tores.

Verticilos protetores

O cálice, do tipo gamossépalo, pos
sui cinco sépalas pequenas, cujos lim
bos são inteiros, ou então divididos em
cinco dentes curtos.

A corola apresenta cinco pétalos
também pequenas, côncavos ou encur^
vados para o vértice, caducos e alterna
dos com as sépalas.

A pre floração é do tipo valval ou
imbricada.

Verticilos reprodutores

O andreceu é constituído por cinco
estampas livres, com filetes filiformes,
alternados com ás pétalas.

Fig. 4
Alguns tipos de frutos de Umbelíferas

As anteras são curtas, introrsas, e,
quanto a forma, são em geral ovoides ou
sub-globulosas.

Possuem elas dois lóculos (bilocu-
lares), que formam quatro lojas antéri-
cas, onde estão alojados os grãos de pó
len.
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A deiscêiicia das anteras é no senti
do do comprimento (longitudinal).

O gineceu é formado por dois esti
letes filiformes, inicialmente dispostos
em posição vertical, e, após a floração,
recurvados.

O estigma possui aspecto muito va
riável!

O ováriô é infero, provido geral
mente de dois lóculos, raramente uiii.

Cada lüculo apresenta, pendente,
um óvulo do tipo anátropo.

Na base dos estiletes existem duas
lojas nectaríferas.

g) Fruto
'  t

O fruto das Umbelíferas é sêco, in-
deiscente, composto (diaquênio) a prin
cipio preso em um carpóforo.

Tais frutos, separam-se em dois
aquènios, por intermédio de uma fenda
que se apresenta entre êles, orientada
cte baixo para cima.

O carpóforo e geralmente filiforme,
ai3resentando-se em alguns casos intei
ro, em outros bifido,

A forma dos aquêniqs é extrema
mente variável (oblonga, obóvoide, etc.
conforme a espécie).

Cada um dos aquênios é provido de
arestas comumenfe chamadas costele-
tas, lineares e longitudinais, divididas
em principais e secundárias.

Os frutos são, em muitos casos, for
temente comprimidos sôbre os espinhos.

Muitos desses aquênios, são provi
dos de glândulas especiais oleiferas.

Conforme a espécie, o odor dos fru
tos é desagradável ou aromático.

Numa espécie muito conhecida de
Umbelifera, o Coriandrum sativum, dos
frutos enquanto não maduros despreen-
de-se uni odor desagradável e caracte-
ristico, que passa a aromático, quando
èles atingem a completa maturidade.

h) Semente

As sementes, como em todos os
aquênios, estão presas ao pericarpo,
apenas pelo funiculo.

O albumem, as vêzes é mais ou me
nos córneo, outras carnoso, e o embiãão
é curto, provido de radícula siipera e
cotilédones pequenos.

yill — Umbelíferas cultivadas

Entre as Umbeliferas cultivadas,
podemos citar como mais exploradas
em hortalicicultura, as seguintes.

Nome vulgar

Aipo'
Angélica
Cenoura

Funcho

Erva-dôce *

Cuminlio

Coentro

Pastinaga
Salsa

Nome científico

Aipo graveolens
Angélica archangelica
Daucus Carota

Foeniculum' vulgare
Pimpinella anisuin
Carum coroi

Coriandum sativum

Pastinaca sativa

Petroselinum satium

Variedades horticolas

Aipo tronchudo e aipo rábano.

Cenouras de mesa (curta de Guerande,
curta de Nantes, curta de Holanda,
meio comprida de Nantes meio com
prida de Valery etc.). Cenoura for-
rageira (Edimburgo, Vosges, etc..)

Funcho dôce de Bolonha

Erva-dôce branca, erva-dôce preta
Pastinaga redonda, precoce, pastinaga

redonda rápida, etc..

Salsa de folhas lisas (Colônia, Meaux,
etc.) salsa de folhas crespas.

.(«

,  . Aí
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Dr. Sarandy Raposo
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A consternação que se riianifestou
em nossos meios intelectuais pela mor-
_te do Sr. C. A. de Sarandy Raposo tradu-
ziu-se na magnitude do entêrro do ilus
tre extinto, em 29-4-1944 verificado no
cemitério de São Francisco Xavier. Enor

me foi o acompanhamento, de amigos,
de companheiros de lutas e de admira
dores.

É ■ que realmente perdeu o Brasil
uma expressiva personalidade do mun
do onde se estudam os problemas so-

. ciais, em especial os concernentes às
questões de cooperativismo. Basta^ para

se formar idéia precisa do que foi e
realizou o Sr. Sax^andy Raposo, salientar
o principal da sua atividade e relacionar

as obras que escreveu. Assim quanto à
sua grande atividade pública: foi por
aprovação em concurso técnico, repre
sentante da Sociedade Nacional de Agri
cultura, na "Grande Exposição Agro
pecuária de Pelotas" em abril de 1905;
na "Exposição agrícola-industrial de
Florianópolis", em maio de 1905 na "Ex
posição de aparelhos a álcool de Porto
Alegre", em junho de 1906; pela mesma
sociedade, e ainda por concurso-técnico,
encarregado da propaganda rural das
aplicações industriais do álcool, em ju
lho de 1906; sócio-correspondente do
Centro Econômico de Porto Alegre, por
debberação unânime de sua diretoria e

seu conselho, em novembro de 1906; por
voto de todos os sindicatos congraça-
dos, redator (único) do "Boletjm do Co
mitê Central dos Sindicatos Agricolas
dos Estados Açucareiros", em março de
1907; por determinação do Ministério da
Fazenda, secretário da "Comissão de
Inquérito sòbre a indústria açucãreira"
em abril de 1907; encarregado pela So
ciedade Nacional de Agricultura da pro
paganda e, organização da,"Cooperativa
Central dos Agricultores do Brasil", em
dezembro de 1907; auxiliar da "Comis

são Organizadora do-2." Congresso Na
cional de Agricultura", em janeiro de
1908; delegado do Estado de Santa Ca

tarina ao referido Congresso, em feve
reiro de 1902; diretor da Diretoria do
"SindicaUsmo-Cooperativista" e da "Or
ganização e Defesa da Produção", e, fi
nalmente, representante do Serviço de
Economia Rural junto ao Departamento
Nacional de Seguros do Ministério do
Trabalho.

E escreveu: Associações rurais; Sin
dicatos agricolas; Caixas de crédito ru
ral; Bancos populares; Descentraliza
ção das caixas econômicas: A união
agricola no estado moderno; Vantagens
sociais e econômicas da união sindica-
tória; A monocultura e a ijolicultura; A
crise açucareira e a Conferência de Bru
xelas; o sociabsmo entre agricultores e
industriais; A lavoura, a indústria e o

comércio; Os trabalhos da "Grande Ex
posição de Pôrto Alegre"; O álcool in
dustrial; Desnaturantes e carburantes;

Vantagens econômicas das aplicações in
dustriais do álcool; 24 faciculos do "Bo
letim do Comitê Central dos Sindicatos

Agrícolas dos Estados Açucareiros"; A
cooperativa central dos agricultores do
Brasil; Uma questão de crédito agrico
la e aplicação da lei n.° 1.637; Crédito
Agricola e as Caixas Raiffeison; Estudo
histórico das associações agrícolas do
Brasil; Apontamentos para a geografia
agricola do Brasil; Produção e consumo
mundial do açúcar (Tradução e adapta
ção). Apêlo à concórdia; Plano da con
federação sindicalista-cooperativista bra
sileira. O comunismo e os governos da
República; Razões econômicas e filosó
ficas do sindicalismo-cooperativista; Lei
dos sindicatos agricolas; Lei (Jas coope
rativas profissionais e sociais; Plano ge
ral de organização agrária; Organização
da "Diretoria do Sindicalismo-Coopera-
tivista"; Organização e Defesa da Pro
dução"; Controvérsia (Vencedora) com
o Ministério do Trabalho sôbre questão

econômico-social agro-industrial; Con
trovérsia (vencedora) com o Ministério

da Fazenda sôbre isenções e fundos be-
neficiadores das cooperativas agricolas
e ixroletárias; Teoria e prática da coope-
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ração. Ia., 2a., e 3a. edições. Exportação
de bananas; O problema do mate; Esta
tutos do Ranço nacional de crédito ru

ral; Prática do banco riu-al; Política eco
nômica do Exército. *

Deixou inédita uma "História Uni

versal do Cooperativismo".

Ademais dmgiu, durante muitos
anos, a secção trabalhista de "O Pais"

e de "O Impacial"; íundou o matutino
"O Trabalho" e colaljorou em inúmeros

jornais e revistas.

Porém o Sr. Sarandy Raposo sé não
confiou na vida boracrática e na produ
ção de magnificos livros. Foi um homem'
de brilhante ação, um verdadeiro após
tolo do cooperativismo, pelo cpial lutou
sem descanso, tão certo estava da neces

sidade de o Brasil praticar em larga es
cala a realização das idéias pelas quais
se batia.

O seu livro "Teoria e prática da Co
operação" lançou a base, entre nós, do
movimento cooperativista, do sindica-
lismo-cooperativista, como o chamava o
extinto. Preconceitos, desconhecimento

exato do assunto, indiferença, animosi
dade contra a modernização das insti
tuições se antepuzeram à vitória dos

ideais do Sr. Sarandy Raposa. Mas a te
nacidade desse homem pei-manecia ad
mirável e, por isso já a atingir a velhh
ce, logrou ver os primeiros êxitos do seu
apostolado. E não tardou a ter o prazer
de presidir o primeiro congresso de tra

balhadores de todo o pais, em que se so
lidificavam as bases do monumento que
planejara.

Vitoriosa a revolução de 1930, pou
co depois era chamado pelo Sr. Juarez
Távora ao Ministério da Agricultura, ai
recebendo o encargo de fundar e dirigir
a Diretoria do Sindicalismo-Cooperati-
vista, atualmente Serviço de Economia
Rural.

A

Elaboi'ou então a legislação sindical-
cooperativa e os estatutos do "Banco
Nacional de Crédito Rural", como apa-
relhameiito para o "Plano Geral de Or
ganização Agrária, que, segundo o pare
cer do grande econòmista argentino Ni-
cola Repetto, "é o mais completo e per
feito plano para organização das classes
agrárias". ~

C. A. Sarandy Raposo mostrou a ex
celência do crédito moral por intermé
dio das sociedades cooperativas, únicos
órgãos capazes de praticar o crédito
pessoal, por suas condições especiais de
solidariedade e consciência coletiva, e,

hoje, ninguém mais nega às entidades
trabalhistas a idoneidade para constituir
melhor rêde de distribuição de recursos
financeiros a todos os setores do traba

lho nacional.

Era natural de Florianópolis, nasci

do em 11 de fevereiro de 1880, e deixou
viuva a Sra. D. Clarinda Silva Raposo e
grande descendência.
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Curso Zooíecnia Prática

A especialização dos estudos de zo
otecnia, se deve impor, entre nós, pois a
indústria ppstoril ocupa hoje, no nosso
pais, uma posição de destaque.

O território brasileiro, talvez em um
terço da sua superfície, seja ocupada pe
la criação, da qual em primeiro lugar se
aeha a dos bovinos e em segundo à dos
suinos.

De acordo com o censo pecuário
realizado pela Indústria Pastoril em
1940 do Ministério da Agricultura, a po
pulação bovina do Brasil se elevava a
47.490.000 cabeças e a de suinos . . . .
22.100.000, afóra a de ovinos e capri
nos que atingem a 5.200.000, e aquela a
10.700.000 de cabeças.

A de equideos monta a 6.800.000 ca
beças e a de asininos e muares a . . . .
2.790.000, o que representa para os ani
mais pecuanos, neste País explorado,
total de 95.200.000 cabecas.

Dos números acima citados, o Bra
sil, principalmente em bovinos, acba-se
colocado em 4." lugar; excedendo-o em
quantidade a índia, com 146.000.000;
os Estados Unidos com 68.923.000 e a
Rússia Européia, com 37.563.000 cabeças.

Na criação de suinos, ocupa o 3."
lugar como criador, precedido dos Es
tados Unidos, que se acbam em 1.° lugar.

Na dos equideos, o 5.» lugar; na dos
muares, o 2." na dos caprídeos, o 2." e na
dos ovideos o 10." lugar, excedendo-lbe
a Argentina com 67.000.000 de carneiros.

A especialização, por assim dizer,
do estudo de zootecnia se impõe entre
nós. Dai a necessidade de um curso se
parado do de agricultura, afim de não
muito se sobrecarregar a distribuição"
das matérias.

A zootecnia, segundo a definem de
acordo com a etimologia de sua palavra,
é a arte de criar, manter e utilizar-se dos
animais domésticos, porém, no conceito
moderno, ela tem por fim estudar os
animais domésticos, como máquinas pro
dutoras de trabalho, motores de guerra
e como agentes transformadores dos ali
mentos obtidos pela a agricultura ou pe
la indústria.

IV. IV. COELHO DE SOUZA

Seu fim é o de fazer conhecer os
meios de obter, da maneira mais perfei
ta e, coucomitantemente, mais econômi
ca, êsses animais e seus produtos.

Podemos, entretanto, encarar a zo
otecnia sob dois aspectos; ciência para
as escolas superiores, e arte para as es
colas agro-técnicas; não as separando,
todavia, como parte essencial da ciên
cia agronômica.

ü objetivo da criação de um curso
de zootecnia teórico-prático, pi*opõe-se
a satisfazer^ entre nós, a necessidade de
formarmos técnicos perfeitamente- apa
relhados nos diferentes trabalhos da
ciência zootécnica aplicada.

Os estudos, como atualmente são
feitos, da agricultura conjuntamente
com a zootecnia, apezar de constituírem
dois grandes braços da produção vege
tal e ammal, não podem ser feitos con-
comitaniemente, atento à adversidade
de praticas e de trabaltios, que um e ou
tro reclamam, e, principalmente, num
meio em que quasi tudo está para se fa
zer. Por ISSO, que a enciclopédia nos es
tudos agronômicos traz sempre confu
sões e prejuízos.

Em regra, no Brasil, as zonas onde
a indústria agrícola se exerce, devido às
condições naturais do seu solo e clima,
bem ainda as de cultura, são perfeita
mente discriminadas. Assim temos; zo-
naá agrícolas da caíia, dó algodão, do
fumo, do café, etc., como também zonas
de criação, especializadas, onde a parte
agrícola é puraihente forraginea.

Consequentemente, tamanha diver
sidade de meio e de processos culturais,
impõem limites ao agrônomo que trata
de culturas sem exigência de centros
criadores, e ao zootecnista que cuida das
criações sem necessidade de conhecer os
processos da cultura da cana, do café,
etc., mas sim, e unicamente, os das que
se relacionam com os tratos e culturas
das bervagens.

Destarte, é como muito bem diz Jú
lio Bernard em seu. "Curso de Zootec
nia": — "Assim como com a agricultu
ra se traía de obter plantas, também com
a zootecnia se trata de obter animais".
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Assim, pois, o ensino da zootecnia,
bem como o da agricultura, só poderão
ser economicamente proveitosos, quan
do ao lado das divagações catedráticas,
sejam ministradas sem exagero, e por
detalhes, as observações indicadas pelo
boní tenao prático e por demonstrações
claras e precisas; fazendo com que os
aluno sfiquein obrigados a seguir as di
versas operações de exploração dos ani
mais domésticos, em os centros que sirniais ub ct;iiiius iiue sii-

vam de escolas de aplicação, cuidadosa
mente instalados.

Escola prática de zootecnia e organização

As escolas médias x^ara os estudos
teórico-práticos de zootecnia, téem por
fim;

a)

b)

foianar criadores ijráticos e instrui-
dos - em os princixnos cientificos ne
cessários para uma exijloração de
indústria cie criação sob o jionto de
vista prático e econômico;

desenvolver entre os alunos, jior um
método educativo, os principios da
bôa prática bootécnica, esciarecen-
do-lhes o espirito comercial e eco
nômico da produção animal;

c)

d)

e)

f)

g)

proceder a estudos, especialmente
sòbre aclimação e adaptação econô
mica das diversas raças de gado e
seu aproveitamento como produto
ras e lôrça motriz; leite, carne, etc.,
indicando, por assim dizer, os mé
todos de criação e engorda, e da ex
ploração do leite;
promover q aclimação e multiplica
ção de animais de raça, fornecendo
aos criadores iirodutos selecionados;

facilitar aos craidores o melhora
mento das raças locais, por meio dos
reprodutores mais adequados;
promover a seleção das raças nacio
nais mais convenientes;
estabelecer o ensino dos registos ge-
nealógicos;

h)

i)

ministrar aos criadores onde se
achar instalada a escola, instruções
sôbre hibiene e alimentação de ani
mais; suas habitações; valor nutri
tivo das forragens; etc.;
estudar as forragens sob o ponto de
yista agrícola, químico e econômico,
preferíndo-se as da região;

/c)

D

m)

j) estudar sob o iionto de vista prático,
os processos relativos à indústria de
laticinios;
Xjroceder às análises de terras de
cultura, sementes, adubos, forra
gens, produtos alimentícios de ori
gem animal, etc.;
atender às consultas dos criadores
da região;
dirigir todos os trabalhos concer
nentes ao cruzamento, seleção, acli
mação e exploração dos animais;
estudar os .melliores processos de
aclimação dos animais e sua explo
ração na região em que estiver loca
lizada a escola;

organizar as tabelas de racionamen-
mento üos animais, de modo a con
servai' melhor as aptidões e carac
teres específicos de cada raça, espe
cialmente das da região;
fazer exxieriéncias sôbre a alimen
tação com forragens nacionais, ten
do em vista a engorda, a produção
do leite e a criação dos indivíduos
novos, mòrmente os da região.

a)

o)

P)

As escofas deverão ser dotadas dos
seguintes compartimentos:

1." — um gabinete de qüimica bromato-
lógica. ^ k

2." — um gabinete de agrologia.
3." — um gabinete de fisiologiat
4." — um gabinete de genética.
5.° — um gabinete de microscoxiia.
6." — um gabinete de zootecnia aplica

da, harimetria.

7.» — um museu de xilantas forrageiras.
8.0-A um museu de animais domésticos.

9.° — um museu de agrologia.
10.°—^um mostruário modelo de estábur

los, cavalariças, xjocilgas, etc..
11.°.— uma cavalariça.
12.° — uma vacaria.

13.° — uma pocilga.
14.° — um axirisco.

15.°—^uni aviário.

16.° — uma estrümeira.

17." — silos (diversos modelos).
18.° — x^^iol e armazéns guardar

forragens.
19.° — uma ferraria.

20.° — um apiário.
21.° — uma selaria.

li
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22.® —um pavilhão para máquinas agri-
colas, especialmente, para o traba
lho das pastagens e prados.

23.® — um campo de demonstração
asrostolóqico.

24.® — campos naturais e artificiais.

1.® ANO
s  . '

1.® semestre

Aritmética e Álgebra.
Geometria aplicada.
Física e meteorologia agrícola.
(Desenho)

2.® semestre

Química orgânica
Botânica elementar
Zoologia — anatomia animal, (gran

des e pequenos luamíferos).

t."
2.® ANO

1.® semestre

Química agrícola e analítica. ,
Exterior dos animais (Ia. parte)
Matérias alímentares.
Microbiologia agrícola.

5:, 2.® semestre

Abril-Junho de 1944

3.® ANO

1.® semestre

O curso de estudo médio teórico-
prático de zootecnia, dever-se-á distri
buir num período de três anos. -

Fisiología animal
Zootecnia (Ia. parte)
Alimentação animal e higiene zo-

otécnica.

2.® semestre

Para a matrícula ao primeiro ano
da escola, exigir-se-ão as seguintes ma
térias preparatórias:

Português.
Francêz ou Inglês.
Aritmética e Álgebra.
Geografia e História do Brasil.

Arte veterinária.
Agricultura especial (ferragens)
Zootecnia (2a. parte)
Economia Rural e Contabilidade

Agrícola.

O curso dividir-se-á da seguinte
forma:

Curso para a parte prática

A) Tratamento dos animais:

I) Utensílios de limpesa

a) Almofaça, broca
b) Esponjas

I c) Pente
,  d) Escovas

II) Higiene dos animais:

a) Banhos
b) Banhos carrapaticidcs;
c) Preparo das crinas;
d) Preijaro dos chifres;
e) Preparo dos cascos c limpeza.

III) Ferragem:

a) Ferraduras e casco, sua nomencla
tura; •

b) Como se ferra. '

IV) Alimento:

a) Corte de Forragens;
b) Distribuição e preparo dos sacos;
c) Silos e ensilagem.

V) Ordenha:

a) Como se ordenha;
b) Limpeza e higiene da pele;
c) Condução do leite;
d) Raças leiteiras e seu conhecimento

prático;
Química bromatológica (análises de e) Cuidados de asseio que se deve ter

forragens). em um estábulo.

■Exterior dos animais (2a. parte)
Agrologia geral e especial.
Praticultura
Praticultura

\

.
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Engenheiro Antonio Ribeiro
de Castro Sobrinho

Transcorre a 27 de Julho o se

gundo aniversário do passamento desse

ilustre engenheiro, cuja vida profissio

nal foi tôda consagrada a iniciativas

úteis ao pais. Coube-lhe exercer ativida

de em vários ramos da engenharia, mui

to particularmente no ramo industrial,

em suas aplicações ao aperfeiçoamento

das indústinas rurais como diretor de

emprêsas açucareiras, de laticinios e ou

tras, devendo-se-lhe ainda muitos pro

jetos de engenharia sanitária como téc

nico que foi por muitos anos do iNIinis-

tério da A^icultura.

Além disso, consagrou-se à .publici

dade agricola, deixando muitos traba

lhos de divulgação, que receberam a me

lhor acolhida nos meios ijrofissionais.

Sua dedicação aos problemas agrí

colas, fê-lo organizar uma rara bibliote

ca especializada que ofertou a várias
instituições, dentre elas a Escola Nacio

nal de Agronomia, para a instrução da
nossa mocidade.

Sua memória, reverenciada pelos

inúmeros amigos, é digna de exemplo

como a de bom brasileiro.

'. ■■ t
J

.  ■ , • líV'
:c' -:

A 2a. Conferência Nacional de Pe

cuária recomenda:
do Pais, ou a criação da cadeira de
noções de agricultura e de Zootec-

a) a reorganização das Escolas Práti
cas de Agricultura existentes no
Pais, sob a denominação de Apren
dizados Agrícolas, e a criação de
novas, de modo que todos os Esta
dos da Federação sejam beneficia
dos com instalações dêste tipo, que
sirvam às zonas agrícolas e pastoris;
a criação de Escolas Normais Ru
rais, nas zonas agrícolas e pastoris

c)

d)

nia, nas Escolas Normais comuns;
o ensino da agricultura e da pecuá
ria através das Escolas Primárias
Rurais das regiões agrícolas e pas
toris por meio dos Clubs Agricolàs;
a multiplicação dos Campos de Co
operação e das Estações de Monta
nos centros pastoris do Brasil.

(Tése apresentada á 11 Conferên
cia Nacional de Pecuária).

.>.-v ^ i
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O Cooperafivismo e o Apôs-Gnerra
por FABJO LUZ FILHO

Já tive oportunidade de ressaltar,
cm me referindo a determinado e ilus

tre economista argentino, que o coope-
rativismo tem na liberdade seu clima

específico.

Disse êle algures que numa atmos
fera livre floresceu na Dinamarca, o

país por excelência do cooperativismo
agrícola e de sã política agrária, cuja
rede de cooperativas abarca cerca de
40% da população campesina sòlida-
mente radicada em suas pequenas e fe
cundas propriedades agrícolas. Nela
existiam 1.824 cooperativas de consumo
centralizadas em uma grande organiza
ção federativa com produção própria.

A Finlândia faz lembrar a propa
ganda segura, constante e nrofícua do
Prof. Hannes Gebhart. e admira-nos a

cifra que o cooperativismo engloba: —
.000.000 associados, totalizando suas

vendas o valor 2 bilhões de cruzeiros,

enfrentando galhardamente "trusts" de
fósforos como os de Krenger Y Tell.

A Suécia apresenta-nos também um
quadro de côres otimistas no plano de
ação cooperativa. Êsse país, além de ter
nacionalizado as estradas de ferro, a
eletricidade, os telégrafos, os telefones
e outros recursos naturais, tem 600 mil

famílias usufruindo os largos benefícios
que promanam da organização coopera

tiva. Enfrentam, como forcas reforma-,
doras, suas cooperativas, "trusts" de
margarina e farinha, de goma e lâmpa
das.

Desenrola-se ainda, aos nossos olhos,
o cenário cooperativo da Bélgica, da
Holanda, da França...

Depois da sombria tempestade que
ainda ruge na Europa, a tarefa de re-
constituição só será possível num am
biente de miituo entendimento e de li

berdade.

Em meus livros tenho acentuado o

papel que representará o cooperativis
mo como força renovadora, na blandi-
loquência de seus postulados.

Ao cooperativismo caberá, pois, so
ma considerável de esforços para con
secução dêsse desiderato de fraternida
de e concórdia, ampliadas as possibili
dades da vida de relação.

Eis a voraginosa e tétrita fogueira
que crepita, em labaredas de trágica
destruição, na desgraçada e esborcela-
da Europa, síntese de de uma época,
subvertendo símbolos e liberdades er
guidas em longos séculos de lutas e in
gente labor...

Será que dessa imensa tragédia que
se aproxima dç sua catástese; será que
dessa hoi-ripilante sangueira que afoga
grandes ideais de solidariedade huma
na e a fina flor da mocidade de gran
des nações com um brilhante e fecundo
passado que hoara a civilização de nos
sos dias, não surgirão acaso, novas for
mas econômicas, novos valores morais

e espirituais, um outro espírito dé com
preensão mútua no plano da vida so
cial, nas relações de indivíduo nara in
divíduo, de grupo para grupo, de nação
para nação, apoteosando os grandes
princípios que o cooperativismo há anos
desfralda sòbre o mundo como lábaros- ,
de esperança e redenção?. . . O escote
de lágrimas, suor e sangue que a huma
nidade está pagando, deverá, redimi-la,
certo. ..'

José Enrique Rodó disse, bhilhante-
mente, em "Ariel", luminoso breviário

da juventude: "Há uma profissão uni
versal que é a do homem", disse admirà-
velmente Giiyau. E /?ena/í, recordando.
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propósito das civilizações desennili-
'^radas e parciais, que o fi„, da crTàlu-

humana não poderá ser exclusiva-
'í>ente saber nem sentir ou imaginar,
'i^as, sim, o de ser real e inteiramente
"umana, definiu o ideal de perfeição
para onde ela deve convergir. . ." Re
pousando no respeito à dignidade da
pessoa humana, o que a coioca a algu
ma distância de conhecidas doutrinas
de automatismo, a teoria cooperativa
tende para esse superstite ideal puro de

• perfeição. . .

A Liga Cooperativa dosUnidos da América do NorTe, pefa^''"^
"1 "" VI-Prante voz do Dr. James Warbasse, dis-
se> em setembro de 1942, na reunião do
décimo terceiro congresso bienal que
sempre realiza, que é precioso que a co
operação internacional se torne uma ne
cessidade imediata. E Mr. Murray Lin-
colm, presidente da mesma Liga, decla
rou: «Devemos mostrar ao mundo que
a causa de suas desgraças não vem da
existência da democracia política, mas
do fato ed que nunca houve nem há de
mocracia econômica", o que o coopera-
tivismo encarna e realiza, levando à jus-

social e y "liberdade organizada"tiça
tudo procurando fazer aequo

animo.

O Dr. Francisco Alvarino Herr dig
no Presidente do "Instituto Cooperativo
do Perú", e um dos brilhantes animado
res do movimento nesse pais, de tão be
las tradiç es, dignou-se enviar-me seu
ultimo trabalho. Trata-se de um discur
so que fêz ao receber recentemente o
Presidente da República dêsse pais na
assembléia comemorativa do terceiro
a^nversário dêsse Instituto, órgão que
impulsiona o movimento cooperativo
peruano. Disse, entre outras coisas jus
tas e oportunas:

tino
Nossa geração teve o doloroso des
de suportar duas conflagrações

mundiais, cujo horror dantesco é im
possível descrever; 'mas, essa conjuntu
ra nos obrigou a meditar profundamen

te sobre as causas determinantes dêsses
flagelos periódiços. Pensamos e cremos
que os freqüentes conflitos bélicos são
conseqüência da atual organização eco
nômica e social, e desejamos sua solu
ção pelo sistema cooperativo, mediante
um processo de substituição, utilizando
os instrumentos atuais para erguer üm
mundo melhor.

"O niovimento cooperativo no Pe
rú surge como fundada esperança dos
homens de trabalho e como anelo de re
denção de milhões de indígenas que
formam comunidades e que começaram
íi incorporar-se a êste novo sistema, tão
parecido com o dêles.

"Não obstante o cooperativismo
apresente soluções de um ponto de vis
ta econômico, deve guiar-se por autên
ticas e desinterssadas fôrças espirituais,
se quiser conservar a pureza de suas in
tenções".

O Dr. Manuel Prado, digno Presi
dente da República, respondendo, dis
se,entre outras cousas: "Estas conside
rações, que se baseiam no conhecimen
to de nossa realidade, hão de ter que se
orientar gradualmente para a organiza
ção de uma economia capaz de nos per
mitir a melhor exploração dos enormes
recursos de nosso solo. . . Com esta con
vicção, consignei em meu programa elei
toral a icplantação do cooperativismo
na República de acôrdo com as condi
ções dê adiantamento de sua população,
o que permite tomar conhecimento dês-
tes princípios cm que se inspira a con
cepção do Estado Moderno".

O cooperativismo, armado de ponto
em branco, paulatinamente esbarronda-
rá as omfatras do atual regime econô-'
mico.

Estamos na cesura de dois mundos,
no ceirel de transfigurações incoerci-
veis. O cooperativismo não trabalhou
em vão, no poder de milagre de suas
idéias-forcas. . .

liiiilftWiíMt-iifiti iV ilifii i I •
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Industrialização Nacional e as
Populações Rurais

EDGARD TEIXEIRA LEITE

Vive o país. uma fase de grande
atividade industrial: as antigas fábricas
aceleram seu ritmo de trabalho, dobran
do as turmas, aumentando as horas de
labor; novas indústrias se criam, algu
mas de ramos ainda inexistentes no
Brasil; novas oficinas se abrem em to
da parte.

Examinando-se com frieza êste sur
to de intensa industrialização, chegamos
à conclusão que é ela motivada por dois
fatores: o primeiro impossibilidade de
importação, e abertura de novos nier-
cados no exterior — conseqüências da
guerra que sacode o mundo.

De outro lado, as importações redu
zidas, deixaram um campo vasto para
as indústrias nacionais, qúe multipli
cam seus esforços para atender às ne
cessidades internas.

Povos vizinhos, menos industriali-
zados, vêm buscar no Brasil os produ-
os fornecidos habitualmente, pelas fá
bricas da. Europa e norte-americanas.

Estamos assim diante de uma situa
ção evidentemente passageira e cujas
conseqüências devemos examinar com a
maior atenção.

Na verdade, findo o conflito, os
grandes países industriais, hoje dedica
dos ao esforço de guerra, irão retomar
as suas atividades normais com a sua
possança fabril ainda mais aumentada,
como ainda há pouco acentuava o Sr.

Warren, presidente do Banco de Expor
tação e Importação, dos Estados Uni
dos, referindo-se ao seu Pais.

Então, a luta pela reconquista dos
mercados perdidos vai ser árdua e os
meios mais enérgicos serão empregados,
pela iniciativa dos poderes públicos e
respectivos povos.

As barreiras aduaneiras, serão não
raro impotentes, para resistir aos meios
os mais diversos, que a concorrência no

campo econômico, sabe criar para a
conquista do consumidor.

Assim, teremos depois da guerra
terminada, fora de nossas fronteiras, de
sofrer a concorrência de indústrias me
lhor aparelhadas, em técnica, em recur
sos financeiros e erii meios de transpor
te, capazes de fornecer produto melhor,
mais barato e em melhores condições
de pagamento.

Um estudioso dos nossos problemas
econômicos escrevia em fins de 1938:
"As nossas indústrias vivem a golpes de
balões de oxigênio. Em 1927, dizia êle,
estavam inteiramente falidas. O Banco
do Brasil era o detentor, não só da in
dústria de açúcar, como de grande par
te da indústria de tecidos. Foi necessá
rio criar-se um aparêlho especial que é
o Instituto do Açúcar, para amparar a
Indústria Açucareira e facilitar a im
portação de máquinas, para que a in
dústria. de tecidos, não falisse definiti
vamente".

A fase de prosperidade é assim pas
sageira, Dentro de nossas fronteiras, te
remos de sofrer não raro, a concorrên
cia do similar extrangeiro, que de mil e
um modos, poderá sobrepujar ao pro
duto fabricado no país, em muitos ra
mos de atividades. O que ocorrerá en
tão? As fábricas reduzirão o seu ritmo
de produção; operários serão dispensa
dos e para certos ramos, seguir-se-á um
periodo de depressão, que não se pode
prevêr até onde irá.

Basta atentar para o que ocorria
com certas indústrias até há pouco e o
que se pode prevêr até onde irá.

Basta atentar para o que ocorria
com certas indústrias até há pouco e o
que sucedeu depois da guerra passada,
quando os velhos produtores europeus
retomaram o ritmo de fabricação.

Haverá certo periodo de tempo —
um compasso de esfera — antes que is-
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so ocoiia e devemos aproveitá-lo para
piepaiar-iios para enfrentar a situação.

Devemos, neste sentido, organizar
os mercados internos — oíjra árdua, que
demanda energia e tempo, e, que, por
ISSO mesmo, precisa ser encarada com
Í111T1GZ3. -G ClGClSâO, dcs^G já.

Sabemos todos, que grande parte
da nossa população — um grande povo
de mais de 40 milhões de habitantes —
vive como que à margem da vida da
economia nacioqal.

É na verdade reduzida a quota de
m-odutividade do homem brasileiro.
Talvez em dez milhões — doze, segun-
do os mais otimistas — participem da
vida econômica da nação.

Grande parte da nossa população
rural vive em fase de economia de con
sumo ou melhor, de satisfação das mais
elementares necessidades sem intuito de
lücro.

^ É, corno se sabe, uma das formas
mms primitivas de organisação econô
mica. Enquanto nos países agrícolas
mais adiantados, a produção é condi
cionada pela demanda dos mercados às
vezes situados a grandes distâncias é
ate no extrangeiro, dois terços de nos
sa população rural, vive, em regimen
de semí-autarquia.

Isso significa que o regimen auto-
ahastecimento que vai desde a constru-'
cão de suas próprias casas à produção
de quasi tudo que consomem, as colo
ca fora da economia industrial, redu
zindo assim os mercados internos, de
um numero elevado de consumidores,
CUJO numero atinge a milhões. >

Do que se poderia obter, pela in
corporação, desta avultada massa de
çoçulaçao, economicamente estradada
para as atividades industriais do "país'
há casos que convém mencionar.

Examinemos as do calcado e do
vestuário por exemplo. A nossa produ
ção de calçado ̂ incluídas todas as ca
tegorias, ̂ a até poucos anos, de vinte e
dois milhões de pares, por ano. Supon
do-se que cada brasileiro adquirisse um

par por ano, teríamos, no pais, para mais
de vinte milhões de habitantes, que an
dam descalços.

Mas as çousas, nãò se passam desta
torma na realidade há alguns milhões
que absorvem a.pordução nacionãl e
mais de dois terços^ isto é, cêrca de trin
ta milhões não usam calçados.

O mesmo se pode dizer quanto ao
vestuaiio. Si cerca de 5 metros de teci
do de algodão que é o que grande par
te (muitos milhões) de brasileiros, gas
ta por ano, passasse a nossa população
a consumir apenas o duplo, as fábricas
de tecidos de algodao, de tipo popular,
teriam certamente de duplicar a sua
produção.

Êstes exemplos, permitem qle se ve
rifique claramente que no Brasil, não
há, nas indústrias, normalmente, exces
so de produção. Ha sobretudo e perma
nentemente suh-consiimo, e que só a
sua satisfação, em padrões de vida mes
mo modestos seria capaz de dar um for
midável destino à nossa economia.

Na sua organisação — como consu
midores eficientes, é que encontrare
mos remédio para evitar a crise de su-*
per-produção, após a guerra, fazendo
para os mercados internos, o que os Es
tados Unidos estão fazendo para os mer
cados sul-americanos:

Aumentar o poder aquisitivo" do ho
mem, criar nele novas necessidades —
o que significa e importa em aumentar-
lhe o padrão de vida.

E isso devemos fazer, por^ dever de
solidariedade humana e de interesse
econômico, realisando uma obra da
maior importância política, no grande
.sentido da palavra.

A Sociedade Nacional de Agricultu
ra, que sempre se bateu a favor das pò-
pulaçõe.s rurais, no sentido de melhorar
as condições de sua vida, dedicando um
intenso labor ao estudo do hahitat ru
ral, sente-se no dever de chamar mais
uma vez a atenção para êste problema,
que as condições atuais tornaram, mais
do que nunca, imperioso e urgente.

• 1'thd r ■ li lú J..
«ti.



18
A LAVOURA

Abril-Junho de 1944

A-proveifamenío imediato das grandes
áreas incultas

Entendimentos das Prefeituras com os proprietá
rios de- terras. Incorporação ao trabalho em novo
tipo de colonização, dos trabalhadores rurais. —
Fala-nos o Prof. Torres Filho sôbre a mobilização

dà. lavoura

Despertou, como era de esperar, an-
vulgar interêsse, a sugestão feita ao Con
selho Federal de Comércio Exterior pe
lo Sr. Torres Filho, no sentido de ser
mobilizada a lavoura, a exemplo do que
se vem fazendo com a indústria nacio
nal.

zendo-se o levantamento das safras e
promovendo-se o escoamento das mes
mas para ds maiores núcleos de popula
ção.

NECESSIDADE DA POLICULTURA

A mobilização da lavoura encerra
aspectos muito complexos, porquanto e
sabido que este setor da atividade na
cional não possui a organização da in
dústria. Apesar de que já data de algum
tempo a idéia dos sindicatos rurais, na
da de concreto foi possível ainda. De
tal maneira, mobilizar a lavoura repre
senta obra de vulto. Os resultados espe
rados compensariam, entretanto, os ex
traordinários esforços.

•  A propósito, tivemos ontem oportu
nidade de ouvir a palavra do Sr. Torres
Filho, autor da sugestão no Conselho
Federal de Comércio Exterior, e presi
dente da Confederação Rural Brasilei
ra, que representa oficialmente a clas
se rural naquêle conselho.

Disse-nos o Sr. Torres Filho, que
nos atendeu na sede da Sociedade Na
cional de Agricultura, entidade que tam
bém preside, que é assunto de velha co
gitação desta sociedade a organização
da classe agrícola mediante uma rede
de associações que abrangeria todo o
pais, tendo por base o municipio.

— A base deste moviinento teria
que se fundar no desenvolvimento da
policultura, de modo a garantirse des
de logo o consumo regional. Com êste
fim, as terras de mais fácil cultivo, pró
ximas aos meios de transporte, deve
riam merecer um cuidado especial, com
aproveitamento da maior percentagem
de trabalhadores disponíveis, não me
parecendo desarrazoado que todo cida
dão válido nos municípios devesse' pres-'
tar sua colaboração no cultivo da terra,
no momento em que seus irmãos são
chamados a encargos mais fortes, até à
contribuição de sangue. Temos que le
var em conta também a precariedade
dos registros civis no interior, o que isen
ta do serviço das armas um número
considerável de brasileiros, que poderão
contribuir para a vitória no amanho da
terra. Se tôda propriedade rural produ
zisse o suficiente para o seu consumo,
já seria essa uma valiosissima contribui-,
ção.

A PARTE DOS PROPRIETÁRIOS

As associações se confederariam,
possibilitando assim ao Estado movi
mentar a produção dos campos. Sem
que tal organização se faça, não será
fácil conseguir-se inicialmente resulta
do apreciável, no caso de mobilização.

Tenho a impressão, disse-nos o Sr.
Torres Filho, de que com uma colabo
ração ativa por parte das prefeituras
conseguiríamos grandes resultados, fa-

Prosseguindo as suas declarações,
acentuou o Sr. Torres Filho que as mu
nicipalidades deveriam ser as células
matrizes desta campanha, entrando até
mesmo em entendimentos com os pro
prietários de terras para que facilitem o
cultivo das áreas abandonadas.

— Nós necessitamos, nesta hora, de
trabalhadores efetivos e não apenas no
minais, e diga-se mesmo que com a mas
sa de homens de que dispomos, dando-
se-lhes as garantias precisas para um
trabalho remunerador, não poderíamos
nunca chegar a uma depressão econô-

■ •if
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mica capaz de gerar apreensões. Ora^ se
as próprias nações-de total e diretissl-
ma participação na guerra, desfalcadas
consequentemente de grandes massas
de homens, muitas delas super-indus-
trializadas, mobilizando até a mão de
obra^ feminina, lograram enfrentar a
gravidade oriunda da guerra, porque o
Brasil, de j)Ossibilidades maiores e com
sua tradição rural, não stará em condi
ções de garantir o seu auto-abastecimen-
to e preparar-se mesmo para acudir os
povos famintos das zonas devastadas?

Só COM A PRODUÇÃO

São múltiplos os fatores que podem
gerar a carestia da vida, mas só a pro
dução, afirma-nos o Sr. Torres Filho,
pode combatê-la com eficiência. Os pre
ços baixarão quando houver produção
abundante para o abastecimento dos
mercados, quer sejam locais quer re
gionais.

— Todo nosso esforço, por conse
guinte, tsm que ser o de produzir a to
do tranre, e aplicar os princípios econô
micos que nos conduzam a êste resulta
do dentro do panorama das realidades
brasileiras. Diga-se a verdade — os agri
cultores brasileiros sempre acudiram
aos apelos da nação em seus momentos
de dificuldades. Mas não é só produzir.
Haja vista o que aconteceu na guerra
passada, em que os celeiros se abarro
taram e os transportes não corresponde
ram ao escoamento das safras.

A mobilização dos campos, diz-nos
o presidente da Sociedade Nacional de
Agricultura, imperiosa como se jmpõe,
obedecerá a diretrizes que exigirão es
tudos estatísticos e econômicos regionais
e que, como tal, importará na aplicação
de medidas estabelecendo estreita liga
ção entre os governos municipais, esta
duais e federal.

Não nos esqueçamos nunca de que
nao bastará apenas produzir. Ser; pre
ciso sempre pensar na colocacãô dos
produtos e na remuneração do trabalho
daquêles que, geralmente no desconfôr-
to, mourejam nos misteres da terra. Tô-
da vez que se verifica uma justa recom
pensa ao trabalho do homem rural, êle
intensifica o seu labor e vemos surgir a
produção abundante, abastecendo . os
mercados. No momento em que o Brasil
se acha em luta armada e em que maio
res esforços são exigidos dos seus filhos,

certamente os agricultores e criadorés
nacionais não negarão esforços para
produzir mais e melhor, na conformida
de do apêlo que já,lhes dirigiu o presi
dente Vargas.

GRANDES ÁREAS DISPONÍVEIS

A uma pergunta nossa sôbre as pri
meiras medidas aconselháveis, disse o
Sr. Torres Filho que, dentre estas, se
destacam a do recenseamento rigoroso
da população ativa e as possibilidades
de incorporação ao trabalho rural, com'
o aproveitamento das tei-ras mais pró
ximas dos meios de transporte, de todo
cidadão váK,do aparentemente despre
zado no interior.

— Possuímos 1.904.012 proprieda
des rurais e a distribuição delas revela
grandes disponibilidades de terras a se
rem aproveitadas por uma colonização
inteligente, isso até mesrno em derredor
das grandes cidades.

REDUÇÃO DE IMPOSTOS E DE EXI
GÊNCIAS LEGAIS

Após se referir aos impostos eleva
dos e acúmulo de exigências em tôrno
dos pequenos produtores, o que desani
ma á^agricultura no Distrito Federal,
disse-nos o Sr. Torres Filho:

— Tôda a legislação que incida sô
bre a pequena propriedade., principal
mente de gêneros alime'ntícios, deveria
ser abolida e os impostos, fretes, etc., re
duzidos em cêrca de 50%. pelo menos,
independente de facilidades de crédito^
organização de entrepostos para recebi
mento dos produtos e estabelecimento,
se necessário, do preço mínimo para al
guns produtos julgados deficitários pa
ra o produtor. De modo que, finalizou o
Sr. Torres Filho, criado que seja o am
biente de estimulo, e organizada a clas
se em associações, partindo sempre do
principio de que às municipalidades
compete papel relevante na campanha
pela organização da agricultura no Bra
sil, acredito que não será difícil lograr
mos o abastecimento e fortalecimento
do mercado interno do pais. Dêsse mei'-
cado é' que dependreá tôda a gi-andeza
econômica dò Brasil e será êle a verda
deira garantia de nossa industrializa
ção.

(Entrevista a "O Jornal", de 22 de
julho de 1944). • •

ILiAiL...
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A crise do comércio do cacau
;

Ao se discutir, na última sessão ple
nária deste Conselho, no ano passado, o
presente processo relativo à "crise do
comércio do cacau", relatado que foi
pelo ilustre Conselheiro Guilherme
Winschenck, formulei algumas conside
rações sôbre os interesses diretos dos
produtores de cacau e da necessidade
que havia em atendê-los por forma tal
que fossem realmente beneficiados com
a intervenção do Govèrno no comércio
dêsse produto. Deliberou o Conselho
que me fosse dada "vista" do processo
para as deliberações edfinitivas.

2) O cacaueiro (theohroma cacau) é
uma árvore nativa das florestas do vale
amazônico. Desde o Brasil até o Méxi
co é encontrado em estado selvagem e,
segundo rezam documentos históricos,
por ocasião da colonização portuguesa,
já os gentios conheciam o cacaueiro. Re
ferem as lendas mexicanas o sec uso en
tre os astecas com a denominação de
"cacahuiti". No Estado do Pará desde
1667 foi utilizado em plantações. Suce
de que seu florescimento só se veio a dar
no Estado da Bahia, alimentando ótimas
condições de adaptação, datando sua in
trodução de 1846. E' hoje um dos pro
dutos de maior consumo mundial, cuja
produção se eleva à mais de um milhão
de toneladas. Ocupa o primeiro lugar a
Costa do Ouro com cerca de 350 mil; a
Nigéria com aproximadamente 100 mil,
Equador e outros .produtores menores.

Cultivado entre nós no Pará, Espíri
to Santo e Bahia, tem êste iiltimo Esta-
do a primazia com 98% da nossa produ
ção. E uma planta vigorosa e as planta
ções chegam a alcancar 60 anos com
pleno vigor produtivo.'

►Segundo Gregorio Bondar, conside
rado um dos nossos maiores especialis
tas nessa cultura, "entre as lavouras do
Estado da Bahia a do cacau é uma das
poucas^ que ponde alcançar organização
comprável à dos países mais adianta
dos. Iniciada e constituida pelos serta
nejos, que se intenaram nas matas, ali
mentando-se de animais de caça e dos
produtos das matas, esta lavoura, atual
mente, constitui riquíssima fonte de
renda para os particulares e para o Es-

tado, podendo-se calcular em 200 mi
lhões o número de cacaueiros produti
vos".

Estamos em presença de uma rique
za agricola respeitável, que é bem um
testemunho vivo da capacidade de nos
sa gente, pois que se formou em região
znvia e ao desamparo de qualquer or
ganização técnica, econômica ou finan-

, ceira.
Deve o-Brasil de enfrentar a con-

currência africana amparada em fortes
emprêsas comerciais inglesas e, mesmo
assim, ainda se coloca atualmente em
segundo lugar no comércio mundial de
cacau. E' o nosso 4." produto de exporta
ção. Nossas possibilidades de expansão
dêsse cultivo são grandes, porquanto só
a privilegiada região do sul da _Babia
apresenta área sucetivel para triplicar
a produção atual, na opinião de Grego
rio Bondar.

3) O cacau, além de ser produto ali
mentício valioso, pode dar lugar à in
dustrializações com o preparo de muitos
suh-produtos, pois contém 50% de subs
tâncias oleaginosas. A extração do óleo,
da teobromina com o fabrico da cafeína
em larga escala, abrem campo vasto de
desenvolvimento da cultura. A indus
trialização, por conseguinte, merece ser
encarada de frente, em todo seu desdo
bramento, devendo procurar-se aplicá-
la entre nós còmo garantia de sucesso
para esse importante ramo de nossa
economia rural.

Conta o Brasil com várias matérias
primas para o preparo da cafeína (ma
te, café, guaraná, chá), mas nenhuma
delas é utilizada na indústria mundial,
une extrai êsse alcalóide, em cêrca de
90% da teohromina, aliás da torta do
cacau. Segundo o Prof. Antonio Barreto
essa preferência é justificável por moti
vos de ordem técnica, por ser maior a
percentagem extraída da cafeína da.
teobromina, porque nessa extração se
utiliza um solvente mais barato que é a
água, e porque ainda além do óleo,, o re
síduo servirá de adubo. Diz aquele téc
nico que o cacau é a matéria prima ideal
para a obtenção da cafeína, nas condi
ções atuais da técnica e da ciência", E

■■
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adverte: — enquanto é tempo devemos
industrializar o nosso cacau sendo a
América do Norte o maior consumidor
de caieína do mundo e crescerá o consu
mo desse alcalóide no ápós-guerra. A
perspectiva que se nos apresentá, nesse
particular, é realmente promissora e,
tanto assim que, em 1943, já exporta
mos. 100.684 quilos de cafeina no valor
de 40.234.722 cruzeiros. O consumo dês-
se alcalóide nas bebidas artificiais, de
que temos o exemplo na "Coca-Cola",
que exige 20 toneladas mensais de cafei
na nos Estados Unidos, além das utili
zações medicamentosas, serve para de
monstrar que a cafeina terá um merca
do em constantè crescimento. ,

4) Na exploração cacaueira ter-se-á
que pensar no melhoramento social e
econômico de centros de milhares de

habitantes e trabalhadores que dela vi
vem; do amparo devido aos pequenos
Ijrodutores, forçados que são, muitas ve
zes a entregar o fruto do seu trabalho a
intermediários por não contarem com
financiamentos adequados no período
das safras, nem de meios para conservá-
las e beneficiá-las; da defeza comei'cial
do produto, tanto nos mercados intei'-
nos como externos. Enfim, a economia
cacaueira, como rico latrimônio nacio-

^ amparo que os poderes
puhhcos venham a lhe dispensai*.

5) Em 1931, o Govêrno da Bahia,
criou o instituto de Cacau iniciativa es
sa merecedora de todos os apláusos.
lendo c^ater cooperativista para o Ins
tituto foi traçado programa completo vi-

,  sando o preenchimento de suas íinaiida-
des. desenvolvimento de meios de trans
porte na zona cacaueira; divulgação de
métodos modernos de heneficiamento;
instituição de crédito agrícola; interven
ção no mercado para garantia de preço
satisíatório para o produto; criação de
armazéns de conservação etc.. Existe,
por conseguinte, um organismo criado
para cuidai* da defeza do cacau em àm-
hito estadual. E' hein certo que a èsse
Estado cabe 98% da produção de cacau
do pais. E' o produto, por outro lado,
que concorre com mais de metade da
receita estadual. Na zona cacaueira sç
acham radicados mais de 500 mil brasi
leiros.

6) Nos últimos dez anos-agricolas o
vulto das safras e os preços registrados
para o cacau siqiérior (tipo que corres
ponde a mais de 90% da produção) na
Bolsa de Mercadorias e Valores da Ba

hia, enihora variando dentro de limites
distanciados, não oieuunciam, apesar das
circunstâncias, situações alarmantes.

■. y, y ;'

ANO

AGRÍCOLA

/

PRODUÇÃO
Sacos de

60 Kg.

j

Preço da arroba de cacau
superior (14 .668 grs.)

Mínimo máximo
Cr| ■ , Cr$

Diferença en-
os preços mí
nimos e máxi

mos por -

arroba.

(14.688 grs.)
Cr$

1932-33 . 1.531.776 \ 9,50 17,50 8,00
1933-34 1.303.478. 11,50 17,20 5,70
193-4-35 1.636.211 13,80 19,50 5,70
1935-36 2.002.705 15,50 19,50 4,00
1936-37 1.834.675 18,70 53,00 34.30

1937^38 2.259.434 17,00 30,00 13,00
1938-39 2.230.803 17,00 23,00 .  6,00
1939-40 1.900.326 17,50 26,50 9,00
1940-41 2.106.433 14,10 30,00 15,90
1941-42 2.142.711 . 25,20 34,00 8,80

11,04 15,98 27,02
Média

"Decênio

do

1.894.855

<9

iLíi
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Os preços mínimos registrados man-'
tiveram-se em relativa ascenção até a sa
fra 1936-37, — estabilizaram-se, em nível
superior ao das safras 1932-33 a 1935-36
nos anos agricolás 1937-38 e 1938-39,
caíram na de 1940-41 a um nível supe
rior ao das safras 1932-33 a 1935-36 para
se reerguerem em 1941-42 qiíando o mí
nimo registrado excedeu aos máximos
alcançados nas safras 1932-33 a 1935-36
e 1938-39.

As diferenças entre os preços míni
mo e máximo denunciam, entretanto,
acentuada instabilidade. Excederam,
em duas safras, nas de 1936-37 e 1940-41
aos preços mínimos registrados.

7) Examinando recentemente a si
tuação da lavoura cacaueira do sul da
Bahia, por inquéritos mandados levan
tar pelo Serviço de Economia Rural, cou
be ao estudioso e competente agrônomo
Antonio de Arruda Câmara, cliefe de
Secção daquêle Serviço manifestar-se
sôbre as condições financeiras do pro
dutor e, ao fazé-lo, retratou, com segu
rança, a meu ver, o panorama da vida
agrícola daquela pitoresca região:

"Revela notar que na economia dos
cacauicultores concorrem, muitas ve
zes, os preços elevados para maior
desiquilíbrio. E isso se nota sobretu
do, nos anos em que as cotações ex
tremas foram mais afastadas. A insta
bilidade de preços em curtos períodos
e as oscilações acentuadas no decur
so das safras, favorecem especulações,
causam prejuízos e quando èstes não
se materializam, mais por sorte que
por previdência, torna-se o produtor
presa de um estado de incerteza, com
alternativas de esperanças e de desâ-
nimos, que o leva a solicitar providên
cias de amparo e de defeza, embòra
muitas delas estejam ao seu próprio
alcance.

O problema, apezar de sua indis-
farçável complexidade, exige, tam
bém, a colaboração dos produtores e
êles já devem ter verificado que "os
períodos de relativa estabilidade de
preços são os mais sadios, reconfor-
tantes e benéficos" e, assim, andariam
acertadas procurando vender as suas
safras de maneira a que no fim do
ano agrícola fossem beneficiados pe
la média dos preços registrados.

Teriam, para tanto, necessidade
de não se desfazerem das safras pen
dentes, evitando, também, quando
possível, a svendas globais.

Não é fácil mas com o auxílio do
crédito agrícola e um esforço de ajus
tamento do padrão de vida às possi-
bibdades da exploração, sera alcan
çado relativo equilíbrio em conseqüên
cia maior prosperidade.

O ajustamento do i)adrão de vi
da constitue necessidade até aqui pou
co ■ considerada. lmj)õe-se, entretanto,
mesmo porque dêie dependerá, em
grande parte, o desenvolvimento e a
prosperidade da chamada zona ca
caueira, de amplos, férteis e privile
giados vales que tornaram famosos o
sul da Bahia e o norte do Espírito
Santo.

Os grandes produtores vivem do
cacau, longe do cacaueiro... os mé
dios de preferência, nas cidades mais
próximas de suas lavoui*as e as peque-
■nas, que residem, geralmente, nos pró
prios sítios, vivem', também um pou
co para os cacaueii'OS.

Capitalistas os primeiros, — ne
gociantes, advogados, médicos, farina-
cêuticos, etc., os segundos mantêm
suas propriedades entregues à gerên
cia de terrenos e à monocultura.

O cacau dará ou terá de dar pa
ra tudo. . . mas a verdade é que o ren
dimento das "roças isoladas , que de
vemos entender como os das peque
nas plantações, juntamente daquelas
cujos proprietários não vivem nas ci
dades, é, segundo registra Gregório
Bondar, maior por mil pés que o al
cançado nas próprias "fazendas bem
tratadas".

"Dêsse registro insuspeito, dessa
informação autorizada, colhe-se pre
cioso ensinamento. O pequeno lavra
dor, mais exporto ao desamparo, sem
crédito e sem instrução, vivendo a vi
da de póbre, e recompensado pelo ca
caueiro, pelo cuidado que lhe dispen
sa, com maior rendimento. Pudesse
preparar e conservar o seu oacau e
vendê-lo no correr da safra, teria êle,'
então também maiores lucros.

Acontece, porém, que o pequeno
produtor vende mal, entrega sua pro
dução ao comprador local nenhum
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benefício colhendo das variações dos
preços ocorridos durante a safra. O
maior rendimento fica então anulado
pelo mecanismo das transações co
merciais.

O grande produtor, que, segundo
observador idôneo, "uma vez por ano,
si tanto, faz uma visita de inspeção à
sua propriedade'\ tem padrão de vi
da elevado e êste, nem sempre lhe per
mite os benefícios da média dos pre
ços do ano para a produção, que lhe
vem agravada no custo pelo menor
rendimento e maiores despezas de ad-

•  ministração.
A situação do produto se nos afi

gura mais folgada que a do produtor".

8) Pierre Monheig, visitou a zona
cacaueira da Bahia a convite do Institu
to de Cacau em 1935, e, no seu livro
"Ensaios de Geografia Humana Brasi
leira", examina o regimen de terras que
ali prevalece, referindo-se muito espe
cialmente à formação das grandes pro
priedades a custa das dificuldades fi
nanceiras dos pequenos produtores cria
dos em grande parte por gastos desorde
nados nas épocas de preços elevados.
Embora com o perigo de incorrer em
prolixidade, porque se retrata a situação
reinante na região, passo a transcrever
as observações daquêle historiador que,
si não forem verdadeiras no todo, se me
afiguram no entanto valiosas:

"Os possuidores dos grandes do
mínios raramente tem raízes nas suas
terras: sua posse tem antes uma ori
gem financeira do que um longo la
bor familiar. Também, poucas vézes
se encontra amor pela terra entre ps
cultivadores de cacau. Êle não reside
na plantação. no máximo, vai com a
família^ passar algumas semanas pelo
Sao João ou pelo Natal, mas no resto
do ano^ reside^ em Ilhéus, mais coinu-
mente na Bahia, quando não no Rio.
O exemplo mais típico deste absen-
teismo é o de uin lavrador que, resi
dindo em Ihieus e estando sua fazen
da uma hor^ de trajeto de estrada de
rodagem, não visitava suas roças ha
via cinco anos. Ninna estrutura social
que oferece em outros pontos seme
lhanças notáveis às fazendas de café,
encontra-se ai, uma diferença capital:

o fazendeiro passa parte do ano em
suas terras, que ama, e transmite-lhe
o gc^to aos fillios; o próprio usineiro
de Recife, herdeiro de longe ascen
dência de senhores de engenho, apai
xona-se por seu trabalho que é mais
do que um negócio lucmtivo. O cacau,
ao contrário, é apenas um negócio,
não uma cultura.

Negociante e não agricultor —
porque ao seu feitio o pauiis.ta e o açu-
careiro são agricultores — o grande
lazendeiro de cacau deve conliar a
exploração a terceiros. Há dois gêne
ros de contratos de arrendamento; nm
para a instalação da roça, outro para
a exploração comum. No primeiro ca
so, diz-se que há contrato, porque na
realidade, o ato muitas vèzes se passa
diante de tabelião. O contratista com
promete-se a entregar a lavoura pro
duzindo denü-o. do prazo de cinco
anos; efetuará o desbravameuto, dará
os primeiros cuidados às árvores, po
derá fazer por conta própria cultm-as
intercaladas; quando da entrega da
nova plantação, se todo o contrato foi
fiehnente executado, e se o rendimen
to é normal, o contratista recebe um
tanto poi" cada pé de cacau, geralmen
te um milréis. Depois disso, êle afun
da mais longe no mato, para recome
çar a desbravar. A lavoura é então
confiada a uma espécie de adminis
trador, .a quem se chama empreiteiro.
Êste na prática, é o senhor absoluto
da plantação, casado e pai de familia.
Èle dirige o pessoal e o trabalho com
aspereza tanto maior quanto seu ga
nho está em relação com a colheita.
É, com efeito, pago à razão de dois ou
três milréis por saco de cacau entre
gue na estação ou no depósito do in
termediário, Desta soma tira êle o ne
cessário para as despezas do custeio
(utensílios, arame para as cercas, etc.),
e^ para o pagamento dos traballiado-
res naturalmente o menor possível,
Êstes estão inteiramente nas mãos do
empreiteiro, que nada, nem a côr,
nem o vestuário distingue dêles.

A maior parte dos trabalhadores
do cacau, operários ou empreiteiros,
são extranhos à zona. Poucos tral^a-
Ihadores habitam permanentemente a
fazenda; a maioria chega todos os
anos em princípios de abxãl para alu-



24 A LAVOURA
Abril-Juniio de 1944

gar-se (é o têrmo usual) até o Natal.
Antigamente o Ceará fornecia o gros
so do continente. Na atualidade, de
pois dos progressos da cultura do al
godão e do desaparecimento das gran
des sêcas, os cearenses foram suLsti-
tuidos pelos sergipanos, que gozam
fama de ativos bem como de assea-

dos. Mas é com a zona do Sertão que,
é a mais ativa a troca de mão de obra.
Entre a mata transformada em lavou

ra e a zona de criação, as relações são
fáceis e antigas, ü cacau entretanto
não consegue fixar os nômades dos
planaltos: o dinheiso ganho durante
a colheita é gasto nas despezas de via
gem de volta à terra natal e nas festas,
de fim de ano, pois a entrada se faz
nessa época. Depois, o sertanejo re
toma o caminho das roças, mas ja
mais volta àquela onde trabalhou no
ano precedente. Seguidamente mes
mo, desaparece no correr do ano,
atraido por outra fazenda sob promes
sas de melhor salário e mais ainda
Ijelas mulheres encontradas no caharé
da vila aos domingos.

Simplicidade extrema do traba
lho, indiferença do grande fazendei

ro, nomadismo do braço, tudo isso se
traduz em "habitat" e povoamento
originais".

9) O cacar é um produto cuja
prosperidade se baseia principalmen
te na exportação, Daí porque seria de
prever viesse a experimentar pertur
bações com a guerra no tráfico niari-
timo e do fechamento de vários mer
cados consumidores.

9) O cacau é um produto cuja pros
peridade se baseia principahnente na ex-
j)ortação. Daí porque seria de^ prever
viesse a experimentar perturbações com
a guerra no tráfico marítimo e do fe
chamento de vários mercados consumi
dores.

No qüinqüênio de 1930-40 a média
da exportação foi de 88.097 toneladas.

No de Í935-39 a média alcançada foi
de 119.740 toneladas.

Somente no valor médio, por tone
lada, alcançou Cr| 1.817 no qüinqüênio
1935-39 e Cr| 2.114 no biênio 40-41.

Examinando-se isoladamente as ex

portações a partir de 1940, verificamos:

19 4 0 19 4 1 19 4 2

Tonelagem
Valor em cruzeiros

106.799 132.944 71.904

191.797 314.911.865 216.678.601

' Houve, por conseguinte, crise acen
tuada em 1942, embora em 1941, já em
plena guerra, a exportação se avolumas
se bastante, só sendo comparável à de
1939, em que atingiu 132,155 toneladas,
no valor de 224.588 mil cruzeiros, valor
êsse bem maior do que em 1941 num vo
lume exportado muito menor. Deve ser
salientado que, nos anos de 40 e 41 se
fêz sentir o contròle dos preços para ex
portação exercido pela extinta Comis
são de Defesa da Economia Nacional.

10) Julgo ser de interêsse apreciar-
se a distribuição da exportação entre o
Instituto do Cacau e as principais firmas
exportadoras, mesmo porque a partir de
1940, se passou a adotar regimen de quo
tas distribuídas entre os exportadores.

Em 1937 assim se processou com a
distribuição: 42, 31% coube ao Institu-

•1

to de Cacau; à firma Nildberg & Cia.
20,34%, pouco restando às demais.

Nesse ano a exportação foi de ....
104.104 toneladas.

No ano de 1938 a exportação alcan
çou 127.888 toneladas, cabendo ao Ins-"
tituto e às duas firmas citadas 96,77%.

Em 1939, 138.158 toneladas. Nesse
ano Wildberg, exportou 33,02% é o Ins
tituto 29%. Contávamos nessa época com
muitos mercados, pois a Alemanha
absorvia 14%, Itália 4% e Estados Uni
dos 61%.

Em 1940 começou o mercado de ca
cau a exfierimentar pertubações oriun
das da guerra. Caiu a exportação para
106.799: Wildberg & Cia. exportou ...
34,13%, o Instituto 26,89% e Corrêa Ri
beiro & Cia. 242, vindo em seguida ou-
ti'Os exportadores menores.
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Eiu 1941 exportou-se 132.994 tone
ladas, distribuindo-se da seguinte forma:

WiLIberg & Cia 30,50%
Corrêa Ribeiro & Cia. 27,43%
Instituto do Cacau .. 27,16%

Dos 34 mercados para cacau fica
mos limitados a 12.

Os Estados Unidos absorveram ...
87,64%, Argentina 4,18'%^ Rússia 2,41%,
Suécia, L88%o, Finlândai 1,58%. Èsses
cinco paises compraram 98%.

Vendemos mais em 1941 do que em
1939 antes do inicio da guerra. Os Es
tados Unidos aumentaram muito as suas
compras.

O ano de 1942 não se apresentou
com tão boas perspectivas devido as
grandes perturbações resultantes do trá-
íego marítimo.

Torna-se digno de louvor o esforço
americano para atender à situação do
nosso cacau firmando acôrdo para aqui
sição de 1.3Ü0.090 sacas. Êsse acôrdo obe
deceu as seguintes bases:

Faltaram-me elementos no processo
que permitisse a marcha do escoamento
das safras de 1942 e 1943, pelas razões
que ficarão esclarecidas mais adiante.

O cacaueiro produz em dois perío
dos principais — Março a Julho — cha
mado temporão e Setembro a Novem
bro, — Safra . Nos meses restantes,
durante todo o ano, são encontrados fru
tos isolados, a cuja colheita se denomi
na catagem. O temporão dá principal
mente nos troncos: é menor do que a
safra; o da safra é mais distribuído nos
galhos. Há anos em que a produção de
temporão é mais do que a dé safra.

Segundo o agrônomo J. Protasio
Bogéa o custo de produção (em 1942) do
cacau por arroba Varia, nos centros de
produção, entre' Cr| 12,00 e Cr$ 14,00. O

Instituto de Cacau em memorial, de 1 ,de
Outubro de 1942, informou estar fazen
do financiamento na base de Cr| 10,00,
mas que, na opinião daquêle agrônorho,
poderia ser elevada para Cr| 15,00 me
diante conhecimento de consignação.
Sugeria aquele profissional fossem cons
truídos armazéns em São Salvador e
Ilheos para 300.000 sacas de mínimo.
Que os mesmos fõssem construídos pe
las companhias concessionárias dos por
tos, pelo próprio govêrno federal ou, fi
nalmente, pelo Instituto do Cacau, que
levantaria empréstimo para êsse fim pa-
gável em prazo longo.

. Merece ser referida a opinião da
quêle técnico quando prima por maior
alargamento na-concessão de crédito aos
pequenos produtores, principalmente
quando organizados e mcooperativas.

(38Ü.ÜÜÜ sacas da safra interme
diária em outubro de 1942—; 38O.Ü0Ü
em Novembro e Dezembro de 1942 —;
200.000 sacas em Fevereiro de 1943 ;
200.000 sacas em Março de 1943). O
preço estabelecido foi o de | 6,30 por
100 hbras f.o.b. Bahia, Ilheos ou ou
tros portos brasileiros julgados satis
fatórios).

11) Depois de feitas as apreciações
supra para ter-se rápida impressão da
situação do cacau em face dos proble
mas econômicos e financeiros do mo
mento, afigura-se-me também util expor
a marcha cronológica do processo neste
Conselho para julgar-se da sua interven
ção e decidir-se por outras providências
que venham acautelar os elevados inie-
rêsses do pais em jógo na economia ca-
caueira.

13 de Maio de 1940 — É o Couselho
chamado a cogitar das perturbações tra
zidas pela guerra ao mercado do cacau..

Sugeriu o Dr. Leonardo Truda, en
tão Diretor Geral, fosse constituída uma
comissão especial de carater misto, para
estudar o assunto. Perante essa comissão
constituída de membros do Conselho e

da Comissão de Defesa da Economia
Nacional, o Dr. Ignacio Tostes Filho foi
ouvido e apresentou longo memorial.

7 de Junho de 1940 — Aijrovou o
Conselho pleno o memorial do Dr. Igna
cio Tostes Filho julgando caber à Co
missão de Defesa da Economia Nacio

nal tomar as providências cabíveis no ca
so visando garantir o escoamento da sa
fra de 40-41. Aquela Comissão baixou a
resolução n.° 2, em virtude da qual foi
criada no Estado da Bahia, uma delega
ção da mesma e composta de três mem
bros que ficou incumbida de executar as
normas traçadas na resolução.

•t:
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Essas normas em seus pontos essen
ciais visavam o estabelecimento de quo
tas máximas de compra pam fins de ex
portação dentro de preços minimos dia
riamente, fixados; vendas para os mer

cados consumidores, realizadas media.n-
te condições e ofertas umcas, por igual
distribuídas aos exportadores acima re
feridos . para .que de embarque dentro
dos limites de uma distrbiuiçao propor
cional; e concessão obrigatória de "vis
to" pela Delegação para declaração de
venda para o exirangeiro ou despachos
de cacau para portos nacionais não
baianos. A distribuição das quotas seria
baseada sobre a exportação total da Ba
hia no periodo de 1.° de Maio de 1939 a
30 de Abril de 1940.

3 de Maio de 1941 — Em exposição
dirigida ao Sr. Presidente da Reptibbca
o Presidente do C.D.E.N. se referia às
vanatgens advindas da Resolução n." 2
porque evitou a guerra de preços entre
os exportadores, pois havia um exceden

te de 130.000 toneladas e a capacidade
de compra do mercado norte-americano
era de 86.000 toneladas para o nosso
cacau.

Para a safra 41-42 foi baixada a Re
solução n.° 8 que manteve os mesmos
princípios da cie n." 2 elevando de 3 pa
ra õ os membros tia Delegação na Bania,
sendo um representante do Banco do
do Brasil; 1 tio Instituto do Cacau; 1 da
Bolsa de Mercadorias; 1 pelos cacauicul-
tores e 1 pelos exportadores.

Para bem conhecer-se a orientação
seguida passamos a transcrever os ter
mos exatos da regulamentação que a
Delegação baixo para a safra 1941-42,
em cumprimento a Resolução n.° 8 de 3
de Maio de 1941 da C.D.E.N., de que era
Presidente o Ministro Joaquim Eulalio;

1) Fixar as seguintes quotas ex
portáveis para os exportadores do pro
duto, tomando por base a estimativa da
safra em 2.0ÜÜ.0Ü0 de sacas".

J
Quotas Equivalência em sacos

Wildberger & Cia. . 30.000% 600.000

Instituto de Cacau da Bahia .. 29.000% 580.000

Çorréa Ribeiro & Cia. 26.000% 520.000

Braz Bartilotti & Cia 6.250% 125.000

Scaldaferri Irmão & Cia. ...... 4.375% 87.500

F. Stevenson & Cia. 3.125% 62.500

Cia. Brasileira Exportadora ... 1.250%
t

25.000

100.000% 2.000.000

2) Que todas as ofertas, contra-
ofertas ou aceitação de ofertas para a
venda de cacau destinado aos jtortos de
Nova York, Boston e Filadélfia, na vi
gência da Resolução, serão feita, finica-
mente, por intermédio do Instituto de
Cacau da B.abia.

3) Que os exportadores deverão
reunir-se na sede do Instituto de Cacau,
tôdas as manhãs, para os seguintes fins:

b) acertarem, igualmente, a base
de preço, ficando entendido que êste não
poderá ser, em hiitótese alguma, infe
rior ao fixado pela Delegação e que as
ofertas serão sempre feitas a preço líni-
co, devendo a respectiva autorização do
exportador ser escrita;

4) Que o Presidente da Delegação,
quando julgar necessário, poderá auto
rizar vendas suplementares a alterar os
preços para ofertas.

a) acertarem as quantidades a se
rem oferecidas por cada um para aquê-
les mercados, obedecido o limite fixado,
na véspera, pela Delegação;

5) Que as vendas serão realizadas
na base do preço mínimo e quantidade
máxima fixados diàriainente pela Dele
gação.

Ji-
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6) Que, aceita uma oferta, o Ins
tituto comunicará ao comprador norte-
americano o nome do ou dos exporta
dores que realizarão o embarque, infoi-
mando a favor de quem deverá ser aber
to o respectivo crédito.

7) Que no caso do comprador ma
nifestar o desejo de ser a quantidade de
sua compra embarcada por determinado *
exportador, a Delegação procurará aten-
dé-lo a altura do i)ossivei, respeitadas
as quotas exportáveis estabelecidas.

8) Que verificada a venda de um
lote de iOÜ.ÜOÜ sacos, cuja distribuição
entre os exportadores sera proporcional
às quotas e obedecida a declaração es
crita de que trata o item 3, dar-se-á ba
lanço na posição de cada exportador,

, para o devido acérto.
9) Que quando se verificar, em um

mesmo dia, vendas de diferentes lotes
(ofertas conjugadas) a diversos preços,
far-se-á compensação por meio de "ciea-
ring", por quantas vendas conjuntas te
nham sido "realizadas.

10) Que ao exiíortador é facultada
a desistência de sua quota na venda diá
ria com obrigação, porém, de acertar a
sua posição senqjre que se complete uma
venda de 100.000 sacos, conforme dis
posto no item 8, sob pena de perder o di
reito quanto à quantidade desistida, que
reverterá em beneficio dos demais ex
portadores, fazendo-se distribuição da^
mesma, incontinenti, pro-rata".

11) Que as vendas para outros por
tos serão feitas diretamente pelos expor
tadores, com obediência aos preços fixa
dos pela Delegação, sendo as quantida
des vendidas computadas nas quotas de
cada um, e somente para os portos da
Ásia e da Euçopa se faculta aos expor
tadores adiantarem as suas quotas até
três lotes de 100 mil sacos, reservando-se
a Delegação o direito de, a qualquer
tempo e assim que julgar conveniente,
efetuar vendas para êsses portos utili
zando o meio de ofertas únicas.

12) Que as compras do produto nos
centros produtores e mercados internos
serão livres, obedecidos, sempre, os pre
ços minimos estabelecidos pela Delega
ção.

13) Que as quotas de exportação
não poderão ser exijedidas, em hipóte

se alguma, salvo o só caso de verificar-
se aumento na estimativa da safra, quan
do então a Delegação fará novà distri
buição proporcional.

14) Que finda a safra, não existin
do mais cacau a venda, verificando-se
que algum exportador tenha posição
"long" e sua quota já alcançada, ficará
o mesmo obrigado a vender o excesso,
ao preço do dia, acrescido dos impostos
de vendas à vista e Indústria e Profis
são, a outro ou outros exportadores que
ainda . não tenham atingido as suas
quotas.

15) Que cada exportador pagará as
despesas telegráficas decorrentes das
transações realizadas, proporcionalmen
te às vendas feitas e na báse do dispos
to no item 6, competindo ao Instituto a
exibição dos respectivos comprovantes,
devendo o pagamento ser efetuado ime
diatamente após a realização da venda
de cada lote de 100 mil sacos.

16) Que a Delegação se reserva o
direito de modificar qualquer das pre
sentes cláusulas, sempre que o interêsse
da economia nacional aconselhe essa
providência".

É de notar^se o fato de não figurar
na lista dos exportadores nenhuma co-*
operativa e também o de não se dar "
margem à admissão de novos exporta
dores e não ficar livre o comércio" in
terno.

27 de Fevereiro de 1942 — Foi pror
rogada a Resolução n.° 8 da CDEN para
a safra 42-43 e baixada nova regulamen
tação que conserva., com pequenas alte
rações, as linhas mestras do que preva
leceu na safra 41-42, ficando proibida a
transferência de quotas de um para ou-

'  tro exportador. A safra de 41-42 se es
coou inteirarnente a preços considera
dos compensadores.

Preços médios alcançados pelo ca
cau segundo informação da Delegação:

Proçe por
arroba

1939 Crf 19,23
1940. . . . . Cri 19,61
1941. , . . GrS, 26,33 ,
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17 de Junho de 1941 — A Associa
ção dos Agricultores de Ilhéus envia lon
go memorial ao Sr. Presidente da Re
pública, que o encaminha ao Ministério
da Agricultura e dali foi enviado ao
C.F.C.E. sob fundamento de se tratar de
matéria extranha aquêle Ministério. Es
sa Associação pleiteava: providências
junto ao Govérno Norte-Americano pa-.
ra colocação da safra sofrendo das difi
culdades do transporte; que o represen
tante da lavoura cacaueira na Delegação
da C.D.E.N. fosse por ela escolhido; que
se modificasse a restrição criada quanto
ao número de exportadores sem se levar
em conta as cooperativas às quais deve
estar implicito o direito de exportar;
que fosse livre a exportação para o mer
cado interno não devendo o mesmo so
frer quaisquer restrições; aplaudindo "o
controle do comércio exterior, embora
com certas modificações". Alega a Asso
ciação que os preços fixados pela Dele
gação que os preços fixados pela Dele
gação da Comssão do D.E.E.N. "são bur
lados por todos os exportadores", por
que o produtor vende seu cacau prepa
rado, tem de entregá-lo nas condções im
postas pelo exportador. No periodo da
e^tre-safra os agricultores são forçados,
por falta de financiamento, a vender an
tecipadamente o produto. Essa venda é
feita em base muito inferior à cotação e
assinando letras pelo preço real, median
te letra descontada em estabelecimentos
de. crédito.

Por vèzes o comprador consegue
mais recursos do que realmente empre
gado, alcançando lucros enormes!

17 de Agòsto de 1941 — Nessa data
o Presidente do Instituto do Cacau envia
ao Sr. Presidente da Repúblila cópia do
memorial remetido ao Sr. Ministro da
Fazenda, por S. Excia. encaminhando à
este Conselho. Nesse Memorial são abor
dados como pontos essenciais, os seguin
tes : exportação, industrialização, arma-,
zenagem, financiamento pelo Banco do
Brasil, financiamento pelo Govêrno Fe
deral. Êssés pontos são todos êles abor
dados com segurança e envolvem o pro
blema do cacau para a sua solução ra
cional.

Solicitou, em resumo, o Presidente
do Instituto do Cacau: a) fosse ultimado
acordo para a compra de 1.300.000 sa-
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cas pelos norte-americanos; b) — fos
sem providenciadas medidas para a in
dustrialização mediante aquisição de
maquinismos financiamento pela Cartei
ra Industrial do Banco do Brasil, contrô
le de técnicos para estudo de todos -)s
aspectos dessa industrialização. (Creio
que èsse assunto já evoluiu bastante des
sa época para cá, por interferência do
atual Interventor daquele Estado, con-
vindo, portanto, novos esclarecimentos
à respeito).; c) fosse o Banco do Brasil
autorizado a financiar a construção de
estradas e arbazens nas propriedades
agricolas; d) por efeito de arniazeiia-
inento se tornaria preciso um regimem
de crédito' abrangendo os lavradores e
exportadores; e) ficasse o Instituto do
Cacau mediante a abertura de um cré
dito de 50 milhões de cruzeiros, autori
zado a combinar com o Banco do Brasil
operações de crédito para amparar o
produtor recebendo seu produto em
compensação. Fixado o preço do cacau
pela C.D.E.N. a Cr$ 32,00 a arroba, era
èsse preço normal por falta de exporta
ção.

28 de Setembro de 1941 — Pelo de
creto n.o 4.750, de 28 de setembro de
1942, éxriada a Coordenação da Mobili
zação Econômica.

28 de Setembro de 1941 — Pelo de
creto n." 4.750, de 28 de setembro de
1942, é criada a Coordenação da Mobili
zação Econômica.

24 de Novembro de 1941 — O Dire
tor Geral do Conselho encaminha o pro
cesso d oConselbeiro G. Weinscbenck de
clarando tér sido êle designado relator
do mesmo. Está o jjrocesso instruido com
magnífica exposição, da evolução da
matéria, pela Secção, de_ Pesquizas do
Conselho, e assinada pelo Sr. Olímpio
de Mello.

29 de Dezembro de 1941 — Em re
união da Câmara a que pertence o Con
selheiro G. Weinscbenck devolve o pro
cesso declarando pretender relatá-lo ver
balmente e bávendo falta de número dei
xou de fazê-lo. Aguardou-se nova cons
tituição do Conselho para prosseguimen
to do estudo da matéria.

25 de Janeiro de 1943 — Nesta data
é de novo encaminhado o processo ao
Conselbeii'o G. Weinscbenck.
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19 de Mak) de 1943 — Extinta como
havia sido a comissão de defeza da eco
nomia nacional, pelo decreto n° 4.750,
de 20 de setembro de 1942, que instituiu
a Coordenação da Mobilização Econômi
ca, a Coordenação baixou a Portaria mi-
mero 63, de 19-5-43 determinando que
na safra 43-El os produtores consignas
sem obrigatoriamente em consignação
ao Instituto do. Cacau contra um. adian
tamento em dinheiro fixado em Cr§12,00
por arroba do tipo "superior"; se as ope
rações permitissem o Instituto faria no
vos adiantamentos deixando o rateio fi
nal para depois de colocada tòda a sa
fra e de feitas as deduções das despezas
na conta^ de cada cacauicultor entre as
quais se incluem as taxas de Cr$ 2,10 por
saca e a comissão de 3% a que terá di
reito como consignatároi".- E reza a por
taria que "no caso das colheitas pepho-
radas ou vendidas á terceiros ao Institu
to caberia conciliar interêsses, tendo em
conta sempre a defeza dos produtores".

20 de Novembro de 1943 — Apresen
ta o Conselheiro G. Weinschenck o seu
parecer a Câmara de Produção e é por
ela subscrito e trazidas as conclusões ao
Plenário. Com a sua reconhecida coim
petência de economista, S. Excia. anali-
za a intervenção oficial no comércio do
cacau, que se processou através da Re
solução n." 2 da Comissão de Defeza da
Economia Nacional, não se mostrando
favorável à políticá de intervenção na
economia achando que mais vale "um
rendimento bruto para a totalidade das
safras produzidas do que provocar-se a
elevação dos preços atingidos uma par
te dessa mesma pi"oduçao. Êsse contrò-
le foi, no entanto, como ficou explicado,
solicitado pelo Governo da Bahia, devi
do ao fechamento do mercado em con
seqüência da guerra, mereceu a aprova
ção deste Conselho e do Sr. ̂ Presidente
da República, e seus resultados nas sa
fras 40-41 41-42, foram considerados sa
tisfatórios tanto assim que a Resolução
n.° 8 de 3 de Maio de 1941, assinada pelo
Ministro Joaquim Eulalio, nada mais foi
do que a renovação dos despositivos da
de n." 2, de 14 de junho de 1940, com li
geiras modificações. As safras de 40-41
e 41-42 se escoaram dentro da normali
dade e por preços reconhecidamente
compensadores, embora nem sempre és-
ses beneficios se fazem sentir^ na mesma

proporção, em proveito do pequeno pro
dutor pela ausência da organização de
crédito e de adequado armazenamento
do cacau nos centros produtores.

Na opinião do Conselheiro G. Weins
chenck a fórmula usada foi, tecnicamen-
ie falha e inoperante e mais uma vez
conduz à conclusão de que a chamada
economia dirigida — quando dirigida
contra os preceitos de leis econômicas
imutáveis e contra fatos de percepção
imediata expontânea — ou fracassa ou
há de estender o regime de coerção aos
mais longínquos limites do sistema a di
rigir".

No entender de S. Excia "a Resolu
ção n." 2 da Comissão de Defeza da Eco
nomia Nacional fracassou, instituída que
foi pela Portaria n.» 63, de 19 de Maio
de 1943, .do Sr. Coordenador da Mobili
zação Econômica".

Apezar de alguma restrição feita a
vários dispositivos da Resolução n." 2
por mim exposta no decorrer desse pro
cesso de que a falta de liberdade" para o
comércio interno foi dos mais critica
dos o estabelecimento de quota apenas
para as casas exportadoras, a verdade
manda reconhecer que da atuação da
Delegação, composta de homens de tô-
da idoneidade, resultaram vantagens evi
dentes para o escoamento das safras de,
40-41, obtendo-se ótima cotação, sobre-
vindo maiores dificuldades em 42 de
vido a quasi paralisação do tráfego ma
rítimo. E' bem certo que nossa orienta
ção devia se fazer Mentir no objetivo dos
maiores lucros caberem ao produtor e
não aos intermediários, embora êstes se
jam úteis no processo econômico. "Os
princípios que criou a Delegação do con-
trôle da exportação do cacau nas posses
sões britânicas, elaborados pelo Govêr- .
no Inglês, ou sejam: bases mínimas de
preços; distribuição de quotas entre os
que já vinham se dedicando ao respec
tivo comércio nas áreas anteriores à re
gulamentação, para evitar instabilidade
dos mercados internos no momento em^
que se deseja a maior estabilidade pos
sível; conseqüente impossibilidade de
novas firmas entrarem no negócio de
exportação até passar o momento de
emergência. A garantia dos preços para
a lavoura deve ser baseada na seguran
ça e equidade com que a Delegação pro
ceda no sentido de assegurar os máxi-
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mos preços internos correspondentes à
verdadeira situação dos mercados con
sumidores nos sucessivos periodos da
safra (J. U. Gama Lobo ,— Chefe da.
Agência do Banco do Brasil na Bahia).

Em 18 de novembro de 1941, o Sr."
Presidente da República aprova uma re-

-  solução do Conselho em que, aprecian-
"  do algumas representações vindas da

Bahia, era recomendada a manutenção
da Resolução n.° 2 e a Dele.gação de
Controle estudasse a conveniência do
estabelecimento de quotas aos produto
res. Vê-se, portanto, não haver a Reso
lução n.° 2 da Comissão de Defeza da
Economia, falhado integralmente nos
ultos objetivos.

A Portaria n." 63 do Coordenador
da Mobilização Econômica só veio em 19
de Maio de 1943, em obediência a impe
rativo da extinção da C.D.E.N. e obri
gou a entrega compulsòriamente da co
lheita da safra' 43-44 em consignação ao
Instituto do Cacau. Sòbre seus resulta
dos não elemento de apreciação no pro
cesso. A respeito da economia liberal o
conselheiro G. Weinschenck apresentou
as seguintes conclusões ao plenário, em
Novembro de 1943, aprovadas pela Câ
mara de Intercâmbio;

"1) A política oficial em relação
ao comércio do cacau deve ser orientada
no sentido de alcançar o maior possível
rendimento bruto para a totalidade das
safras produzidas e não a de forçar a
alta nos preços do produto;

2) A consignação ao Instituto do
Cacau a que se refere a Portaria n." 63,
deve ser mantida com o carater de uma
faculdade a opção dos produtores, e não
como uma medida compulsória;

3) Os exportadores que na forma
estabelecida na Resolução n.° 2, exer
ciam o comércÍQ do produto antes do
período de anormalidade, devem ser re
admitidos ao desempenho dessa ativida
de de maneira tal, que os coloque em si
tuação partidária com a do Instituto,
quando recebe a consignação dos pro
dutores". Essas conclusões imporiam a
modificação da Portaria da Coordenação
da Mobilização Econômica atirando-lhe
o carater compulsório., mandando admi-
tír novos exportadores além dos que fo
rem assim considerados pela Resolução
n.® 8, e tirava qualquer ação de privilé

gio exercida pelo Instituto do Cacau, es
tabelecendo a situação partidát-ia entre
o Instituto e os exportadores.

8 de Dezembro de 1943 — Quando
foi da discussão do parecer do Conse
lheiro G. Weinschenck por motivo de
cònsideração por mim formulada, em
Plenário, resolveu mesmo me fosse dada
"vista" do processo.

11 de Dezembro de 1943 —• Ao exa
miná-lo agora, recomposto o Conselho,
sinto não poder contar o mesmo com as
luzes do ilustre Cnselheiro G. Weins
chenck, indefeso defensor dos interêsses
das classes produtoras e muito particu
larmente da agrícola. A minha divergên
cia com S. Excia. não seria quanto aos
princípios doutrinários de economia,
mas antes o desejo de que fique bem es
clarecida a situação de' fato do comércio
de cacau depois das provas experimen
tadas e a concretização de medidas que
venham resultar em uma estruturação
mais segura da cultura cacaueira — sem
dúvida — uma das mais vigorosas fon
tes de riqueza do pais.

12 de Dezembro de 1943 — Final
mente, depois de passada em revista a
matéria constante do processo, que se
refere à erros do comércio de cacau, mas
que eu preferiria se denominasse de
defesa da produção do cacau, concluo
pela conveniência de se proceder a um
inquérito perante o Gonselho em que se
procure, aproveitando os resultados da
experiência até aqui colhida com a in
tervenção no comércio do cacau, pelo
Govêrno, fossem traçadas diretrizes ca-^
pazes de imprimir segura orientação
técnica, econômica e financeira à eco
nomia cacaueira.

Essa investigação serviria para, ain
da, atualizar-se- o processo com elemen
tos de que não se dispõe, como os refe
rentes às safras de 42 e 43 como se pro
cessou e seus resultados.

Proponho, portanto, sejam examina
das as seguintes questões:

1) Quais os resultados obtidos a
jiartir da safra de 1940, com a interven
ção do Govêrno no mercado de cacau,
orimeiro pela Comissão de Defesa da
Economia Nacional com as Relações"
n." 208 até a sua extinção em 3 de outu
bro de 1942; segundo, pela Coordenação
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Dr. Lauro Sodré

Com o falecimento a 16 de Junho
deste ano, do Dr. Lauro Sodré (Lauro
Nina Sodré e Silva), nesta Capitah em
sua residência, na rua Conselheiro La-
fayette n.° 8, desapareceu uma das figu
ras que lograram destacada projeção no
cenário politico brasileiro, nas primei
ras décadas do regime republicano.

autênticos e sinceros realizadores, ser
vindo à República com a firmeza de
principies haurida nas sábias lições do
seu evangelizador.

Desde os primeiros anos da juven
tude, ainda aluno da Escola Militar da
Praia Vermelha, onde era mestre de cál
culo Benjamin Constant, de quem foi
discipulo dos mais distinguidos, o Dr.
Lauro Sodré sentiu os pendores do seu
espirito animados pelas idéias republi
canas, de que se fêz pregoeiro dos mais
fervorosos, vindo afinal, com o advento
do novo regime, a ser um dos seus mais

Damos a seguir os traços biográfi
cos do ilustre republicano que também
por nipitos anos participou das atividá-
des da Sociedade Nacional de Agricul
tura, seja no seu corpo de direção, seja
nos congressos e conferências pela mes
ma realizados:

DADOS BIOGRÁFICOS

O Dr. Lauro Sodré nasceu em Be

lém, capital do Pará,-em 17 de Outubro
de 1858, falecendo, assim, aos oitenta e
seis anOs de idade. Foram seus pais o

da: Mobilização Econômica, a partir de
19 de Maio de 1943, quando baixou a
Portaria n.° 63 que determinou a obri-
gatoriesade da entrega pelos produtores
da safra 43-44 em consignação, ao Insti
tuto do Cacau da Bahia.

2)' Quais os resultados do acordo
firmado com os Estados Unidos para
aquisição de 1.300.000 sacas da safra de
1942, tendp em vista e principalmente o
escoamento dessa safra e seus efeitos
nas cotações do cacau.

3) Etsudar-se o problema do finan
ciamento da economia cacaueira fican
do principalmente o amparo ao produ
tor não só para o custeio de suas planta
ções como para evitar-se a venda anteci
pada das colheitas.

^ 7) Procurar-se a celebração de
acòrdos comerciais com paises sulame-
ricanos (Argentina^ Chile, Uruguai) que
garantam maior consumo do cacau bra
sileiro.

8) Conhecer-se a distribuição da
propriedade territorial na região ca
caueira da Bahia para assegurar o nú
mero de pequenas e médias e grandes
propriedades e valor aproximado dessas
propriedades.

9) Averiguar-se os resultados até
aqui obtidos com a padronização do ca
cau destinado à exportação e quais as

medidas mais convenientes a melhor

reputação do produto brasileiro nos
mercados consumidores.

10) Proporcionar-se facilidades ao
desenvolvimento do cooperativismo.

11) Estudar-se o plano de trans
porte mais conveniente à regio cacauei
ra e os meios práticos de sua execução.

12) Proced,er-se ao levantamento
do custo de produção do cacau nas plan
tações pequenas, médias e grandes e to
das as despezas que recaem sobre o pro
duto até o porto de embarque e dai para
Nova York.

13) Como estimular-se a produção
de gêneros alimentícios nas fazendas e
sítios da região cacaueira, visando a me
lhoria do abastecimento de sua popula
ção.

14) Na hipótese de retenção do ca
cau e da necessidade do estabelecimen
to de quotas estudar-se a distribuição
das mesmas de modo a que os sacrifí
cios sejam equitativamente distribuídos.

15) Examinar-se a conveniência
ou não de passarem para o âmbito na
cional os órgãos responsáveis pela dis-.
ciplina e coordenação da economia ca
caueira no Brasil. ^

(Parecer apresentado ao C. F. C.
F. pelo Conselheiro Arthur Torres Fi
lho) .
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Sr. Antonio Fernandes Sodré e
Dona Ana Nina Sodré e Silva.

Silva e

Feito o curso de humanidades no
antigo Liceu Paraense, verificou praça
no 4.° Batalhão de Artilharia, em 9 de
Novembro de 1876, com destino à Esco
la Militar da Praia Vermelha, no Rio de
Janeiro, na qual foi matriculado em Ja
neiro do ano seguinte.

Alferes-aluno em 6 de Dezembro de
1879, as promoções do Dr. Lauro Sodré
aos demais postos do Exército teem as
seguintes datas: 2.® Tenente, em 14 de
Maio de 1881; 1.° Tenente, em 8 de No
vembro de 1884; Capitão, em 7 de Ja
neiro de 1890; Major^ em 17 de Março do
mesmo ano; Tenente-Coronel, em 14 de
Dezembro de 1900; Coronel, em 5 de
Agosto de 1908, refofmando-se no posto
de General de Brigada no ano de 1913.
No posto de Major, fêz parte do extinto
Corpo do Estado-Maior, sendo depois
classificado na arma de Infantaria.

Fêz o curso de Engenharia pelo re
gulamento de 1874, obtendo o grau de
bacharel em matemática e ciências fisi-
cas, em 1883. Ainda 1.° Tenente, antes
mesmo da obtenção do titulo de bacha
rel em matemática, o Dr. Lauro Sodré,
graças ao seu preparo intelectual, trans
formara-se de discípulo em mestre, sen
do professor de Economia Politica da
Escola Superior de Guerra, na qual, du
rante vários anos, foi ouvida a sua pa
lavra de lente abalizado.

Em 11 de Abril de 1886, com outros
patriotas, entre os quais os Drs. José
Paes de Carvalho e Justo Chermont; Co-

V ronel Vieira da Fontoura, heroe de Ca-
■" 'nudos; Major Antônio Pedro Borralho,

heroe do Paraguai; Domingos Olimpio
e João Campbell, o Dr. Lauro Sodré fun
dou o Clube Republicano do Pará, des
tinado a lançar e a desenvolver a propa
ganda da República, irradiando a sua
ação por todo o interior do Estado.

Como conseqüência dessa iniciativa,
Lauro Sodré, então tenente de artilharia,
foi transferido para a guarnição de Ma
to Grosso, seguindo com aqüêle destino,
via Rio de Janeiro, em 12 de Agosto de
1887.

/  Desembarcando na Còrte, aqui fi
cou, de ordem do Ministro da Guerra, e,
durante a sua peiananência no Rio, co
laborou com assiduidade na imprensa
desta Capital, versando de preferência
assuntos atinentes à emancipação dos
escravos e à implantação da República.

Em 7 de Setembro de 1888, redigiu e
enviou ao Pará um vibrante manifesto
republicano, que produziu forte impres
são pública, intensificando a propagan
da da idéia nova.

Em 15 de Novembro de 1889, quan
do da proclamação da República, o Dr.
Lauro Sodré, ainda tenente, achava-se no
Rio de Janeiro, tendo sido nomeado se
cretário de Benjamin Constant, Ministro
da Guerra no Govêrno Provisório. Com
a transferência do fundador da Repúbli
ca para a pasta da Instrução Pública,
Lauro Sodré acompanhou-o como secre
tário, colaborando com eficiência nos
primeiros atos do novo regime.

Eleito, pelo Parás deputado federal
à Constituinte, foi escolhido para fazer
parle da comissão dos 21 membros da
Câmara, encarregados de dar parecer
sobre o projeto da Constituição, ao qual
ofereceu várias emendas.

Por nomeação do Govêrno Provisó
rio, assumira o govêrno do Estado do
Pará o Dr. Justo Leite Chermont, que,
pouco depois, em Fevereiro de 1891, dei
xava aquelas funções, por ter sido no
meado Ministro das Relações Exterio
res. Nesse mesmo ano, em 11 de Junho,
reuniu-se o primeiro Congresso Legisla
tivo do Pará e, promulgada a Constitui
ção Politica do Estado, a 22 dêsse mês.,
foi eleito governador, no dia seguinte, o
Dr. Lauro Sodré, que, por êsse motivo,
renunciou ao mandato de deputado fe
deral, em 12 de Julho de 1891.

Com o advento do govêrno constitu
cional do Dr. Lauro Sodré, que se pro
longou até 31 de Janeiro de 1897, quan-

, do o transmitiu ao seu sucessor, Dr. Jo-
'  sé Paes de Carvalho, entrou o Pará a

desfrutar uma fase dè autêntico progTes-
so, pois a administração do ilustre pa
raense caracterizou-se pelo inicio de
lima reorganização em todos os departa
mentos públicos.

Conduzindo-se no govêrno do seu
Estado natal com ilibada probidade e
comprovada moderação, tolerante e pro
gressista, o Dr. Lauro Sodré impulsio
nou o desenvolvimento do Pará, animou
e disseminou a instrução pública, deu
inicio à colonização, atraindo imigran
tes estrangeiros, organizou, anfim, a vi
da do Estado, numa fase delicada da sua
história, quando, pela surpresa da Repú
blica, tudo se agitava na ânsia de uma
transformação imediata, contrariada, de
outro iiasso, pela natural reação dos ele
mentos adversos.

\l

4

I



*  V 1.

34 A LAVOURA
Abril-junho de 1944

F.m 3 de Novembro de 1891, o Mare
chal Deodoro da Fonseca, Presidente da
Reptiblica, desfechou o golpe de Estado
que dissolveu o Congresso Nacional e
declarou em estado de sítio a Capital
Federal e a cidade de Niterói. Em face
dessa grave situação, aceita por todos os
detentores do poder nas unidades fede
rativas, somente o Pará constituiu ex
ceção única na reação altiva e desassom-
hrada ao ato do Chefe do Governo. O
Dr. Lauro Sodré, Major do Exército, que
ainda não completara um ano dé gover
no, não vacilou em protestar ̂ contra o
golpe de Deodoro, afirmando a sua dis
posição em manter a ordem e defender
a soberania da Constituição do Estado.
Pouco tempo depois, em 1893, com a re
volta de parte da Armada contra o go-
vêrno do Marechal Floriano Peixoto, o
povo paraense agrupou-se em tôrno do
seu Governador, formando três bata
lhões patrióticos para a defesa do re
gime.

rais.

Lauro Sodré e Fernando Lobo, apresen-
tando-os ao eleitorado em manifesto re
digido por Manoel Vitonno, yice-presi-
dente da República no quadriemo a ex-

Merece, também, menção, no regis
tro dos fatos que assinalaram o primei
ro govêrno do Dr. Lauro Sodré no Pa
rá, o convite feito ao maestro Carlos Go
mes para dirigir o Conservatório de Mú
sica daquele Estado, onde o autor do
"Guarany" veio a falecer em 16 de Se
tembro de 1896, assistido carinhosamen
te pelo povo paraense, que, com o seu
ilustre governante, prestou ao grande
maestro brasileiro uma verdadeira con
sagração.

Concluído o seu mandato de Gover
nador em 31 de Janeiro de 1897, foi o
Dr. Lauro Sodré eleito senador federal
pelo seu Estado.

A política nacional sofrerá forte
abalo provocado pela atitude do Sena
dor Francisco Glicério, chefe do Partido
Republicano Federal, que se afastara da
política do Presidente Prudente de Mo-

pirar.

O atentado de 5 de Novembro de
1897, em que foi vitimado o Marechal
Bittencourt, Ministro da, Guerra, fêz
que o pleito presidencial perdesse a im
portância dos primeiros momentos, sen
do eleitos por enorme maioria Campos
Salles e Rosa e Silva".

Por outro lado, o candidato à suces
são do Dr. Paes de Carvalho no govêrno
do Pará, Dr. Justo Chermont, não logra
ria triunfar nas urnas, sendo eleito o
Dr. Augusto Montenegro, que governou
por dois quatriênios.

Em 1902, o Dr. Lauro Sodré termi
nava o mandato ,de senador, mas a polí
tica dominante no Pará, chefiada pelo
senador estadual Antonio Lemos, houve
por bem recusar ao eminente paraense
a sua recondução ao Senado da Repú
blica. O Distrito Federal, entretanto,
conferiu ao Dr. Lauro Sodre o mandato
que os* seus conterrâneos lhe recusavam
e, assim, em 1903, volvia ao Senado o
ilustre republicano, após um pleito re
nhido, em que teve como concorrentes
Lopes Trovão e o Conselheiro Andrade
Figueira.

Declarada a cisão no P.R.F., o Dr.
Lauro Sodré e seus amigos do Pará
acompanharam o General Glicério," ini-
ciando-se, então, um loúgo período de
ostracismo político para o ex-governa
dor paraense.

Em 14 de Novembro de 1904, no go
vêrno do Dr. Rodrigues Alves, foi um
dos chefes do movimento que se verifi
cou nesta Capital, a propósito da vaci
na obrigatória e em que foi vitimado,
no combate ná rua da Passagem, o Ge
neral Silvestre Travassos, uue comanda
va os aluniso da Escola Militar da Praia
Vermelha. Preso a bordo do couraçado
"Floriano", foi mais tarde posto em li
berdade, com seus companheiros, por
efeito da anistia votada pelo Congresso
Nacional, cujo projeto, no Senado, fôra
apresentado e defendido pelo Senador
Ruy Barbosa.

A Convenção do Partido Republica
no Federal, após haver pensado nos no
mes de Quintino Bocayuva e Júlio de
Castilhos, escolhera candidatos à suces
são do Presidente Prudente de Morais,
nas eleições de 1." de Março de 1898, a

Em janeiro de 1912, oif novamente
eleito senador federal pelo seu Estado e,
em Agosto dêsse ano, após uma longa
ausência, volveu o Dr. Lauro Sodré ao
Pará, onde, por essa ocasião, desenrola
ram-se graves acontecimentos, que cul
minaram com o afastamento definitivo
do Senador Antonio Lemos de todas as
posições políticas que ocupava por mais
de quinze anos naquele Estado. ,
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,  Indicado à sucessão do Dr. João
Coelho no governo do Pará, o Dr. Lauro
Sodré declinou da sua candidatura em ■
afvor do Dr. Enéas Martins, então sub
secretário das Relações Exteriores. Re-
nimcmndo ao mandato de senador, em
^ de Fevereiro de 1917, assumiu, pela se
gunda vez, o cargo de Governador do

• Estado, como sucessor do Dr. Enéas Mar
tins, exercendo-o até Fevereiro de 1921,
ciuaiK^ passou o governo ao seu substi-
uto, Dr. Antonino de Souza Castro, e
voltou ao Senado, mais uma vez eleito
pelo Pará.

O Dr. Lauro Sodré exerceu,^também
de 1903 a 1917, as funções de Grão-Mes-
tre da Maçonaria Brasileira, tendo sido
também presidente do Grêmio Paraen
se, desta capital.

Além das suas mensagens ao Con
gresso Legislativo do Pará, nos periodos
de governo de 1891 a 1897 e de 1917 a
1921, numerosos artigos na imprensa do
Rio de Janeiro e do Pará, manifestos po
líticos e discursos parlamentares, o Dr.
Lauro Sodré escreveu: "Centenário do
Marquês de Pombal", homenagem da
mocidade acadêmica. Rio de ' Janeiro
1822; Palavras aos meus conterrâneos".
Rio de Janeiro, 1890; "Crenças e Opi
niões", Belém, 1897; "Palavras e Actos",
"As indústrias extrativas" e "Pelo Nor
te da República".

Do seu consórcio, em 1888, com Do
na Teodora do O' de Almeida Sodré,
houve os seguintes filhos: Dr. Emanuel
Sodré, Juiz de Direito da Ia. Vara Civel
do Distrito Federal; Capitão de Fragata
Benjamin Sqdre, da Marinha de Guerra
Brasileira, atualmente nos Estados Uni
dos, em comissão do Ministério da Ma
rinha; Dr. Lauro Sodré Filho, clinico
neçta Capital; Dr. Teodoro de Almeida
Sodré, advogado e funcionário do Mi-
nistetrio do Trabalho, e Dona Orminda
Sodré Viveiros de Castro, esposa do Co
mandante Enrico Viveiros de Castro.

" O entêrro do Dr. Lauro Sodré, rea
lizou-se às 17 horas, saindo o feretro da
casa da rua Conselheiro Lafayette n." 8^
em Copacabana, para o Cemitério de S.
João Batista.

À saida do féretro, tocaram nas al-
ças os Srs. Comandante Arthur Orlando
Gusmão, representante do Sr. Presiden
te da República; reiiresentantes dos Srs.

Ministros da Justiça e da Educação; Dr.
João Botelho, representante do Interven
tor Federal no Pará; Drs. Enrico de
Freitas Valle e Dionysio Bentes, ex-go
vernadores do Estado do Pará; e Dr. Hu
go Carneiro, presidente do Grêmio Pa-
&

raense.

Avultado foi o número de pessoas
que acompanharam o entêrro do Dr.
Lauro Sodré, notando-se a presença de
várias autoridades civis e militares, de
legações de sociedades e instituições e
numerosos elementos da colônia paraen
se domiciliadas nesta Capital.

Antes de baixar o corpo à sepultu-
tura, fizeram uso da palavra, pronun
ciando sentidas orações, os Srs. Dr. João
Botelho, em nome do govêrno do Esta
do do Pará; Dr. Enrico de Freitas Valle,
ex-governador do Pãrá, em nome dos
correligionários do antigo Partido Repu
blicano Federal;^ Dr. Hugo Carneira,
presidente do Grêmio Paraense; Gastão
Vitório, pelos republicanos históricos;
Rufino Gomes Júnior, pela Maçonaria
Brasileira: Dr. José Aueusto, ex-senador
federal; Dr. Pedro G. Chermont de Mi
randa, pelo antigo Partido Republica
no Conservador; Dr. Alcides Gentil, pe
lo Grêmio Paraense; Dr. Bricio Filho,
pelo Grêmio Cívico Floriano Peixoto, e
.João Alfredo de Mendonça, em nome dos
jornalistas do Pará.

— O Club Militar, logo que teve
ciência do falecimento do Sr. General
Lauro Sodré, suspendeu os seus traba
lhos, fazendo hastear em funeral a ban
deira de sita séde. O Sr. General Meira
de Vasconcelos mandou lançar em ata
um voto de profundo pezar pelo faleci
mento do grande batalhador na insta
lação daquela entidade de classe na Ave
nida Rio Branco.

O Club fez-se representante no fu
neral por uma comissão de diretores,
colocando no ataúde mu coroa de flores
naturais.

«

— Por motivo do falecimento de

seu ex-Grão Mestre, General Lauro So
dré, o Grande Oriente do Brasil fêz has
tear em sua séde a bandeira em funeral,
suspendeu os trabalhos nas Lojas, en
viou uma corôa de flores e esteve repre
sentado no saímento fúnebre por uma
comissão de membros do Conselho Ge
ral, presidida pelo Grão Mestre Dr. Joa
quim Rodrgiues Neves.



36 A LAVOURA
Abril-Junho de 1944

— O Interventor Federal no Pará
manifestou desejo de que o o corpo do
Dr. Lauro Sodré fosse embalsamado e
conduzido para aquêle Estado, afim de
ser inhumano da terra natal do ilustre
republicano, correndo as despesas por
conta do governo paraense. Êsse ofereci
mento, porém, não poude ser aceito pe
la familia do extinto, em virtude de já
ter sido deliberado o seu enterramento
nesta Capital.
— O Grêmio Paraense, de que o Dr.

Lauro Sodré foi fundador e presidente
perpétuo, ofereceu-se para custear os
funerais do seu eminente consócio, o
que, entretanto, não foi levado a efeito
em virtude de idêntico oferecimento an

terior, nor parte do govêrno do Estado
do Pará.

A referida agremiação de paraen
ses^ entre outras nrovidências, deliberou
tomar luto por trinta dias; oferecer uma
corôa com a seguintes inscrição; "Ao
maior filho do Pará, seu grande presi
dente perpétuo, homenagem do Grêmio
Paraense"; telegrafar ao Sr. Coronel Ma
galhães Barata, Interventor Federal no
Pará, sentimentando o Estado pela
grande perda sofrida; solicitar ao Sr.

Prefeito Henrique Dodsworth que seja ̂
dado a um dos logradouros pubücos
desta Capital, o nome do Dr.
,  . ^ , _ Mpnpraldré, que representou o Distrito Federal

o — -1 _ r) solidarizar-no Senado da República; e
se a tôdas as homenagens que lorem
prestadas à memória do extinto repu
blicano. .

—A Congregação do Colégio Pedro
11 fez-se representar no entêrro do Dr.
Lauro Sodré por uma comissão compos
ta dos Drs. Clovis Monteiro e Raja Ga-
baglia, diretores do Internato e Externa-
to;' Dr. Octacilio A. Pereira, secretário
da Congregação; e pelos Drs. George
Siimner e David Peres, professores cate-
dráticos. O estabelecimento enviou uma
corôa de flòres naturais.

Pertenceu o Dr. Lauro Sodré ao
quadro diretor da Sociedade Nacional
de Agricultura em vários biênios, como
memlDro do" seu Conselho Superior. Flou-
ve tempo em que era um freqüentador
assiduo das suas sessões, participando
de diversos congressos. A Diretoria fez-
se representar nos seus funerais, resol
vendo inserir na "A Lavoura" o seu ne
crológio, como preito a êsáe grande
brasileiro e devotado colaborador.

Industria de Laticínios no Pará
a) A indústria de laticinios exerce

uma influência extraordinária no au

mento da riqueza pastoril de tôdas as
nações civilizadas, que a tem organiza
do, porque a renda de uma vaca leiteira
é superior à de um boi de bom pêso.

b) A indústria de laticínios depen
de da realização de diversos fatores es
senciais, entre os quais notaremos os
seguintes:

1.° população numerosa nos cen
tros de criação ou em suas proximida
des, dedicadas aos trabalhos de agricul
tura, e fácil de ser contratada para os
serviços de exploração do leite;

,.,'2." pessoal em número necessário
aos serviços de agricultura e de orde-
nhas das vacas nas fazendas;

3.°) cultura de plantas forrageiras
para a alimentação permanente do gado
leiteiro;

4.°) formação do rebanho de vacas
leiteiras, que possa garantir uma produ
ção média, de 7 litros de leite numa só
ordenha diária.

Na Amazônia, o gado "Buffalo" é o
que dá maior produção de leite, de Ia.
qualidade para queijo ou .manteiga, re
gulando 15 litros em média, nurpa só or
denha.

5.°) instalações apropriadas para o
trabalho de laticinios, tais como galpões,
cercado de parição, usina de beneficiar
o leite, para fabricação de queijo, man
teiga, e outros produtos, abastecimento
dágua, etc..
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O ensino da contabilidade agrária na Escola
de Hotlcullura "Wencesíau Beiío"

57

Programa organizado pelo
Prof. Pedro G. da Silveira Filho

1.»-

2.» —

3."

4.".

5.«

6."

7.° —

8.° —

- Contabilidade: definição, liistóri-
co, divisão e objeto. P"unções ad-
ministraüvas. Distinção entre a
Contabilidade e a Escrituração.
Conceito e classificação da conta
bilidade Agrária. Sua importância
nas empresas partidulares e pú
blicas. Distinção entre ativo e
passivo. Sua conseqüência.
Redação comercial. Caracteristi-
cos das cartas comerciais. Mode-
dos de. cartas.

Apreciação geral de atos e fatos
administrativos. Sua divisão e
distinção entre uns e outros. Con
ceito e caracteres diferenciais en
tre devedor e credor.

Noções sobre proprietário, agen
tes consignatários e corresponden
tes. Contas próprias de cada um.
Diferenciação entre débito e cré
dito. Saldo.

Faturas: requisitos essenciais e
modelos. Idéia geral e caracterís
ticos das duplicatas. Modelos dés-
ses documentos.

Estudo de um patrimônio agrái-io.
Conceito e classificação do capi
tal rural.

Avaliação. Métodos de avaliação
e sua importância na valorização
dos bens rurais. Estudo da Agroti-
mesia.

9.» —

10.° —

Escrituração. Métodos de escritu
ração. Partidas simples e dobra
das; característicos diferenciais.
Importância de método das parti
das dobradas. Seu principio fun
damental. Regras de çscrituração
a observar neste método.
Inventâroi: levantamento e fina
lidades. Espécies de inventários.
Classificação dos elementos patri
moniais.

11.° —

12.'

13.'

14.°

Noções sòbre cheques. Requisitos
e espécies. Endosso: modalidades.
Das contas em geral e suas fun
ções. Contas características da
contabilidade agrária.
Lançamentos: apreciação geral e
grálico dos lançamentos por par
tidas dobradas. Fórmulas dos lan
çamentos.

Livros de escrituração. Sua divi
são de acòrdo com a lei e a conta
bilidade. Cuidados a observar na
escrituração dos livros obrigató
rios. Modelos de livros legais e au-
xiliares. Formalidades extrinsecas
e intrínsecas. Termos de abertura
e encerramento.

15.'

16

- Livros próprios da escrituração
agrária. Modelos, tipos mais co
muns e importância désses livros.

Recibos. Espécies e modelos dés
ses documentos.

6.°) dar bôa e suficiente alimenta
ção às vacas, os bezerros e aos reprodu
tores.

7.°) dar a administração dos servi
ços de tratamento e ordenhação das va
cas e do beneficiamento do leite a pro
fissionais que educarão os demais em
pregados na exploração técnica dos lati
cínios;

8.°) ter facilidade de transporte,
com frigorífico, para a capital do Esta
do, maior e melhor mercado de consu
mo;

c) Os centros pastoris do Pará, ain
da não estão em condições de atender
aos requisitos acima indicados para ins
talar e explorar economicamente a in
dústria de laticínios, porque, lhes faltam
os elementos essenciais, que são:

FaciUdade de braços; produção for-
rageira abundante e permanente, gado
leiteiro e aparelhamento das fazendas.

^ (Tése apresentada à II Conferência
Nacional de Pecuária).
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17." — Classiífcação dos erros de escritu
ração. Métodos que a contabilida
de nos ensina para corrigi-los.

18.0 — Registro das compras^ vendas, pa
gamentos e recebimentos. Condi
ções em que podem ser efetuados
e seu registro no livro Diário.

19.0 —^Estudo do Balancete e Balanço.
Como devem ser organizados. De
monstração da conta Lucros e
prejuizos.

20." — Noções sòbre notas promissãrias
e letras de câmbio. Modelos des
ses documentos.

21.0 _ Fim de um período agrário. En
cerramento dos livros de escritu

ração.

PARTE PRÁTICA

1.0 — Exercícios de escrituração de uma
emprêsa rural mista.

2.0 — Redação de cartas comerciais.'
3.0 — Emissão de faturas, duplicatas, no

tas promissiòrias; letras de câmbio
e cheques.

4.0 — Redação própria dos recibos.
5.0 — Desenhos de gráficos destinados

a balancetes, balanços, inventários
e conta de Lucros e Prejuizos.

6.0 — Desenhos de modelos de hvros de
escriturçaão próprios da Contabi
lidade Agrária.

PROGRAMA DA ECONOMIA

POLÍTICA

(Ministrado na Escola Hort. Wenceslau

Bello)

Organizado pelo
Pro. Pedro G. da Silveira Filho

6.0 —Estudo dos fatores da produção:*
natureza, e capital.

7." — As máquinas na evolução
mica. Vantagens de seu emi g
nas atividades agrárias.

8.» —O trabalho. Formas de trabalho.
A legislação trabalhista
tuição brasileira de 193/.

9." —Estudo da Economia
cada à agricultura (Eco
Rural).

10." — Indústrias: definição e classi íca
ção. Indústrias rurais.

11.0 —Trabalho rural. Como.é fetuado.
Medidas de proteção ao trabaina-
dor rural. , .

12.0 —O salário. Formas de Salário.
13.0 —O lucro. Sua legitimidade. ^
14.0-Seguro agrário. Sua necessidade.

Companhias de seguro rural.
15.0 — Penhor Rural. Espécies. Le^^is a

ção sobre o penhor rura .
16.° —Estudo das cooperativas. Legisla

ção cooperativista., Modalidade^
de cooperativas rurais. Impoi an
cia de casa uma na evolução eco
nômica agrária. Caixas rurais.

17.0 — Sindicatos rurais. Pessoas que po
dem fazer parte desses sindica os.

18.0 — Emprêsas rurais. Organisaçao de
uma emprêsa rural.

ESCOLA DE horticultura
"WENCESLAU BELLO"

Programas da cadeira de Revisão

Organizado' pelo
PROF. PEDRO G. DA SILVEIRA FILHO

1.0 — Economia Política; definição e
classificação. Importância do seu
conhecimento na resolução dos
problemas econômicos.

2.0 — Estudo geral de necessidades hu
manas, bens, utilidades e riquezas
em economia.

3.0 — Valor. Valor de uso e valor de
troca. Teorias sòbre o valor.

4.0 — Preço. Espécie de preços.
5.0 — Leis econômicas. Lei da oferta e

da procura e Lei do rendimento
não proporcional.

1.^ SÉRIE

1.0 — Números defcimais. Definições e
propriedades d ê s s e s números.
Aplicações práticas. Estudo da
nova ortografia. Prática de reda
ção. •

2.0 — Sistema métrico decimal. Unida
des principais. Múltiplos e sub-
múltiplos. Representação e redu
ção de números métricos. Exercí
cios práticos. Estudo da nova or
tografia. Prática de redação. >
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3."

4."

o."

— Aledidas de comprimento e su
perfície: definições, múltiplos e
submúltiplos — Apbcações. Estu
do da nova ortografia. Prática de
redação.

— Medidas de superfície agrária e
submúltiplos. Aplicações práticas.
Estudo da nova ortografia. Práti
ca de redação.

— Medidas de capacidade e medidas
de peso: definição^ múltiplos e
sub-múltiplos. Operações práticas.
Estudo da nova ortografia. Práti
ca de redação.

6.° —

7.»-

8.»

9.0

10.»

i  ¥ ■

12.0

13." —

14."

Principais medidas antigas. Mo
do de achar a área dos quadrados,
retángulos e triângulos. Processo
prático para avaliar a capacida
de de caixotes e cilindros. Aplica
ções. Estudo da nova ortografia.
Prática de redação.

- Estudo geral dos números com
plexos. Exercícios — Estudo da
nova ortografia. Prática de reda
ção.

- Definição e propriedades das fra
ções ordinárias. Operações práti
cas. Estudo da nova ortografia.
Prática de redação.
-Frações próprias e impróprias e
números mistos. Redução de fra
ções. Adição, subtração, multipli
cação e divisão. Exercícios práti
cos. Estudo da nova ortografia.
Prática ed redação.

- Propriedades das razões e propor
ções. Regra de três simples e com
posta. Aplicações práticas. Estu
do da nova ortografia; Prática de
redação.

Regra de divisão proporcional
simples e composta. Exercícios
práticos. Estudo da nova ortogra
fia. Prática de redação.
Regra de mistura e liga. Opera
ções práticas. Estudo da nova or
tografia. Prática de redação.
Regra de porcentagem. Cálculo do
principal e da taxa. Aplicações
práticas. Estudo da nova ortograt
fia. Prática de redação.
Regra de sociedade simples e com
posta. Exercícios práticos. Estu
do da nova ortografia. Prática de
redação.

i  '1., ...

15.'

16."-

-Teoria do crédito. Juros simples
e compostos. Fórmulas gerais e
derivadas. Operações práticas. Es
tudo da nova ortografia. Prática
de redação.

-Desconto comercial ou por fora e
desconto racional ou por dentro.
Fórmulas. Aplicações práticas. Es
tudo da nova ortografia. Prática
de redação.

2.^^ SÉRIE

1."-

2." —

3." —

4.°-

5."-

6.°-

8.".-

9." —

10."

Métodos comerciais abreviados
pai'a o cálculo de juros. Proble
mas sobre operações decimais. Re
visão das regras da nova ortogra
fia. Prática de redação.
Aplicações de porcentagem; se
guro, comissão, corretagem, tara e
avaria. Problemas versando sôbre
medidas de comprimento e super
fície. Revisão das regras da nova
ortografia. Prática de redação.
Estudo sumário da regra de câm
bio. Problemas relacionados com
superfícies agrárias e volume. Re
visão das regras da nova ortogra
fia. Prática de redação.
-Noções dos principais tipos de
moedas. Problemas sôbre capaci
dade e pêso. Revisão das regras
da nova ortografia. Prática de re
dação.

- Títulos de renda: debéntures, apó
lices e ações. Áreas dos quadra
dos, retángulos e triângulos: pro
blemas. Revisão das regras da no
va ortografia. Prática de redação.
-Estudo suscinto dos vencimentos

dos títulos. Problemas versando
sôbre capacidade de caixotes e
-toneis. Revisão das regras da no
va ortografiá. Prática de redação.
-Repreciação de máquinas agríco
las. Fórmulas. Problemas sôbre
divisão proporcional. Revisão das
regras da nova ortografia. Práti
ca de redação.
Noções de amortização. Proble
mas relacionados com mistura e
liga. Revisão das regras da nova
ortografia. Prática de redação.
Estudo suscinto de operações de
seguros. Problemas versando sô
bre porcentagem e juros. Revisão
das regras da nova ortografia..
Prática de redação.
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Àumenío e melhoramento da
produção agro-pecuaria

ftuí

Como representante da classe agrí
cola no Conselho Federal de Comércio
Exterior, o Dr. Arthur Torres Filho fêz
a seguinte exposição sôbre nossos pro
blemas de economia rural:

"Se o nosso pais apresenta o espe
táculo de verdadeiro resurgimento em
muitas de suas atividades industriais

nem por isso sua economia agrícola dei
xa de exigir exame atento para que pos
sa ser acompanliadá em sua marclia evo
lutiva, evitando-se perturbações bruscas
que venham refletir na ordem social. A
batalha dos alimentos continua a ter

para nós, como para todos os povos em
guerra, importância decisiva sendo fáto
inconteste que, se mseu perfeito encami
nhamento não será possível alcançar
êxito nos campos de batalha e nem o
fortalecimento da frente interna, de in
equívoca significação psicológica na
emergência atual.

O aumento e melhoramento d a
nossa produção em geral e muito parti
cularmente a de gêneros alimentícios e
de matérias primas essenciais, como em
mais de uma oportunidade tem acen
tuado o eminente Presidente Vargas,
constituem um dos esforços decisivos do
pai psara sua participação ao lado das
Nações Unidas.

É que nossos celeiros precisam e
devem ser abastecidos co mo fruto do
trabalho de nossos heróicos lavradores;
a produção agro-pecuária necessita ser
aumentada a todo preço e teremos de
diligenciar para que a falta de homens
chamados às armas ou desvfados para
atividades fabris ou mesmo extrativas
no interior do pais não se faça sentir de
modo drástico na diminuição da produ
ção alimentar.

Aconteceu existir um complexo de
causas técnicas e econômico-financeiras
atuando sôbre a agricultura brasileira
exigindo para sua solução estudos exa
tos das condiç es econômicas das vá
rias regiões produtoras. As crises na
agricultura resultam principalmente do
mecanismo da formação dos preços e es
ses por sua vez, do equilíbrio geral dos
mercados. Com o deflagrar da guerra

tivemos a pouco e pouco
mercados europeus que consun ,
ca de õü% de nossos produtos alim
cios e matérias primas, ocasionando for
te repercussão em nossa economia.

tú-aças à ação do Govérno,
cação üe sagazes providências, Q
v.igorando o mercado interno, q
iehüo adequados ^"la^óiaineutüs atia
ves do Jáancó üo Rrasil, quer
movenüo o desenvolvimento
intercammo com os países ao c
te americano, logrou o birasii '
em iy4d, um saldo ativo em
cio exterior, superior a dois mi ^
cruzeiros, üsse noiavel resulta '
obstante os obstáculos criados ao iraic
go marítimo e a movimentaça
mércio interior, nao é de f "
deixar tranqüilos, tamamios problemas
te Consellio, para a reconquista dos nos-
temos diante de nós, a exigir a açao aes
sos mercados tradicionais.

No duro transe porque atravessa a
humanidade, o Brasil se tendo fiiiaao
ao grupo das Nações Unidas, teríamos
de sofrer mais vivamente, os efeitos da
guerra, motivo por que a frente interna
exigirá cuidados especiais.

Si nossa economia oferece índices
alentadores dentro das contingências do
momento como os que são assinalados
pela indústria de tranformação, permi
tindo maior abastecimento do mercado
interno e fornecendo sobras qu® estão
sendo lançadas no exterior; si é gTande,
o esfôrço da agricultura np fornecimen
to de matérias primas animais e vegetais
exigidas pela indústria; si nossa indus
tria mineira ganha, dia a dia, maior ex
pressão ém nossas atividades econômF
cas; já no que se refere à produção ali
mentar obesrva-se retraimento, pelo fa
to de proporcionar menores lucros e exi
gir orientação de acôrdo com a moder
na indústria alimentar. A guerra está
impondo transformações da mais alta
relevância na conservação dos produtos
alimentares é não estamos longe de as
sistir ao preparo adequado dos alimen
tos nas próprias fontes de produção, ai
se acumulando os estoques que se escoa-
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rão sem perdas para os centros de con
sumo. Em breve teremos os alimentos
transformados, convenientemente dosa
dos em calorias e vitaminas, sem esta
rem sujeitos a contaminações.

Isso importa dizer que teremos de
nos aparelhar para transformar os pro
duto salimentares que viermos a consu
mir e exportar.

As pesquisas sôbre alimentos com a
formação de técnicos, constitui um im
perativo da lioia que passa e bom será
estejamos prepaiados, para em leinpo
ficarmos à altura dessa grande trans
formação que vem a ser a da produção
industrial dos gêneros alimentícios. Ani
mo-me a pedir especialmente a atenção
do govêrno para êsse novo setor da eco
nomia moderna, cujos alicerces conviria
ciarmos desde já, para que não sejamos
colhidos de surpreza. A agricultura se
ligará assim, mais estreitamente, ao vas
to campo industrial.

b az-se mister, entretanto, realizar
mos estudos de coordenação dos vários
orgaos de economia e pes'quisas no que
toca à formação dos preços nos ceniros

■ de produção e consumo, acompaniiando
atentamente suas oscilações, ja mesmo
antes da atual conflagração essa era a
diretriz dos poderes públicos. O agricul
tor para vencer tem que írabathar com
fe, obrigado a correr todos os riscos
desde as incertezas do clima, às molés
tias que acometem as plantações e os
animais, até ás oscilações dos preços dos
produtos nos mercados consumidores
A intercorrência das boas colheitas nem
sempre constituirá esperança favorável
por coincidir muitas vezes'com preços
de venda interiores ao custo da produ
ção. Mesmo na iminência constante de
prejuizos, o agricultor brasileiro traba
lha sem cessar,

Ninguém pode desconhecei' a exis
tência de inúltijilos fatores concorrendo
liara aumentar o custo da produção
agrícola, como conseqüência da elevação
dos salários dos trabalhadores, do au
mento dos fretes marítimos e terrestres,
dos preços dos instrumentos e máquinas
agrícolas, dos impostos diretos e indire
tos, etc.. E sem que se computem todos
esses fatores, como será possivel conhe
cer-se a renda da terra entre nós e, por
conseguinte, o lucro líquido auferido pe
lo agricultor? Para que não haja arrefe
cimento na capacidade produtiva dos

que trabalham a terra precisaremos es-
tabelécer preços justos de venda dos
produtos agro-pecuáríos, estando-se, de
outra parte, o melhor escoamento dos
inesinos para os centros consumidores,
mediante armazenamentos adequados a
conservação nas zonas produtoras E'
bastante difícil bem o sei, cpnseguír-se
preço inéclio satisfatório para um produ
to agrícola. Mas, isso e uma verdade,
náo o é menos que sem a justa remune
ração para quem produz, não se poderá
contar com o. aoast-ccimciito dos merca"
dos.

o bem estar de que carecemos de-
penuera üa elevação gerai da produção
e, em particular, da agro-pecuaria.

Na atual emergência, com o fim de
assegurar' preço de venda reinunerador
à agricultura, vários países tem recorri
do ao sistema de bonificação ao produ
tor servindo-se também da arma do ra
cionamento para regular o consumo.

Como reza a "Carta do Atlântico"
no após-gtierra, dever-se-á "promover a
mais ampla colaboração entre tôdas as
nações com o fim de conseguir para to
dos melhores condições de trabalho,
prosperidade econômica e segurança
social". Tanto as matérias primas indis
pensáveis à reconstrução da máquina
industrial, como os alimentos, serão in
dispensáveis no suprimento dos países
devastados pela guerra.

Reconheceu o Congresso Brasileiro
de Economia, notável conclave que se
reuniu nesta Capital, por iniciativa da
Associação Comercial do Rio de Janeiro,
a necessidade da fixação de preços mí
nimos remuneradores aos esforços e
riscos do agricultor, e sem essa medida
não será possivel assegurar o desenvol
vimento agrícola do pais e mais ainda
"que êsses preços dveem ser adotados
ás várias regiões e épocas com elastici
dade suficiente ás diversas circunstân
cias. E que na falta de procura suficien
te, o Govêrno deve intervir como com
prador.

A mais larga difusão do crédito
agricola, principalmente do que benefi
cie os pequenos produtores rurais que
necessitam de 5, 10, 15 mil cruzeiros,
sem os rituais bancários, constitui para
o momento, medida imprescindível, pois
que são êles os fatores decisivos do fo
mento da produção. Isso representa uma
necessidade imperiosa, a justificar pro-
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Conselho Federai do Comércio Exterior

Ia. SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA
A 7 DE FEVEREIRO DE 1944

Realizou-se no dia 7 de fevereiro,
sob a presidência do Ministro Mário
Moreira da Silva, Diretor Geral, a pri
meira sessão ordinária do Conselho Fe

deral de Comércio Exterior, dêste ano.
Estiveram presentes os Conselheiros
Benjamim do Monte, Uldarico Caval
canti, Alves de Souza, João de Louren-
ço, José Johim, Cassiano Ricardo, Alen-
castro Guimarães, Torres Filho, Euval-
do Lodi, Salgado Scarpa, Anápio Gomes,
Edgard de Vasconcelos e Barbosa Lima
Sobrinho. Os Conselheiros Gastão Vidi-
gal e Santos Filho deixaram de compa
recer com causa justificada.

Às dezoito horas e trinta minutos,
deu o Mihistro Mário Moreira da Silva

por inauguradas as atividades do Con
selho Pleno no ano em curso, pronun
ciando o discurso que vai publicado na
primeira página dêste Boletim.

Concedida, a seguir, a palavra ao
Conselheiro Torres Filho, represenmn-
te das classes agrícolas do «pais, leu Sua
Excelência a oração que adiante publi
camos.

Por fim, falou o Conselheiro EuvaT
do Lodi, cujo discurso também inseri
mos aqui.

Antes de dar por encerrada a ses
são, às 19 horas e 10 minutos, declarou
o Senhor Presidente que a indicação
que acabava de ser feita pelo Conselhei-

vidências que sejam capazes de desen
volver a ação benéfica do Banco do Bra
sil atendendo-se à vastidão doterritório
nacional.

Outras recomendações de alta im
portância para nossa economia agríco
la foram aprovadas por aquêle Con
gresso, merecendo plenamente exame
por parte dêste Conselho.

Os efeitos avassaladores da guerra,
irão atirar à fome milhões e milhões de

sêres humanos e nós, como outros paí
ses mesmo melhores aparelhados, já es
tamos sentindo sérias dificuldades no
abastecimento interno, quando devere
mos ficar aptos a prestar nosso concur
so no após-guerra.

Escasseiam-se elementos estatísti-
cós e outros de carater técnicos que nos
permitam apreciar com segurança e ca
pacidade produtora e de consumo do
país.

A ampliação do mercado interno
exerce papel preponderante de ordem
política e econômica, na vida nacional.
Necessitamos estudá-lo e, para isso, te
mos a ausência de índices que facilitem
uma apreciação justa do ritmo de sua
evolução. O mercado externo, sem dú
vida de alta significação, participa, em
menor escala que o nacional, em nossa
economia.

Será mediante investigações cienti
fica que poderemos traçar diretrizes se
guras que nos garantam uma evolução
constante, reafirmando a grande obra de
"conquista do espaço". O qúe produzi
mos e o que exportamos ainda está lon
ge de corresponder à população do pais. '

Ao lado da assistência social cui
dando de valorizar o homem por uma
melhor alimentação, pela educação pro
fissional e pela higiene, teremos de pen
sar, dentro de um planejamento seguro,
na assistência econômica.

Só um corpo de técnicos, atuàndo
nos centros produtores, poderá propor
cionar os estudos de que carecemos.
Mas, um fáto que precisa ficar liem
acentuado, é o de que a base da nossa
política econômica tem de repousar na
ruralização.

Tôda uma imensa obra tem que ser
levantada, com esfòrço e dedicação e
ela se resume na palavra organização.

E' verdade que muito temos conse-
gudo realizar, dentro de uma sitüação
internacional progressivamente agrava
da, mas que já nos permite distinguir
no horibonte o repontaç de dias melho
res, a todos preocupando os problemas

'  não menos graves do após-guerra".
(Jornal do Comércio, 27 de Março

de 1944).

• u
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sentido de o Con-

/-nn Hne' ^^ijado a acompanhar aexecu wedidas adotadas e apro
vadas por Sua Excelência o Senhor Pre

sidente da República, constituiria obje
to de imediato ê acurado estudo, me
diante processo que ia mandar organi
zar.

DISCURSO DO CONSELHEIRO AR-
THUR TORRES FILHO

'Ao se inaugurar novo periodo de

k.

atividades dêste Conselho e, nèle repre
sentando a classe agrícola, seja-me per-
mitido, a exemplo de anos anteriores,
íazer Inneiros comentários, sobre alguns
dos aspectos da nossa economia rural.

Se o °fsso pais apresenta o espetá
culo de verdadeiro ressurgimento em
muitas de suas atividades, nem por isso
sua economia deixa de exigir exame
atento para que possa ser aconuianhada
em sua marcha evolutiva, evitando-se
perturbações bruscas que venham refle
tir-se na ordem social. A batalha dos ali
mentos, por exemplo, como acentuei
particulai mente no inicio de nossos tra
balhos em 4o, continua a ter para nós,
como para todos os povos em guerra^
importância decisiva, sendo fato incon-
teste que^ sem seu perfeito encaminha
mento, nao sera possível alcançar-se êxi
to nos campos de batalha e neiii o forta
lecimento da frente interna, de inequí
voca significação psicológica na emer
gência atual.

■ O aumento e melhoramento da nos
sa-produção eni geral e muito especial
mente da de gêneros alimenticios e de
matéiúas primas essenciais, como em
mais de uma oportunidade tem acen
tuado o eminente Presidente Vargas, re
presentarão um dos esforços decisivos
do país para sua participação ao lado
das Nações Unidas.

Nossos celeiros devem ser abasteci
dos com o produto do trabalho de nos
sos lavradores, a produção agro-pecuá-
ria precisa ser aumentada e teremos de
diligenciar para que a falta de homens
chamados às armas ou desviados para
atividades fabris ou mesmo extrativas
no interior do país, não se faça sentir de
modo drástico na diminuição da produ
ção alimentar.

Acontece, porém, existir um com
plexo de causas técnicas e econômico-
financeiras atuando sòbre a agricultura
brasileira, exigindo estudos exatos das

váiãas regiões. As crises na agricultura
resultam principalmente do mecanismo
da formação dos preços e êsses por sua
vez, do equiliUrio geral dos mercados.
Com o deflagrar aa guerra tivemos a
pouco e 130UC0 fechados os mercados eu
ropeus que consumiam cêrca de 50%
de nossos produtos alimentares e ma
térias primas, ocasionando forte reper
cussão em nossa economia.

Graças à ação do Govêrno, pela apli
cação de sagazes providências^ quer re
vigorando o mercado interno, quer fa
zendo adequados financiamentos atra
vés dp Banco do Brasil, quer ainda pro
movendo o desenvolvimento do nosso
intercâmbio com os países do continente
americano, logrou o Brasil alcançar, em
1943, um saldo ativo em seu comércio
exterior, superior a dois bilhões de cru
zeiros. Êsse notável resultado, não obs
tante os obstáculos criados ao tráfego
marítimo e à movimentação do comér
cio interior, não é de índole a nos dei
xar tranqüilos, tamanhos problemas te
mos diante de nós, a exigir a ação dêste
Conselho, para a reconquista de nossos
mercados tradicionais.

No duro transe por que atravessa a
humanidade, o Brasil se tendo filiado
ao grupo das Nações Unidas, teríamos de
sofrer, mais vivamente, os efeitos da
guerra, motivo por que a frente interna
exigirá cuidados especiais.

Se nossa economia oferece índices
alentadores dentro das contingências do
momento como os que são assinalados
pelas indVistrias de transformação, per
mitindo maior abastecimento do merca

do interno e fornecendo sobras que es
tão sendo lançadas no exterior; se é
grande o esforço da agricultura no for
necimento de matérias-primas animais
e  .vegetais exigidas pela indústria; se
nossa indústria mineira ganha, dia a dia,
maior expressão em nossas atividades
econômicas; já no que se refere à pro
dução alimentar observa-se retraimento,
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pelo falo de proporcionar menores lu
cros e exigir orientação de acordo com
a moderna indústria alimentar. A guer
ra está impondo transformações da
mais alta relevância na conservação dos
produtos alimentares e não estamos lon
ge de assistir ao preparo adequado dos
alimentos nas próprias fontes de produ
ção, ai se acumulando os estoques que
se escoarão sem perdas para os centros
de consumo. Lm breve teremos os ali
mentos transformados, convenientemen
te dosados em calorias e vitaminas, sem
estarem sujeitos a contaminações.

As pesquisas ôbre alimentos com a
formação de técnicos constitui um im
perativo da hora que passa e bom será
estejamos preparados para, em tempo,
ficarmos à altura dessa grande transfor-
mação, que vem a ser a da produção in
dustrial dos gêneros alimentícios. Ani
mo-me a pedir especialmente a atenção '
do Conselho para ésse novo setor da eco
nomia moderna, cujos alicerces conviria
criarmos, desde já, para que não seja
mos colhidos de surpresa. A agricultu
ra se ligará assim, mais estreitamente,
ao vasto campo industrial.

Faz-se mister, entretanto, realizar
mos estudos de coordenação dos vários
órgãos de economia e pesquisas no que
toca à formação dos preços nos centros
de produção e consumo, acompanhan
do atentamente suas oscilações. Já an
tes da atual conflagração essa era a di
retriz dos poderes públicos. O agricul
tor, para vender, tem que trabalhar com
fé, obrigado a correr todos os riscos, des
de as incertezas do clima, as moléstias
que acometem as plantações e os ani
mais, até as oscilações dos preços dos
produtos nos mercados consumidores. A
intercorrència das bôas colheitas nem
sempre constituirá esperança favorável
por coincidir muitas vêzes com preços
de venda inferiores ao custo da produ
ção. Mesmo na iminência constante de
prejuízos, o agricultor brasileiro traba-
Uia sem cessar.

Ninguérn pôde desconhecer a exis
tência de múltiplos fatores concorrendo
para aumentar o custo da produção agrí
cola, como conseqüência da elevação,
dos salários dos trabalhadores, do au
mento dos fretes marítimos e terrestres,
dos preços dos instrumentos e máquinas
agrícolas, dos impostos diretos e indire
tos, etc.. E sem que se computem todos
êsses fatores, como será possível conhe

cer-se a renda da terra entre no&
conseguinte, o , lucro liquido au
pelo agricultor? Para que não
refeciinento na capacidade p„ios
dos que trabalham a terra precisa ^
estabelecer preços justos de „
produtos agro-pecuários, estudancl ,
de outra parte, o melhor escoamento aos
mesmos para os centros eonsun >
mediante armazenamentos ^ g'
à conservação nas zonas çp
bastante difícil, bem o sei, conseg
preço médio satisfatório para P^
duto agrícola. Mas, se isso é rpmu-
de, não é menos que, sem a just
neração para quem produz, nao p
derá contar com o abastecmien
mercados. ,

O bem estar de que carecemos e
penderá da elevação geral da pro
e, em particular, da agro-pecuaria.

Na.atual emergência, com o
assegurar preço de venda reniun _
à agricultura, vários paises tem ,
do ao sistema de bonificação ao p
tor, servindo-se também da arma
cionamento para regular o consum .

Gomo reza a "Carta do
no após-guerra, dever-se-á
mais ampla colaboração entre . o
nações com o fim de conseguir pa
dos melhores condições de tra ,
prosperidade econômica e segurança so
cial". Tanto as matérias-primas m
pensáveis à reconstrução da maqu
industrial, como os alimentos, serão m
dispensáveis ao suprimento dos países
devastados pela guerra.

Reconheceu o Congresso Brasileiro
de Economia, notável conclave que se
reuniu nesta Capital, por iniciativa da
Associação Comercial do Rio de Janei
ro, he 25 de Novembro a 18 de D^em-
bro do ano passado, a necessidade da fi
xação de preços mínimos remunerado-
res aos esforços e riscos do agricultor, e
que sem essa medida não será possível \
assegurar o desenvolvimento agrícola do
pais e mais ainda; "que êsses preços de
vem ser adaptados às várias regiões e
épocas com elasticidade suficiente ás
diversas circunstâncias. E que na falta
de procura suficiente, o Govêrno deve
intervir como comprador".

A mais larga difusão do crédito agrí
cola, principalmente do que beneficie os
pequenos produtores rurais, que neces
sitam de 5, 10, 15 mil cruzeiros, sem os



'  .t-

Abril-Junho de 1944 A LAVOURA

rituais bancários, constitui, para o mo-
inento, medida imprescindivel, pois são
êles os fatores decisivos do fomento da
produção. Isso representa uma necessi
dade imperiosa, a justificar providên
cias ̂ que sejam capazes de desenvolver
a ação benéfica do Banco do Brasil, aten-
dendo-se à vastidão do território nacio
nal.

Outras recomendações de alta im
portância para nossa economia agincola
foram aprovadas por aquêle Congresso,
merecendo plenamente exame por parte
dêste Conselho.

Os efeitos avassaladores da guerra
irão atirar à fome milhões e milhões de
seres humanos e nós, como outros paí
ses mesmo melhor aparelhados, já es
tamos sentindo sérias dificuldades no
abastecimento interno, quando devere
mos ficar aptos a prestar nosso concur
so no após-guerra.

Escasseiam-nos elementos estatisti-.
COS e outros de caráter técnico que nos
permitam apreciar com segurança a ca
pacidade produtora e de consumo do,
pais.

A ampliação do mercado interno
exerce papel preponderante de ordem
política e econômica, na vida nacional.
Necessitamos estudá-lo e, para isso, te
mos a ausência de índices que facilitem
uma apreciação justa do ritmo de sua
evolução. O mercado externo, sem dúvi
da de alta significação, participa., em
menor escala que o nacional, em nossa
economia.

Será mediante investigações cientí
ficas q^ue poderemos traçar diretrizes sé-
guras que nos garantam uma evolução

constante, reafirmando a grande obra
da "conquista do espaço". O que produ
zimos e o que exportamos ainda está
longe de corresponder à população do
pais.

Ao lado da assistência social cui
dando de valorizar o homem por uma
melhor alimentação, pela educação pro
fissional e pela higiene, teremos de pen
sar, dentro de um planejamento seguro,
na assistência econômica.

Só um corpo de técnicos, atuando
nos centros produtores, poderá propor
cionar os estudos de que carecemos. Mas^,
um fato que precisa ficar bem acentua
do, é o de que a base da nossa política
econômica tem de repousar na ruraliza-
çâo.

Tôda uma imensa obra tem que ser
levantada, com esfôrço e dedicação e
ela se resume na palavra organização.

• É verdadé une muito temos conse
guido realizar, dentro de uma situação
internacional progressivamente agrava
da, mas que já nos permite distinguir no
horizonte o repontar de dias melhores^
a todos preocupando os problemas não
menos graves do após-guerra.

Reafirmo, mais uma vez. a grande
confiança que a classe agrícola deposita
na ação dêste tíonselho como órgão con
sultivo do Sr. Presidente da República;
e, no grave momento por que atravessa
a economia mundial, com seus reflexos
na vida brasileira, a atividade do Con-^
selhò se acha acrescida de maiores res
ponsabilidades, não só nos assuntos que
lhe são propostos, como na sugestão de
medidas que possam concorrer para um
decisivo concurso das classes produtoras
no bem-estar geral do Brasil.

DISCURSO DO CONSELHEIRO

EUVALDO LODI

"Há onze anos, instalou-se êste Con
selho Federal de Comércio Exterior e,
desde essa época, com o ilustre Conse
lheiro Torres Filho e em companhia de
tantos colegas que se têm -sucedido, te
mos vivido em permanente estudo, exa
minando meticulosamente, com espirito
públiro e desejo de acertar, todos os pro
blemas brasileiros., no extenso qsadran-
te da vida econômica nacional. Nunca,
porém, como agora, senti tão grande a

responsabilidade dos deveres que nos
impõe o cargo dé membro dêste Conse-
Iho.

Em bôa hora escolheu o Govêrno a
Vossa Excelência para Diretor Geral dos
nossos trabalhos, por se tratar de hábil
timoneiro já haliituado a assuntos tão
ásperos, como os atinentes ao intercâm
bio comercial com as outras nações. Os
abalos foram por demais profundos, pe
la guerra que quasi tudo destruiu, dè-
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vendo uma Nova Oi-dem surgir em con
seqüência da vitória da Civilização, de
fendendo os interèsses econômicos recí
procos e, portanto, fortificando os legí
timos anseios de progresso do .Brasil.

Os trabalhos já produzidos por êste
Conselho são inúmeros e de grande mon
ta. Muitos órgãos, hoje em plena maio-
ridade e em plena interdependência de
movimentos, daqui surgiram. O próprio
Conselho Nacional de Petróleo, o Conse
lho Nacional de Minas e o Conselho Na
cional de Águas e Energia Elétrica, que
vêm prestando tão inestimáveis serviços
ao país, são criações saídas da medita
ção e do trabalho do Conselho Federal
de Comércio Exterior.

Monta-se, atualmente, pela iniciati
va do Govêrno, a indústria pesada do
ferro, em Volta Redonda. Refiro-me à in
dústria de grande porte, porqne a indús
tria média, baseada no carvão de madei
ra. já existe no Brasil, pela iniciativa
privada, em condições as mais honrosas
para nós e cjue seria necessário criar, se
por acaso não existisse ainda. Eu, que
tive a feliz oportunidade de conhecer a
indústria metalúrgica da Suécia, uue é
baseada, em grande parte, no carvão de
madeira, convenci-me, ao regressar ao

retemjrerado de confiança, aue, em
matéria de indiistria fundamental do
ferro gusa mediante altos fornos, a car
vão de madeira, possuímos adiantamen
to em condições de registrar o maior
sv^nco no mundo inteiro. Sou mesmo
otimista em relação a esta indústria bra-
siehra, até o limite de produção de um
milhão de toneladas nor ano, e entendo
que a siderurgia mediante coque meta-
hirgico, que é a siderurgia de grande por
te, deve ser intensificada cada vez mais,
Tiara une possamos atingir nelo menos
uma produeão de três milhões de tone
ladas anuais, dentro de 5 anos.

Pois deve o Brasil aos estudos em
bôa hora realizados pelo Conselho Fe
deral de Comércio Exterior o ato do
Govêrno brasileiro, que implantou a
Companhia Siderúrgica Nacional, hoje
com suas instalações iá tão adiantadas
e contando, entre seus diretores, com
um dos nossos mais dedicados compa
nheiros, o ilustre engenheiro Benjamin
do Monte.

Todos os problemas aqui têm sido
examinados, conforme atesta o invejá
vel repositório dos nossos arquivos, in
clusive o cruciante problema dos trans

portes, que ora a nda o
de todos os problemas,
evidenciado pela traiçoeira
de que foi vitima o Brasil. É por ^
grave a falta de transporte mtern
tre o norte e o sul do pais, não so
to de vista da defesa militar como, ^
cialmente, do ponto de vista do
se econômico e suprimento dos
centros de população. . - • da

A guerra trouxe a contingência
adaptação da indústria de paz, a ̂  .
suprir o país dos elementos j
veis à vida nacional ou ao PF^P,.
situação de caráter extraordinaii
atual momehto. .

Posso afirmar "ue a
tido um desenvolvimento ii^tenso, e i
cional, a partir de 1934,
depois da situação criada pda ̂
após 1939. E' que a adaptaçao da maus
tria de paz ,à de guerra se fez coi
atrativos de maiores e mais tac ^
cros, posto que, muita vez, ilusoiios.
também, em menor número, as que
lucrativas passaram a deficitárias, ou
mesmo paralizaram por deficiência
certas matérias primas nao exis en e
entre nós. . .,

A nossa produção industiia ja
atinge cêrca de 25 bilhões de cruzeir
por "ano e urge tomar providencias que
permitam contornar as graves diticu
des que surgirão no após-guerra, por
que, ai, teremos de retornar à industna
de paz, sob o imperativo da compressão
ou do desaparecimento dos lucros, y
retôrno à normalidade terá de ser fei
to ainda sob a ameaça, esmagadora dos
produtos de outros países grandes pro
dutores e sob a contingência da nova po
lítica a surgir da Carta do Atlântico.

A indústria, por isso mesmo, deve
procurar atingir, desde já, um mais alto
grau de produtividade, através de técni
ca e equipamento que possibilitem me
nor preço de custo, afim de, tanto quan
to possível, serem evitados colapsos con
trários ao interêsse ~ nacional.^ Ela se
apoia, diretamente, na produção econo'
mica, a qual, por sua vez» pressupõe a
existência de trabalhadores realmente
aptos.

Neste particular, possuímos já o
Serviço Nacional de Aprendizagena In
dustrial (SENAI), organizado e dirigido
pela Confederação Nacional dá Indús
tria, o qual, com um ano apenas de fum
cionamento, já está ministrando o ensi-

1
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no profissional a mais de 12.000 apren
dizes e trabalhadores. Deveremos atin
gir 70.000 novos artífices por ano, den
tro de três anos^ para o que contamos
com o decidido apôio do eminente Che
fe da Nação. A produção industrial bra
sileira tem essa necessidade minima
anual e a formação do trabalhador já
obedece às regras modernas, a começar
Ijelos métodds científicos relacionados
com a vocação dos jovens.

Para quem estuda e medita sôbre
êstes assuntos, é verdadeiramente con
fortador verificar que o Brasil tem real
po-^sibilidade de fixar e fazer evoluir to
dos êstes elementos, que constituem de-
gráu inevitável na marcha ascencional
do nosso desenvolvimento. Tudo, porém,
fica condicionado a execução de uma
política inflexível onde não haja solu
ção de continuidade.

Ao lado de tudo isto, é necessário
que as medidas de Govêrno, em tôdas as
esferas — Federal, Estaduais ou Munici
pais — obedeçam a um critério de rigo
roso saneamento, suprimindo despesas
ou obras, supérfluas ou adiáveis, bem
como combatendo jôgo e a especulação,
de qualquer natureza, antes do recurso
extremo de incidir nas fontes produto
ras nacionais, que representam o pró
prio edifício econômico do pais. A vida
humana é curta e os homens se substi
tuem; mas as atividades econômicas são
perenes e o Brasil delas necessita para
marchar e prosperar, garantindo e con
solidando a sua independência econô
mica, sem a qual a própria independên
cia política é precária.

O problema fundamental que nos
incumbe estudar no C. F. C. E. é a in
tensificação de intercâmbio comercial
com os outros povos, porque do valor e
do volume dessas trocas depende dire
tamente o enriquecimento da economia
nacional. Para isso, teremos de nos de
dicar meticulosamente, ao estudo das
conveniências do Brasil, em fase da co
ordenação da economia mundial no
após guerra, a fim de que possam ser
asseguradas bôas condições de trabalho,
segurança social e prosperidade econô

mica a todos os povos. Especificar um
ponto de vista nacional, que sirva de
norte, à realização de tratados ou acôr-
dos comerciais com as demais nações,
dev econstituir importante e grave mis
são dos nossos trabalhos no corrente
ano.

Não quero terminar essas conside
rações sem ressaltar, mais uma vez, uma
grave falha orgânica dêste Conselho, res
ponsável, a meu vei% pelo pequeno ren
dimento obtido, em relação à vastidão
dos trabalhos e das conclusões aprova
das pelo Presidente da República. Refi
ro-me à falta de atribuição legal para a
fiscalização da execução das medidas
aprovadas. Carece o C. F. C. E. de dispor
de recursos legais que lhe imponham o
dever de levar ao conhecimento do Sr.
Presidente da República, sempre que
houver falta de execução das medidas
por êle aprovadas e por nós preconiza
das, desde que sejam de relevante inte
resse para o pais.

Muitas dessas resoluções, represen-
.tando profunda modificação e esfôrço,
ficam, por vêzes, arquivadas ou abando
nadas pelos órgãos que lhes devem dar
execução.

Espero que a realidade decorrente
da angústia provocada por um caso con
creto, leve o Conselho a estudar medi
das a serem sugeridas ao Chefe da Na
ção, sempre vigilante e excepcionalmen
te interessado pelos nossos trabalhos,
no sentido de ser criada competência
para apontar tais faltas, sem o que tere
mos de continuar na atitude de silenciar,
para não molestar...

Vou terminar. Sem querer fazer dis
curso, fui me alongando. Saúdo a V. Ex.,
Sr. Diretor Geral, e aos meus nobres co
legas, alguns já velhos companheiros de
outros tempos, ao lado de novos conse
lheiros que ingressam cheios de entu
siasmo e nos quais depositamos uma
grande esperança. Continuarei sendo o
companheiro de "Sempre, disposto a co
laborar, dentro das minhas fracas fôr-
ças, porém, com espírito público e com
a preocupação constante de ser útil à
nossa Pátria.
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A 2a. SESSÃO ORDINÁRIA REALIZA
DA A 14 DE FEVEREIRO DE 1944

Realizou-se no dia 14 de Fevereiro,
sob a presidência do Ministro Mário Mo
reira da Silva, Diretor Geral, às 18 ho
ras, a segunda sessão ordinária do Con
selho Federal de Comércio Exterior.

A ata da sessão anterior foi sem de
bate unanimemente aprovada.

Na hora do expediente, o Conselhei
ro Santo Filho informou à Casa que o
estudo de que trata o economista Car
los Ramos, em memorial endereçado ao
Conselho, acerca do "Remédio eficaz
para sustar a inflação monetária"^ já es
ta compreendido na matéria inscrita na
ordem do dia, requereu o Conselheiro
Alencastro Guimarães que o Conselho
Bleno debatesse naquela reunião a si
tuação que se criara para a novel indús-
triajiacional de vidro plano, com a inun
dação de nosso mercado de produto si
milar estrangeiro, nas condições que des
creveu.

O assunto passou a constituir obje
to de amplos e longos debates, após os
quais, por deliberação unânime, suspen
deram-se os trabalhos do Conselho Ple-
no para que a Câmara de Distribuição
e Mercado Interno se reunisse, exami
nasse a matéria e apresentasse suas con
clusões.

Terminada essa rèunião, foi reaber
ta a sessão plenaria às 20 horas. Conce
dida a palavra ao relator. Conselheiro
João de Lourenço, leu Sua Excelência o
parecer e o que acabava de ser formo
lado pela Câmara, o qual o Senhor Pre
sidente submeteu desde logo à discussão

Apos os demorados e amplos deba
tes que se seguiram, realizou-se a vota
çao que deu em resultado ser por maio

ria aprovado o pare airiaj.j^ de
Distribuição, com as emendas de reda
ção apresentadas pelo Conselheiro Eu-
valdo Lodi.

Estiveram presentes os Conselhei
ros Benjamin do Monte, Uldarico Ca
valcanti, João de Lourenço, José Jobim.,
Cassiano Ricardo, Alescastro Guima
rães, Torres Filho, Euvaldo Lodi, San
tos Filho, Salgado Scarpa, Anápio Go
mes è Edgar Abrantes. Deixaram de
comparecer, com causa justificada, os
Conselheiros Gastão Vidigal, Alves de
Souza e Barbosa Lima Sobrinho.

Passando-se às indicações, falou o
Conselheiro Euvaldo Co i^ para pedirL.onseineiro ' pedir

que o Conselho cogitasse de uiua legis
lação adqeuada à proteção da indústria
brasileira contra a açao destruidora de

, crualauer
jrasiieira cuuixci « -7- -

'trusts" ou "cartéis , qualquer que seja
a forma por que se manitestern.

O Conselheiro Tôrres Filho foi o
orador seguinte. Solicitou ao Conselho
que levasse ao julgamento de Sua Ex
celência o Senhor Presidente da Repú
blica um programa qne proveja a Ins
talação no pais da indústria de desidra
tação de produtos alimentícios, assunto
de que já tratara na reunião inaugural
dos trabalhos do Conselho Pleno.

O terceiro orador foi o Conselheiro
Salgado Scarpa. Discorreu Sua Excelên
cia sòbre o Decret-olei n.® 6.221, de 21
de janeiro do ano em curso, que prorro
ga por seis meses a isenção de direitos
aduaneiros para a manteiga importada
e concluiu propondo que o Conselho'
examine meticulosamente a posição da
indústria nacional de laticinios no qua
dro da economia brasileira e preconize
medidas capazes de protegê-la e orien
tá-la.

O Conselheiro Tôrres Filho, ao dar
seu apláuso a essa indicação, salientou
que essa indústria contribui com cêrca
de um bilhão de cruzeiros para a pro
dução anual do Brasil.

Por último fêz-se ouvir o Conselhei
ro Edgar Abrantes para sugerir que o
Conselho com a participação da Comis
são Nacional de Gasogênio e do Instituto Nacional de Tecnologia, realize estu
dos visando determinar as condições
mais adequadas para a venda ao consu
midor, de carvao de madeira para gaso
gênio, de sorte que as características fí
sicas e químicas indispensáveis ao seu
uso fiquem estabelecidas em caderno de
encargo.

Nada mais havendo a tratar, foram
encerrados os trabalhos às 21 horas e
40 minutos.
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A 3a. SESSÃO ORDINÁRIA REALIZA

DA A 24 DE FEVEREIRO DE 1944

Realizou-se no dia 24 de Fevereiro,
sob a presidência do Ministro M. Morei
ra da Silva, Diretor Geral, a terceira
sessão ordinária do Conselho Federal

de Comércio Exterior. Iniciados os tra
balhos às 18 horas e 15 minutos, o Con
selheiro Torres Filho leu o seu parecer
sobre a crise do comércio do cacau, des
envolvendo considerações relativas, aos
interesses direots dos produtores e sa
lientando a necessidade de atendê-los,
de forma a serem realmente beneficia
dos com a intervenção do Govêrno.

Sugeriu S. Excia. ao Conselho que
proceda a inquérito em que se procure,
com a experiência dos resultados até
aqui colhidos traçar normas permanen
tes, que imprimam orientação técnica,
econômica e financeira às atividades ca-

resultado que dêle se obtivesse, atingir-
-se-iam os objetivos que, em seu pare
cer, o ex-Conselheiro Guilherme Weins-
chenck, apoiado pela Câmara de Inter
câmbio, teve em vista, de assegurar, a
industrialização désse produto, que se
mantém em quarto lugar na nossa ex
portação. .

caueiras.

Decidiu o Plenário, por proposta
do Conselheiro Gastão idigal, que o pro
cesso voltasse à Câmara de Intercâmbio

para realizar-se o inquérito sugerido pe
lo Conselheiro Tòrres Filho, pois, com o

A seguir o Coneslheiro Alencastro
Guimarães relatou o processo que trata
da proibição de importação de lã estran
geira pelo prazo de 4 uneses, originado '
pela representação da Federação das As
sociações Rurais do Rió Grande do Sul.
Manifestou-se o Pleüário contra qual
quer medida proibitiva de importação,
mas recomendou a renovação das pro
vidências anteiãormente adotadas pelo
Conselho e aprovadas pelo Sr. Presiden
te da República, enr 20 de Abril de 1943,
no sentido de se fixar uma cota pára ca
da pais fornecedor de lã.

A sessão fqi encerrada às 19 horas

e 40 minutos.

A 4a. SESSÃO ORDINÁRIA REALIZA

DA A 28 DE. FEVEREIRO DE 1944

Realizou-se no dia 28 de Fevereiro,
sob a presidência do Ministro M. Morei
ra da Silva, Diretor Geral, a quarta ses
são ordinária do Conselho Federal de
Comércio Exterior.

Iniciados os trabalhos, às 18 horas,
o Conselheiro Benjamin do Monte te
ceu' comentários sòbre a Conferência de
Alimentação de Hot Spring, no que foi
acompanhado pelo Conselheiro Gastão
Vidigal que tratou dos trabalhos reali
zados na Conferência de Assistência e
Reabilitação de Aflantic City. O Conse
lho resolveu solicitar sòbre o assunto
maiores esclaredimentos ao Ministério
das Relações Exteriores, a fim de ficar
habilitado a continuar o estudo da ma
téria.

O Conselheiro Torres Filho fêz con
siderações sòbre a desidratação de gêne
ros alimentícios, objeto de um artigo do
Sr. L. K. Harper, presidente da Sarclk
Food Products Corporaiion. Sugeriu Sua
Excelência que fôsse dada urgência aos

estudos de uma indicação que fizera a
propósito da implantação no Brasil da
indústria de desidratação de produtos
alimêntares. Referiu-se ainda o Conse
lheiro Torres Filho à instalação no Bra
sil das indústrias de fixação de azoto e
ácido suifúrico, salientando o valor do
trabalho do Coronel Edmundo Macedo
Soares e Silva, intitulado — "Sentido,
orientação e desenvolvimento das indús
trias pesadas".

O Conselheiro João de Lourenço in
dicou que o Consellio oi*ganizasse uma
conferência na qual sejam estabeleci
das normas tendentes à defesa das in
dústrias e do comércio brasileiros no pe
ríodo de após-guerra, havendo fixado os
principais pontos que lhe pareceram
mais necessários ao estudo proposto.

Foram discutidos, na ordem do dia,
os processos: "Produção nacional de
cloridrato de emetina" relatado pelo
Conselheiro Tòrres Filho, cuja votação
ficou adiada em virtude do pedido de

fi'i\ frnuA. ■' -'1'- ' II'' . -iJ'. ■
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vista requerido pelo Conselheiro Edgar
Abrantes; "Estudo sôbre a conveniência
da selagem, no Brasfl de artigos desti
nados y exportação para a Argentina e
o Uruguai, mediante a importação dos'
selos necessários" — relatado pelo Con
selheiro José Jobim, tendo também si
do adiada a sua votação por haver pe
dido vista dg processo o Conselheiro
Uldarico Cavalcanti.

O Conselheiro Edgar Abrantes leu
o parecer da Câmara de Intercâmbio so
bre a exportação, principalmente para
os Estados Unidos da América, de ba-
gas e óleo de mamona. O parecer, com
emendas de redação propostas pelo Con
selheiro Euvaldo Lodi, foi unanimemen
te aprovado.

A sessão foi encerrada às 20 horas.

A 5a. SESSÃO ORDINÁRIA REALIZA

DA A 6 DE MARÇO DE 1944

Realizou-se no dia 6 de Março, às
18 horas, sob a presidência do Ministro
M. Moreira da Silva, Diretor Geral, a
quinta sessão ordinária do Conselho Fe
deral de Comércio Exterior.

Na hora do expediente, falou o Con
selheiro Torres Filho, fazendo conside
rações sôbre a lavoura do cacau na Ba
hia e pedindo que fôsse anexado ao pro
cesso ^ A crise no comércio do cacau" o
expediente que lhe hávia sido encami
nhado referente à viagem feita pelo Sr.
Interventor Federal no citado Estado às
zonas produtoras de cacau. Deteve-se
ainda em novas considerações em rela
ção ao inquérito que o C. F. C. E. está
procedendo sôbre a industrialização
desse produto.

A seguir o Conselheiro Tòrres Fi
lho falou respeito ao encarecimento dos
utensílios para o trabalho agrícola, pe-
dindo a atenção do Conselho para a ma
téria e sugerindo várias providências.

Ainda no expediente, o Sr. Diretor
Geral deu conhecimento ao Conselho do ,
despacho do Sr. Presidente da Repúbli
ca na Resolução aprovada na 2a. sessão '
ordinária e relativo à proteção à indús
tria nacional de vidro plano. Comunicou
ainda qiie a indicação do Conselheiro
Edgar Abrantes sôbre carcão para ga-
sogênio já foi. encaminhada ao Instituto
Nacional de Tecnologia e à Comissão
Nacional de Gasogênio para os estudos ,
técnicos recomendados na indicação.

Na ordem do dia, o Conselho Pleno
tomou conhecimenta do parecer do Con
selheiro Edgar Abrantes sôbre a produ

ção brasileira de emetina. |
Foram, finalmente, discutidas vá

rias medidas relacionadas com o comér-
cio exterior do Brasil no após-guerra.
j  _ ^ .

A esssão foi encerrada às 20 horas.

A 6a. SESSÃO ORDINÁRIA REALIZA
DA A 13 DE MARÇO DE 1944

Realizou-se no dia 13 de marco, sob
Ministro Mário Morei-

õn rn,i^ln^' n rennião ordinária
teriír Federal de Comércio Ex-

Annrõ" expediente, falou o ConselheiroAnapio Gomes para solicitar o prosse
guimento dos estudos de uma indicação
que apresentara, em uma das últimas
sessões do ano findo, sôbre a planifica-
çao da economia brasileira para adantá-
la as condições do após-guerra O pre

sidente informou que a Junta de Coor
denação do Conselho ia reunir-se ime
diatamente para o prosseguimento do
estudo dessa indicação e de outras sô
bre o mesmo assunto.

^^P^diente, o Ministro Mo-

Hn Gnnc i/ transmitiu aos membrosdo Conselho o convite feilo pela Supe-
rjnen encia da Organização Henrique
age, para comparecerem às homena

gens que serão prestadas à memória
desse saudoso industrial

. LW.ni.
.  ,.x,
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Na ordem do dia, o Conselheiro Ar
tur Torres Filho leu o seu parecer e o
da Câmara de Produção sôhre a fixação
de percentagem do guaraná em todos os
produtos cuja propaganda se haseie no
nome dessa planta. O processo em ques
tão foi originado de um memoriaL en
viado pela Associação Comercial do
Amazonas ao Serviço de Economia Ru
ral do Ministério da Agricultura e pelo
mesmo encaminhado ao Conselho Fede
ral de Comércio Extei-ior.

Ao finalizar a sessão, o Conselhei

ro Euvaldo Lodi prpoôs um voto de con
gratulação ao memhro do Conselho, Ma
jor Napoleão de Alencastro Guimarães,
pelos trabalhos que a Estrada de Ferro
Central do Brasil, da qual é diretor, aca
ba de realizar, em curto prazo e com
enorme esforço, entregando novamente
ao tráfego o túnel 8, que. virá sobremo
do facilitar o abastecimento da capital
da República. A moção de apláusos foi
unanimemente aprovada, havendo o
Conselheiro Alencastro Guimarães, ao
agradecê-la, feito um relato dos serviços
realizados.

A 7^ SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA

A 21 DE MARÇO DE 1944

Realizou-se no dia 21 de mai-ço, sob
a presidência do Ministro Mário Morei
ra da Silva, Diretor Geral, a sétima ses
são plenária do Conselho Federal de
Comércio Exterior. No expediente, fa
lou o Conselheiro Artur Torres Filho
para pedir que fôsse solicitado ao Con-
Iho de Expansão Econômica do Estado
de São Paulo a remessa dos seus estu
dos ao Conselho Federal de Comércio
Exterior, com o objetivo de aproveitá-
los nos trabalhos do mesmo Conselho.
A seguir o Diretor Geral comunicou que,
em obediência ao disposto na alínea a
da Resolução do Conselho sôhre a ex
portação de ceras vegetais, aprovada pe
lo Senhor Presidente da República, o
Diretor do Centro Nacional de Ensino e
Pesquisa Agronômicas trouxe ao conhe
cimento do Conselho que havia sido re
comendado ao Campo de Sementes de
Barhalha, no Ceará, a execução do plan
tio sistematizado de carnaubeira.

O Diretor Geral comunicou ainda ao
Plenário que as indicações apresentadas
em sessões anteriores pelos Conselheiros

Anápio Gomes, João de LourenÇo e Eu
valdo Lodi foram encadinhadas à Jun
ta de 'Coordenação, que, em reunião na
semana passada, decidiu fossem realiza
dos os necessários estudos sôhre os as
suntos nelas tratados, para deliberação
posterior por parte do Conselho Pleno.

Na ordem do dia entraram em dis
cussão e foram aprovados os processos
n." 1.123, relativo à modificação do item
b da exposição de motivos de 18 de ou
tubro de 1941, no sentido de ser estabe
lecida uma linha de navegação entre o
Brasil e o México para aumento do in
tercâmbio entre os dois países; número
1.242, qeu trata da colocação do amido
nacional no mercado norte-americano;
e n.° 1.273, referente à fixação dos dias
feriados civis e religiosos em tôdas as
unidades da Federação.

Os três processos foram relatados,
os dois primeiros, pelo Conselheiro Al
ves, de Sorsa, e o último, pelo Conselhei
ro Casiano Ricardo. Em virtude do
adiantado da hora, foi adiada a discus
são dos processos ns. 1.287 e 1.290, en-
cerrando-se a sessão às 20 e 30 horas.

A 8a. SESSÃO ODINÃRIA, REALIZA

DA A 27 DE MARÇO DE 1944

Realizou-se no dia 27 de março, sob
a presidência do Ministro Mário Morei
ra da Silva, Diretor Geral, a oitava ses
são plenária do Conselho Federal de
Comércio Exterior. No expediente, o Sr.
Diretor Geral comunicou à Casa que a
Junta de Coordenação, em sua primeira
reunião dêste ano, depois de examinar

a  indicação verbal apresentada pelo
Conselheiro Euvaldo Lodi, em sessão
plenária do Conselho, sôhre a necessi
dade de ser o Conselho informadõ, pe
los órgãos competentes da administra
ção pública, da execução, pelos mesmos,
das suas Resoluções aprovadas pelo Se
nhor Presidente da República, a fim de.
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a par dos resultados colhidos ou dos
embaraços porventura existentes, poder,
se possível, alterá-las segundo as neces
sidades do momento, resolveu submeter
à apreciaçã odo Plenário um projeto de
Resolução com aquêle objetivo, que foi
aprovado por unanimidade. Dito pro
jeto será enviado à deliberação do Se
nhor Presidente da República.

A seguir, o Conselheiro Benjamin
do Monte, Diretor da Câmara de Produ
ção, leu Uma comunicação da mesma
Gâmara relativa às providências que es
tavam sendo tomadas para a determina
ção do custo de produção dos produtos
agrícolas e industriais, matéria de que
trata o processo n.° 1.227.

Na ordem do dia, foram discutidos
e aprovados os processos n." 1.287, que
trata da conveniência da selagem, no
Brasil, de artigos destinados à exporta
ção para a Argentina e o Uruguai, me
diante â importação dos respectivos se

los, com substitutivo ao parecer da Câ
mara de Intercâmbio, apresentado pelo
Conselheiro Uldarico Cavalcanti; nú
mero 1.290, que trata da autorização aos
Institutos de Previdência outros para
que possam subscrever ações preferen
ciais da "Companhia Expansão Econô
mica Fluminense"; n.° 1.041-V. 3, indi
cação da Câmai'a de Produção sôbre a
industrialização do quartzo no Brasil;
n.° 1.260, que cogita da criação de uma
taxa especial para financiamento da
produção de mate; e n." 1.260, que co
gita da criação de uma taxa especial pa
ra financiamento da produção de mate;
e n.° 1 284, referente à proteção à indús
tria nacional de vidro plano, dos quais
fóram relatores, respectivamente, os
Conselheiros José Jobini, Anápio Go
mes, Alves de Sousa e Alencastro Gui
marães.

Os trabalhos foram encerrados às
21 horas.

A 9a. SESSÃO ORDINÁRIA REALIZA

DA A 4 DE ABRIL DE 1944

Realizou-se no dia 4 de abril, sob a
presidência do Ministro Mário Moreira
da Silva, Diretor Geral, a nona sessão
plenária do Conselho Federal de Co
mércio Exterior.

No expediente o Conselheiro Torres
Filho leu um telegrama que recebera do
Sindicato dos Agricultores de Santos a
proposito de um memorial enviado ao
Conselho em torno da situação dos ba-
nanicultores. Esclareceu o Sr. Diretor
Geral que já estavam sendo examinados
no Conselho os reclamos daquêle órgão
de classe. A seguir o Conselheiro Tôrres
Filho congratulou-se com o Conselho pe
lo ato com que o Govêrno decretou o fi
nanciamento da nrodiição de algodão

So^ío ressaltando a atua-eao do Sr. Ministro da Fazenda. O Con
selheiro João de Lourenco também fa
lou a respeito do assunto, pondo em
destaque as providências dn "Federal e do Estado d^São^i^ta^em
prol do desenvolvimento da r.„u j
algodão naquêle Estado e °
endida pelo Instituto A^onômir^d"
Campinas. Em seguida, o prSm
um comentário publicado peloda No»e" desta capital, „a''edicã!^^T^?
de março lUtimo, no qual é focalizado o

trabalho silencioso, mas produtivo, que
vem realizando o Conselho em defesa e
pelo desenvolvimento da economia na
cional. Ainda com a palavra, o Ministro
Moreira da Silva deu conhecimento ao
Plenário de que a Junta de Coordena
ção, depois de examinar a indicação
apresentada pelo Conselheiro João de
Lourenço, sôbre a "conveniência e opor
tunidade da convocação de uma Confe
rência de Peritos Governamentais e de
Delegados da Indústria ííacionai para o
fim de fixar as bases da política de ex
pansão industrial do país nos mercados
internos, tendo em vista a urgência de
resguardar o surto de exportação manu-
fatureira contra a concorrência após a
guerra", julgou desnecessária a convoca
ção dessa Conferência, resolvendo que
seja encaminhada a referida indicação
à Seção dé Pesquisas Econômicas, para
que êste, apreciando a correlação exis
tentes entre os problemas que abrangem
as matérias ali enumeradas, os distri
bua em grupos, a que devem correspon
der outros tantos processos a serem sub
metidos ao estudo do Conselho.

Na ordem do dia, foi discutido e
aprovado o processo n." 1.238 que trata
do "Aproveitamento industrial de fru-



Ábril-Junho de 1944 A LAVOURA 53

tos cítricos" (Estoques retidos de óleo
essencial de citriis), do qual foi relator o
Conselheiro Benjamin do Monte; tendo
baixado em diligência o processo nú
mero 1.272 sobre "Vantagens da supres

são dos impostos que oneram, no Bra
sil, os seguros de importação e exporta
ção", do qual é relator o Conselheiro
Salgado Scarpa. A sessão foi encerrada
às 18 horas e 30 minutos.

A 10a. SESSÃO ORDINÁRIA REALIZA

DA A 10 DE ABRIL DE 1944

Reaüzou-se no dia 10 de abril, sob a
presidência do Ministro Mário Moreira
cia Silva, a décima sessão ordinária do
Conselho Federal de Comércio Exterior.
No expediente, falou o Conselheiro Tòr-
res Fillio referindo-se à reunião da Jun
ta Deliberativa do Instituto Nacional do
Pinho, recentemente levada a efeito
nesta capital. Focalizou o plano de re-
florestamento que vai ser empreendido
pelo Instituto com a instalação de no
vos iiarques florestais nos Estados e
também o de auxiho aos particulares na
criação de florestas, sahentando cj[ue a
iniciativa era consecxuência da atuação
do Conselho Federal de Comercio Ex
terior, que, depois de realizar completos
estudos em tòrno do problema, preco
nizou a adoção de medidas adequadas,
que mereceram a aiirovação do Senhor
Presidente da Rexiública e são agora
postas em execução. Ainda no expedien
te, leu o Diretor Geral um memorial en
viado iielo Sindicato dos I Agricultores
de Banana, de Santos, a respeito de dis
tribuição cie cotas de exportação de ba

nana e que encaminha cópia das repre
sentações dirigidas ao Senhor Ministro
da Agricultura e ao presidente da Co
missão Executiva cie Frutas. Informou
que se trata, na mpotese, de irreguiari-
aades atribuídas ao Delegauo cia citada
Comissão Executiva em bautos^ matéria
que foge às atribuições do C. F. C. E.,
sendo da exclusiva competência do Se
nhor Ministro da Agricultura. A seguir,
o iVlinislro Moreira ua Siiva comunicou
que o Senhor Presidente da Kepúbiica,
por despacho de 3U de março último, ha
via a]jrovado a Kesoiuçao do Conselho
a propósito da obrigatoriedade do uso
cio guaraná em todos os iirodutos cuja
firoxiaganda se baseie no nome dessa
planta. O processo que figurava na or
dem do dia, — Contrato de firopaganda
cio café brasileiro nas Kexiúbiicas do
Praia —, que provocou longos debates,
teve a sua votação adiada jior proiiosta
do CoiiseUieiro Napoléão de Alencastro
Guimarães. A sessão foi encerrada às
19 horas.

A 11a. SESSÃO ORDINÁRIA REALIZA

DA A 17 DE ABRIL DE 1944

Realizou--se no dia 17 de abril, sob
a presidência do Ministro Moreira da
Silva, Diretor Geral, a décima primeira
sessão jilenária do Conselho Federal de
Comércio Exterior. Sobre a ata falou o
Conselheiro José Jobim pedindo uma
retificação. No expediente, o Senhor Di
retor Geral comunicou à Casa que o Se
nhor Presidente da República assinara
o Decreto-lei n." 6.425, de 14 de abril de
1944, que torna obrigatório o uso de cer
ta percentagem de guaraná em todos os
produtos cuja propaganda comercial se
baseie no nome dessa planta, ficando,
assim, completado o expediente sobre
essa matéria. A elaboração dêsse Decre
to foi originada de um memorial envia
do pela Associação Comercial do Ama

zonas ao Serviço dê Economia Rural do
Ministério da Agricultura e pelo mesmo
encaminhado a exame e estudo do Con
selho Federal de Comércio Exterior. A
seguir, o Senhor Diretor Geral deu co
nhecimento de um ofício pelo qual o
Ministério das Relações Exteriores cien
tifica êste ConselhOj atendendo à sua so
licitação, das providências que está to
mando, junto ao Govêrno dos Estados
Unidos da América, para a colocação da
lirodução exjiortável de bagas e óleo de
mainona no mercado americano. Salien
tou o Diretor Geral a presteza com que o
citado Ministério atendeu às sugestões
do Conselho sôbre o assunto, louvando

^ os métodos de trabalho do Itamaratí.
Ainda no exiiediente, falaram os Con-
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selheiros Torres Filho e João de Lou-
renço, o primeiro sôbre o plano estiida-
do pelo Conselho e aprovado pelo Se
nhor Presidente da República relativo
ao estabelecimento de usinas elétricas
de propriedade do Govêrno, que agora,
pondo ein execução para aumentar o
po encial hidráulico naquela unidade da
rederaçao, com o aproveitamento das
quedas dagua ali existentes. O segundo
oraclor discorreu sôbre a situação dos
institutos de Aposentadoria e Pensões e,
principalmente, sòhre a recente nomea
ção de técnicos^ atuariais para o estudo
de novas bases de seguro social. A êsse
respeito, falou também o Conselheiro
Eiivaldo Lodi.

Ainda no expediente, o Conselhei
ro Alves de Sousa devolveu o processo
que lhe fòra encaminhado, para conhe
cimento, relativo a uma exjiosição do
Senhor Ministro Valder Sarmanho, Con
selheiro Comercial da Embaixada do
Brasil ern Washington, a respeito de
providências que tomou sôbre a Tapio-
ca Flour de procedência brasileira, con
seqüente aos estudos feitos pelo Conse
lho e aprovados pelo Senhor Presidente

da República. Salientou o Senhor Con
selheiro Alves de Sousa, na sua exposi
ção, o magnifico trabalho, inteligente e
patriótico, que o Senhor Valder Sarma
nho vem desenvolvendo nos Estados
Unidos da América para a colocação dos
nossos produtos de tapioca no mercado
norte-americano.

Na hora das indicações, o Conselhei
ro José Jobim, em aditamento ao pare
cer que emitira em sessão anterior, apre
sentou uma indicação contendo novas
sugestões sôJire o processo em estudo no
Conselho^ relativo aos métodos de pro
paganda do caíé brasileiro nas Repúbli
cas do Prata. Dejiois de terem falado sô
bre o assunto vários Conselheiros, a in
dicação foi aprovada com uma emenda
aditiva do Senhor Barbosa Lima Sobri
nho.

Finalmente, o Conselheiro Gastão
Vidigal trouxe ao conhecimento do
Conselho uma indicação, aprovada una
nimemente, visando assegurar a coloca'-
ção, nos mercados estrangeiros, de arti
gos de produção brasileira.

A sessão foi encerrada às 19 é meia
horas.

A 12a. SESSÃO ORDINÁRIA REALIZA

DA A 24 DE ABRIL DE 1944

Realizou-se no dia 24 de abril, sob
a presidência do Ministro Mário Morei
ra da Silva, Diretor Geral, a décima se
gunda reunião plenária do Conselho
hederal de Comércio Exterior.

Sôbre a ata da sessão anterior, fa-
mu o Conselheiro João de Lourenco pe-
dindo uma retificação. Km. seguida, o
mesmo Conselheiro tratou dos serviços
que a Carteira de Crédito Agrícola do
Banco do Brasil vem prestando aos
agricultores, desde a sua fundação, ser
viços êstes que estão mais uma vez com
provados pelo relatãrio do referido Ban
co, relativo ao ano findo, que acaba de
ser divulgado. O Conselheiro Tôrres Fi
lho discorreu sôbre o mesmo assunto e
requer eu que se consignasse em ata um
voto de louvor ao Banco do Brasil pelos
benefícios que o mesmo vem trazendo à
economia do nao sa por intermé
dio da Carteira citada, mas também pe
los demais setores do nosso principal es
tabelecimento de crédito. O Conselhei
ro Napoleão de Alencastro Guimarães

disse que era incondicionalmente soli
dário com a proposta acima, pois como
Diretor da Estrada de Ferro Central do
Brasil — e em viagens freqüentes pelo
interior do pais — podia atestar o de
senvolvimento da nossa agricultura am
parada pelo financiamento do Bancq do
Brasil. Posta em votação, a proposta foi
aprovada unanimemente. O Diretor Ge
ral, no seu relatãrio verbal, informou à
Casa de que, em seu nome e no dos Se
nhores Conselheiros, havia telegrafado
ao Senhor Presidente da República, no
dia 19 do corrente, felicitando-o pela
sua data natalicia, lendo o texto da men
sagem expedida.

Na ordem do dia, foi dada a pala
vra ao Conselheiro Euvaldo Lodi, que
relatou o processo n.° 1.066 — "Café so-
lúvel — Nescafé" —, tendo a sua vota
ção sido adiada por haver pedido vista
do mesmo o Conselheiro Uderico Caval
canti.

A sessão foi encerrada às 19 horas.
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A 13a. SESSÃO ORDINÁRIA REALIZA

DA A 3 DE MAIO DE 1944

Realizou-se no dia 3 de maio, a dé
cima terceira sessão ordinária do Con
selho Federal de Comércio Exterioi-, sob
a presidência do Diretor Geral, Minis
tro Mário Moreira da Silva.

Sobre a ata da reunião anterior, fa
lou o Conselheiro Gástão Vidigal pedin
do rétificação de declarações feitas an
teriormente em relação à lei de emprés
timos e arrendamentos {lend and lease)
e sua aplicação às importações brasilei
ras da Grã-Bretanha.

No expediente, o Diretor Geral co
municou à assembléia que o Senhor Pre
sidente da República aprovara a Reso
lução do Conselho relativa ao "Aprovei
tamento industrial de frutos cítricôs",
votada em sessão de 3 de abril ultimo,
processo de que havia sido relator o
Conselheiro Benjamim do Monte. Comu
nicou-lhe ainda que o Conselheiro Na-
poleão de Alencastro Guimarães estaria
ausente durante algumas sessões, por ter
sido forçado a ausentar-se do país a ser
viço'do cargo de diretor da Estrada de
Ferro Central do Brasil.

O Senhor Presidente designou, a
requerimento do Conselheiro Gastão Vi
digal, Diretor da Câmara de Intercâm
bio, o Sr. Cassiano Ricardo para substi
tuir o Senhor Alencastro Guimarães na
dita Câmara, no seu atual impedimento.

Na ordem do dia, o Conselheiro Tor
res Filho relatou o processo referente à
"Cultura e industrialização do linho e

rami"s tendo a assembléia resolvido,
apãs debates em que tomaram pai-te os
Conseliieiros Gastao Vidigal, Alves de
Souza, João de Lourenço e Anápio Go
mes, a volta do processo à Câmara de
Produção, a íim ue que, com a coiahora-
çao da Coordenação da Mobilização
licünomica e das Carteiras de Crédito
Agrícola e Industrial e de exportação e
importação do Banco do Brasil, se estu
dem medidas definitivas a serem reco
mendadas ao Govêruo, tendentes a faci
litar o desenvolvimento da produção de
fibras de linha e de ranii e a sua corres
pondente industrialização. Passou-se,
em seguida, à discussão do processo sõ-
bre "A crise no comércio de cacau", do
qual foi relator o Conselheiro José Jo-
bim, com indicação apresentada à Câ
mara de Intercâmbio pelo Consellieiro
Alencastro Guimarães, propondo a trans
formação de âmbito nacional. Depois
de longos debates, relacionados princi
palmente com a distribuição do cacau
110 mercado interno, foi votada uma Re
solução de emergência sobre' a matéria
a ser submetida à apreciação do Senhor
Presidente da República e, também, re
solvida a restij^uição do processo à Câ
mara de Intercâmbio para a realização
de um inquérito a respeito da situação
dêsse produto, proposto pelo Conselhei
ro Torres Filho.

Esgotada assim a ordem do dia, a
sessão foi encerrada^ às 19 horas e 30
minutos.

A 14a. SESSÃO ORDINÁRIA REALIZA

DA A 8 DE MAIO DE 1914 .

Realizou-se no dia 8 de maio, sob a
presidência do Ministro Mário Moreira
ta sessão ordinária do Conselho Federal
de Comércio Exterior.

Submetida à votação, foi aprovada
a ata da Ia. sessão ordinária realizada
em 2 do corrente mês. A ata da sessão
ordinária realizada em 3 do corrente,
fpi também aprovada com uma retifi
cação pedida pelo Conselheiro Edgar
Abranches.

No expediepte, o Senhor Presidente
comuúicou à Casa haver recebido um te-,
legrama da Associação Comercial do
Afnazonas congratiilando-se com o Con

selho por haver o Senhor Presidente da
República assinado o Decreto-lei núme
ro 6.245, de 14 de abril último, que tor
nou obrigatório o uso de certa iiercen-
tagem de guaraná em todos os produtos
cuja propaganda se baseie no nome des
sa planta, assunto êste debatido e estu
dado pelo Conselho em virtude de re
presentação da mesma Associação. A
seguir, o Senhor Presidente deu conhe
cimento de que o Senhor Presidente da
República assinara dois Decreto-Ieis,
oriundos de estudos realizados pelo
Conselho Cassiano Ricardo; e o segun
do elevando os direitos aduaneiros sò-
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bre a importação de lâminas de vidro
branco, lisas^ relatado pelo Conselheiro
Gastão Vidigal, na primeira fase dos es
tudos e, posteriormente, pelo Conselhei
ro Alencastro Guimarães, na ausência
daquêle.

Na ordem do dia o Conselheiro Ul-
darico Cavalcanti, que havia pedido vis
ta do processo n." 1.066 — Nescafé —,
do qual foi relator o Conselheiro Euval-
do Lodi, apresentou uma indicação, que
foi aceita pelo Plenário, no sentido de
ser enviada uma exposição de motivos

ao Senhor Presidente da República so
bre a matéria. Foi relator em seguida
pelo Conselheiro Alves de Souza o pro
cesso n.° 1.068 — "Defesa do Patrimô
nio Florestal do Pais. Reconstituição dos
Pinheirais Devastados". Tomaram par
te nos debates os Conselheiros Tòri-es
Filho, João de Lourenço e Barbosa Li
ma Sobrinho. Deliberou o Conselho
aprovar aprovar o parecer da Câmara
de Produção, com emendas oferecidas
pelos Conselheiros Euvaldo Lodi e Tor
res Filiio. Encerrou-se a sessão às 20
horas.

A 15a. SESSÃO ORDINÁRIA REALIZA

DA A 15 DE MAIO DE 1944 '

Realizourse np dia 15 de maio a dé
cima quinta sessão plenária do Conse
lho Federal de Comércio Exterior, sob
a presidência do Ministro Mário Morei
ra da Silva, Diretor Geral. ^

No expediente, deu o Diretor Geral
conhecimento à Casa de que havia rece-
bido do Senhor Ministro da Fazenda co
municação da aprovação, jDor parte do
Senhor Presidente da República, da
mensagem enviada a Sua Excelência pe
lo Ministério da Fazenda sôhre impor
tação de lã, matéria cujos estudos foram
iniciados no Conselho Federal de Comér
cio Exterior. A seguir, o Ministro Morei
ra da Silva cientiíicou a assembléia de
que o Senhor Presidente da República,
por despacho de 4 de maio corrente, ha
via também aprovado a Resolução' do
Conselho relativa a medidas destinadas

^ exportação de amido bra
sileiro, promovendo-se também a revi

são da padronização dêsse produto no
sentido de conformá-la com ás especifi
cações vigorantes no mercado america
no.

Na ordem do dia, o Conselheiro Jo
sé Jobim leu o nòvo parecer que emiti
ra sobre o assunto do processo n." 1.Ü99
— "Contratos de propaganda do café
brasileiro nas Repúolicas do Pr-atá", ela
borando à vista da documentação apre
sentada ao Conselho pelo Departamen
to Nacional do Café. Como conclusão à
matéria em debate, o Conselho aprovou,
em forma de Resolução, a emenda subs
titutiva ao,parecer da Câmara de Inter
câmbio, oferecida ao Plenário pelo Con
selheiro Eujvaldo Lodi. A sessão foi en
cerrada às 21 horas, havendo sido adia
da a discussão do processo n." 1.291, no
qual é interessado ó Tourinq Club do
Brasil.

• A 16a. SESSÃO ORDINÁRIA REALIZA
DA A 22 DE MAIO DE 1944

Realizou-se no dia 29 de maio últi
mo, sob a presidência do ministro Má
rio Moreira da Silva, diretor geral, a dé-
cinia sexta sessão ordinária do Conselho
b ederal de Comercio Exterior. Sobre a
ata da sessão anterior, na parte relativa
ao julgamento do processo n.° 1.099
"Contratos de propaganda do café bra
sileiro nas Repúblicas do Prata" — ít
laram os Conselheiros Anápio Gomes
João de Lourenço e Tôrres Filho, todos
reafirmando as declarações de votos que

haviam feito. O Conselheiro Benjamin
do Monte, também sôbre a ata, declarou
que se estivesse presente, quando da vo
tação do citado processo, teria apoiado
a emenda vencedora do Conselheiro Eu
valdo Lodi. No expediente, o ministro
Mário Moreira da Silva propôs que se
consignasse em ata um voto de congra
tulações ao Conselheiro Professor Tôr
res Filho pela sua nomeação jiara o car
go de diretor dos Cursos de Aperfeiçoa
mento e Especialização do Miinstério da

WWi .4,,^
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Agricultura. Salientoii que êsse ato do
Governo, chamando o Conselheiro Tor
res Filho pela sua nomeação para o car
go de diretor dos Cursos de Aperfeiçoa
mento e Especialização do Ministério da
Agricultura. Salientou que êsse ato do
Govêrno» chamando o Conselheiro Tor
res Filiio a ocupar, mais uma vez, um
importante posto na uclministração do
Xiais, mostra o alio conceito em que o
tem os Sennores i^iesiuenle da Repúbli
ca e Ministro da Agricultura. n,ssa pro
posição foi por unanimidade apoiada
pela assembléia. U Conselheiro João de
Eourenço falou, em seguida, tecendo co
mentários sôbre Mar tini Francisco, pri

meiro Ministro da Fazenda do Brasil,
rinaimente, o Conselheiro José Jobim
trouxe ao conhecimento do Conselho fa
tos que se relacionam com a propagan
da do café brasileiro na RepVibhca -do
Paraguai. Ma ordem do dia, o Conselhei
ro Anápio Gomes relatou o processo re
ferente à "Isenção de impostos e taxas e
otiü-os benefícios requeridos pelo Tou-
riiig Cliib do Brasil", tendo a assembléia
resolvido, após debates em que tomaram
parte os Conselheiros Etivaido Lodi, Ul-
darico Cavalcanti, Aiencastro Guima
rães, José Jobim e Benjamin do Monte,
conceder vista ao processo ao Conselhei
ro Edgar Abraiites. A sessão loi encerra
da às i8 horas e dU minutos.

A 17a. SESSÃO ORDINÁRIA REALIZA

DA A 29 DE MAIO DE 1944

Realizou-se no dia 29 de maio últi
mo, a décima sétima sessão ordinária
do Conselho P^ederal de Comércio Exte
rior, sob a presidência do Ministro Má
rio Moreira da Silva, Diretor Geral. No
expediente, o Senhor Presidente comu
nicou à Casa haver recebido um telegra
ma do Excelentíssimo Senhor Presiden-
da Repiiblica, no qual agradece os cum
primentos enviados, por este Conselho,
pela passagem de seus aniversário. Co
municou, ainda que o Senhor Presiden
te da República aprovou uma resolução
dêste Conselho, discutida na sessão ple
nária de 27 de março último, referente
à indicação do Conselheiro Etivaldo Lo
di no sentido de se autorizar o Conselho
a acompanhar a execução das suas Re
soluções. Informou mais que a Secreta
ria da Presidência -da República já ha
via enviado uma éircular aos Ministérios
e aos órgãos diretamente subordinados à
Presidência da República, estipulando
que, quando as Resoluções do Conselho
Federal de Comércio Exterior, aprova
das na forma do disposto no parágrafo
único do artigo 1.° do Decreto-lei núme
ro 1.163, de 17 de março de 1939, não
pudereim por motivo superveniente, ser
fielmente observadas, incumbe às enti
dades a quem se cometeu a sua execução
entenderem-se com o referido Conselho

quanto às dificuldades encontradas a
tal respeito, a fim de que, reexaminando
a matéria, possa o Conselho propor ao
Senhor Presidente da República medi
das adequadas à solução definitiva do

assunto. Participou, também, haver re
cebido uma carta da "Companhia Vi-
dreira do Brasil" (Covibra) convidando
o ConesUio a visitar as suas instalações
no dia 7 de junho próximo. Ainda no ex
pediente, o Senhor Presidente fêz cien
te o Plenário de que continua acamaclo
o Conselheiro Gastão Vidigal e propôs
se consignasse um voto pelo seu pronto
restabelecimento, que é unanimemente
aceito. Em seguida, designa, para, em
nome do Conselho, visitarem aquêle ilus
tre colega, os Conselheiros Cassiano Ri
cardo, Benjamin do Monte e José Jobim.
Finalmente, comunica que, atendendo ao
requerimento feito pelo Conselheiro Al
ves de Sousa, o Conselho Nacional de
Águas e Energia Elétrica designou os
seus representantes para tomarem parte
na Comissão Especial que irá estudar,
no Conselho Federal de Comércio Ex
terior, o plano " de estabelecimento de
usinas elétricas de propriedade do Go-
vêrn.o Esta indicação do Conselho já foi
aprovada pelo Excelentíssimo Senhor
Presidente da República em 7 de dezem
bro de 1943. O Conselheiro José Jobim
referiu-se ao processo n.° 1.099 — "Con
tratos de propaganda do café brasileiro
nas Repúblicas do Prata". Na ordem do
dia, o Conselheiro Edgar Abrantes rela
tou o processo n." 965 — "Resoluções do
III Congresso Brasileiro de Farmácia"
— cqin parecer da Câmara de Distribui
ção e Mercado Interno. O Conselheiro
Tòrres Filho fêz substanciosas aprecia
ções em tòrno do assunto, falando, tam-
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bém, sôbre a mesma os Conselheiros
Benjamin do Monte, João de Lourenço
e Alves de Sousa, ficando deliberado que
se promoveria uma diligência por inter
médio de uma comissão especial, que
estudaria as matérias j)rimas de origem
vegetal, animal'e mineral de que trata
o parecer. Seguiu-se a discussão do pro
cesso, constante da pauta, n.° 1.091 —
"Classificação dos produtos minerais
destinados à exportação e defesa do res
pectivo comércio" — de que havia sido
relator o Conselheiro Torres Filho, coín
parecer da Câmara de Produção, e que
estava com pedido de vista do Conselhei
ro Alves de Sousa, quê o trouxe a deba
te. Debateram o assunto os Conselheiros
Anápio Gomes, João de Lourenço e

Edgar Abrantes. Passou-se em seguida
ao terceiro processo, o de n.° 1.272 —
"Vantagens da supressão dos impostos
que oneram no Brasil os seguros de im
portação e exportação" — tendo como
relatores os Conselheiros Gastãò Vidigal
e Salgado Scarpa, que procedeu ao rela
to. Seguiram-se os debates em que to
maram parte os Conselheiros João de
Lourenço, Euvaldo Lodi, Benjamin do
Monte, Alves de Sousa, José Jobim e
Santos Filho. À vista das considerações
de ordem técnica feitas pelo Conselhei
ro Santos Filho, o Plenário rejeitou por
seis votos contra cinco o projeto de Re
solução da Câmara de Intercâmbio. Na
da mais havendo a tartar, encerrou-se
a sessão às 19 horas e 30 minutos.

A 18a. SESSÃO ORDINÁRIA REALIZA

DA A 5 DE JUNHO DE 1944

Realizou-se no dia 5 de junho cor
rente, sob a presidência do Ministro Má
rio Moreira da Silva, a décima oitava
sessão ordinária do Conselho Federal
de Comércio Extérior.

No expediente, o Presidente leu um
ofício que recebera do Sr. João Maurí
cio de Medeiros, encarregado do expe
diente do Ministério da Agricultura,
agradecendo, no seu nome e no do titu
lar eeftivo. Ministro Apolônio Sales, a
comunicação de haver o Conselho apro
vado um voto de congratulações pela
nomeação do Conselheiro Professor Tòr-
res Fiíiio para o cargo de diretor dos
Cursos de Aperfeiçoaniento e Especiali
zação, manifestando ainda sua integral
solidariedade com leferencia ao alto
conceito em que é tido aquéle competen
te profissional e operoso homem públi
co. A seguir, falou o Conselheiro Benja-,
min do Monte, comunicando que, junta-

(^oin os Conselheiros Jose Jobim e
Cassiano Ricardo, visitaram, por delega

ção do Conselho, o Dr. Gastão Vidigal,
que se encontra enférmo. Ainda no ex
pediente,, usaram da palavra os Conse
lheiros João de Lourenço e Torres Fi
lho, que teceram coiqentários sôbre o in
tercâmbio comercial do Brasil no 1." qua-
drimestre de 1944. Iniciada a ordem do
dia, foi dada preferência ao processo
n." 1.291 -V- "Isenção de impostos e ta
xas e outros beneficios para o Toiiring
Club do Brasil"., do qual havia pedido
vista o Conselheiro Edgar Abrantes, que
leu o parecer que emitira sôbre o assun
to. Encerrada a discussão, foi adiada a
votação por proposta do Conselheiro
Uldarico Cavalcanti. A discussão e vo
tação dos processos 1.123 — "Medidas
de amparo, aparelhamento e estímulo às
exportações nacionais. Tratado de co
mércio com o México" e 1.192 —^ "Es-
tandardização do rutilo", constantes da
ordem do dia, forám transferidas para
a próxima reunião. Os trabalhos termi
naram às 19 horas e 30 minutos.

A 19a. SESSÃO ORDINÁRIA REALIZA
DA A 12 DE JUNHO DE 1944

Aeauzou-se no dia 12 de junho cor-
ate a décima nona sessão ordinária do
nselho Federal de Comércio Exterior,
> a nresidência do Ministro Mário Mo
ra da Silva. No expediente, o Presi-
iip comunicou que havia mandado
tribuir aos Senhores Conselheiros um

memorandum-circular contendo cópia
do trabalho que, sôbre problemas do
após-guerra, havia sido organizado pela
Seção de Pesquisas do Conselho, basea
do nas indicações feitas pelos Senhores
Anápio Gomes e João de Lourenço, a'
fim de que fossem apresentadas, com a
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urgência que se faz necessária, sugestões
sôbre a matéria. Sòbre -ó assunto, faiou
o Conselheiro Benjamin do Monte, dire
tor da Câmara de Produção, sugerindo
diversas medidas tendentes a facilitar o

estudo dos referidos problemas. A seguir
o Diretor Geral comunicou que o Senhor
Presidente da República havia aprova
do a Resolução do Conselho sôbre o co
mércio do cacau, de que trata o proces
so n.° 1.231, do que foi relator na Câ
mara de Intercâmbio e Conselheiro Jo
sé Jobim. Na ordem do dia, foram obje
to de discussão, sendo aprovados, os se
guintes processso: n." 1.041, vol. 3

"Industrialização do quartzo no Brasil";
n." 1.123, vol. 22 — "Medidas de ampa
ro, aparelhãmento e estimulo às expor
tações nacionais". Linhas de navegação
pai'a o México"; e n.° 1.192 — "Estan-
dardização do rutilo", dos quais foi re
lator o Conselheiro A. J. Alves de Sousa.
Antes d efinalizar a sessão, os Conse
lheiros Euvaldo Lodi e Edgar Abrantes
falaram sòbre a industrialização da ipe-
ca, seu comércio e exportação, lembran
do providências para a rápida execução
da Resolução do Conselho, sôbre ésse
produto, já aprovada pelo Senhor Pre»-
sidente da República.

A 2a. SESSÃO ORDINÁRIA REALIZA

DA A 19 DE JUNHO DE 1944

Realizou-se no dia 19 de junho cor
rente a vigésica sessão ordinária do. Con
selho Federal de Comércio Extérior, sob
a presidência do Ministro Mano Morei
ra cia Silva, Diretor Geral. Suometirta à
üiscLissao e votaçao a aia cia sessão an
terior, loi a mesma aprovada unanime
mente. i\o expediente, o Sr. Presidente
comunicou à Casa que liavia recemdo

da Associação Comercial do Amazonas
um oficio agradecendo a atuação do
Conselho nos estudos sòbre o uso obri
gatório de certa percentagem de guara
ná em todos os prociuios cuja propagan
da se baseie no nome dessa piaiiia, me-'
dida que há anos viniia séncio pleiteada
pela mesma Associação, e que agora se
acha consubstanciada no Decreto-lei
n.o 6.425, de 14 de aliril deste ano. A se
guir congratulou-se com o Conselho por
haver o Sr. Coordenador da Mobilização
Econômica assinado o convênio com os

representantes dos cortumes e de fábri
cas de calçados para a fabricação de
calçados para a fabricação de calçados
populares, providência que está em har
monia cQm a Resolução do Conselho
aprovada pelo Sr. Presidente da Repú
blica, por despacho de 13 de agôsto de
1943, que recomendava: a — seja esta
belecido pela Coordenação da Mobiliza
ção Econômica úm convênio com os fa
bricantes, a fim de serem criados tipos
de calçados populares, para uso urbano

e rural; b — identicamente sejam toma
das medidas ela Coordenação da Mobi
lização Econômica no sentido da difusão '
dos tipos populares dé calçados, através
das Municipalidades. Finalizando o ex
pediente, o Sr. Presidente cientificou o
Conselho de que havia tido um entendi
mento, conforme requereram os Conse
lheiros Euvaldo Lodi e Edgar Abrantes,
com a Carteira de Exportação e Impor
tação do Banco do Brasil sôbre a Reso
lução do Conselho estabelecendo medi
das destinadas a proteger a indústria na
cional de cloridrato de emetina, poden
do adiantar que a Coordenação da Mo
bilização Econômica, em colaboração
com a dita Carteira, vai expedir, dentro
de breves dias, as necessárias instruções
para a execução das providências deter
minadas pelo Sr. Presidente da Repú
blica. Na ordem do dia, foram discutidos
e aprovados os seguintes processos: nú
mero 1.196 — "Concentração do carvão
nacional imprestável", com parecer da
Câmara de Produção, relatado pelo Con
selheiro Antônio José Alves de Souza; e
n.° 1.291 — "Isenção de impostos e taxas
e outros beneficios para o Touring Club
do Brasil", com parecer da Câmara de
Distribuição, do qual foi relator o Con;
selheiro Ànápio Gomes, com pedido de
vista do Conselheiro Edgar Abrantes,
que também emitiu parecer sôbre a ma
téria. A sessão foi encerrada às 19 horas
e 30 minutos.

■  ■ v. i, ' ■ .e"
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Reíatório das atividades da Escoía de Hoticuífura
''Wencesíáo Beíío" do ano de 1943

P4-.

1 DE MARÇO À 30 DE lUNHO DE 1944

A Escola de Horticultura "Wencesláo Bello", mantida pela S. N. A. no an-
tigo Horto Fruticola da Penha, apezar de dificuldades várias, vem realizando
um trabalho ininterrupto em prol do Ensino horticola no Brasil.

O presente relatório, referente ao 1." período de atividades do corrente
ano, dá bem uma idéia de que vem èles realizando, ministrando ensino inteira
mente gratuito, sob regimen de internat o, aos filhos de agricultores, provenien
tes de vários Estados do pais.'

N.° de alunos matriculados nos diferentes cursos

Cursos Anos

•  1.® 2.® 3.®

Hortelão . . , q O 1
Fruticultor . . .......... f . 15 12
Jardinagem . . 15 11 i
Eloricultor . . 2 1
Totais _ o 6 1 —
Horticultura . . 32 30 1 '

N.o total de alunos m airiculados na Escola

Cursos regulares , 52 alunos
Ouvintes .. . - ,

o alunos

% -

CURSO DE HORTELÃO

Relaçao dos alunos matriculados nd inicio do ano letivo ' ^ -

1.® ANO ' ■ • ■ .-v

A/unos ^ Data de nascimento Naturalidade
Ceho F. da Fonseca r A Anou a/t- • iElias de Sousa Lima ..... " " ""'"" ot ÍZÍqot
Frederico João Herzog "Z o, ? IIH ^Gil Fernandes de Sousa . .!! ! f~ JzíqS ffZ n S''
Gumercindo A. Silva .... otii iqo« £
.José Neto Henriques . . . ' ' ' ' " " ^ \ '
Lelio Chiapani ' ' 7—1927
Manoel Ramos Filho 9—1927 Espirito Santo ; ■
Paulo C. Rodrigues . "
Silvio Valdetaro . . ^ "r"
Teimo Nascimento ^ ^ y ' ' » " .^ /
Ubirajara S. Vieira.. •" 4^ 2 ínnn
Valter Gouvêa • • • •' ^ ^ oon p' ̂
Antonio C. Suarez ...... Espirito Santo , ;
Nilton de A. Pessoa . ̂ ... " „ . .,^31 Pé .

6— 4—1930 Sao Paulo . ^
A'. -

z

ti

1  r
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,  " 2.» ANO ' ^
* <91Alunos Data de nascimento Naturalidade

Antenor da Silva Mendes oq__ q loor: m-
Germano Guilherme Sunderhus . . 9 fi_iq97^ <;antn ' > ''ÚlHeley da Silva Ramalho titlSo Espirito Santo
Hemilkom Guedes Furtado . . . . . 23 1 1097 ^nnfnHenrique Meili Júnior !!; 3^ ^^1^27 "
João Nunes Castello 22 4 1928 " " '
José Alonso Ribeiro I7 3 jg23 " » '"J
Nelson Tavares ,17-»-19» S. Paulo
Raul Xaiigirino 0 ^[927 » 5» ,Soly Nascimento Furtado . . . . . . . . . 17_ 9-1925 Espirito Santo -'1
Wilson Mendes 20- 2-1927 Minas GeraisWaynne Braga 23- 2-1925 Espirito Santo |

Distribuição das matriculas. de acordo com a naturalidade 1
Estados 1

1 o 2fEspírito Santo 7 7
Minas Gerais 4 3
D. Federal . . ./. . . 2 ' - O 'I
São Paulo . . ' " .í 2 la
Estado do Rio ' ' O

Movimento de matriculas . \ . ^
Número de alanos

1-3-1944 30-6-1944
1." ano 15 12 ^ '3
2.° ano .\ 1^ 12 H

Observação Foram desligados da Escola, por motivos vários, 3 alunos do "
curso de ohrtelão (1.° ano). '

Cursos de Fruticultor ^
Relação dos alunos matriculados no início do ano letivo , ^ • ' ,«31

1.0 ANO

Alunos Data de nascimento Naturalidade ^ ^
Celio Ferreira da Fonseca . . 5^ 4—1928 Minas Gerais T .M
Elias de Sousa Lima 21— 8—1927 " " ' , M
Frederico João Herzog . 8— 1—1926 Espírito Santo
Gil Fernandes de Sousa . , - • . . . / 1— 2—1927 Estado do Rio ■
Gumercindo A. Silva , . . . 23—11—1928 Minas Gerais / 'mJ
José Neto Henrique 21— 7—1927 » " ' '11
Lelio Chiapani . . . . ... . . . . . . . . . . ... . . 1—9_t928 Espírito Santo 1
Manoel Ramos Pilho . (. . 29—10—1928 " " / 'í
Paulo Costa Rodrigues 6— 7—1927 " " ^ ^
Silvio Valdetaro . . 20—2—1917 " " . ^
Teimo Nascimento . . , 1—IQ—1926 " " . Í
Ubirajara S. Vieira . . 15— 5—1929 D. Federal J
Valter Gouvêa . . 27^ 1—1926 Espírtio Santo ^ L-J
Antonio C. Suarez 25— 9—1927 D. Federal • • ' j 1J|
Nilton de A. Pessoa . . . . . . 6— 4—1930 S. Paulo v , .



2." ANO .

Alunos Data de nascimento Naturalidade " ■ j

Antenor da Silva Mendes". 29— 9—1925 Minas Gerais
Germano G. Sunderhus . . 9— '6—1927 Kspirito Santo
Haley da Silva Ramalho . • • • 9—11—1923 Minas Gerais
Hemilkon Guedes Furtado • • • • '23— 5—1927 Espirito Santo
Henrique Meili Júnior - 30— 5—1927 "
Raul Tavares 29—10—1924 S. Paulo
José Alonso Ribeiro 17— 6—1923 Espírito Santo ■' -íN
Nelson Tavares 17— 2—1926 S. Paulo
Jair Gomes . . . . . . . . . . . 19—^ 1—1927 Minas Gerais
Soly M. Furtado . . 17— 9—1925 Espirito Santo
Waynne Braga 23— 2—1925 " "

Distribuição das matrículas, de acordo com a naturalidade.

Estados , Anos ~

Espirito Santo . . . .' 7 5'
.Minas Gerais ., . . . 4 3 "

(t, Distrito Federal . : 2 O
São Paulo 1 3
Estado do Rio 1 ' \ O

Movimento de matrículas

• Anos Número de alunos

,  I • ^ 1-3-1944 30-6-1944
í.° ano . . , 15 11
2." ano . . , 12 11 ^

Observação — Foram desligados da Escola por motivos vários, 3 alunos do
curso de fruticuitura (1.° ano).

CURSO DE HORTICULTURA ,

Só está funcionando o 3.° ano. com um só aluno ' ^
•  • • ' v

Alunos Data de nascimento Naturalidade I. y . ; vi. ,
r  * " ■ ■'i-' Agrícola Castello Borges . 17— 8—1920 Espirito Santo , ; .. V

CURSO DE FLORICULTOR

Relação dSs alunos matriculados no início do ano letivo. ' i ' ' ' i *' ■ "' vi")®»
1.° ANO ■ . y '

Alunos Data de. nascimento Naturalidade • m l \V

João Nunes Castello . 12 4—1928 Espirito Santo f ■ < t/:|
Raul Tangirino . . . b. , 1— 6—1927 S. Paulo '• ^
Wilson Mendes .. . . j 20— 2—1927 Minas Gerais ' ' ií, 'iI
Jair Gomes . . 19—^ 1 1927 Minas Gerais ; ' ' ■ • 9 .i '.
Floriano Fajardo . • 19— 4—1926 Estado do Rio . \ . v
Ivan Soares Costa . . 26— 6—1925 Minas Gerais ' Á '

-  .

-. t" ;'y' *j k:ílí -'vi;V iJI
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Distribuição de matriculas de acôr do com a naturalidade.

Estados Número de alunos

Minas Gerais 3
Espirito Santo 1 '
São Paulo . .: 1 , ; .
Estado do Rio ; . . . ^ I . *

Movimento de matrículas -

Anos ' Número de alunos

'  ' / . , i 1-3-1944 30-6-1944 %
fi;

2.° ano 4 4

CURSO DE JARDINAGEM '
'  - ! " > ' ' p". ^ ^

.  , . Relação dos alunos matriculados no inicio da ano letivo. . v .' . 'Ã
'■ ■ ■ ■ , 1 -'.Aa

'  1.° ANO
' •'"'■■í'*; ' ■ ' ' ■ TvAlunos Data de nascimento Naturalidade - ^

.  ■ ■ ' . ■•/■A
\  Floriano Fajardo . . 19_. 4—1926 Estado do Rio
.  IVan Costa 25— 6—1925 Minas Gerais . '

"  2.'» ANO ■ -

Alunos ■ . ; . Data de nascimento Naturalidade
Raul Tavares . . 22—^10—1924 São Paulo

Distribuição de matrículas de acordo com, a naturalidade. ,

Estados Número de alunos

Minas Gerais . . . 1
Estado do Rio . . •. . .T. . . . . . . . . . . 1

,  São Paulo 1

Total . . 3 ^

Movimento de matriculas ,

Anos . ' Número de alunos

' 'vr,/ . \ 1-3-1944 3C-G-1944 * '
'  ' : 1." ano . . . . . . . . . , v. j . . . . . , .^ . . . . . . ^ . ,2 2

■  2.0300. .! .V. . — ^ . . . . .^. 1 1

Hetação dos alunos ouvintes

Nomes Data de nascimento Naturalidade

;  Valdevor da Cunha . . 2—1—1929 Minas Gerais
i  Augusto' M. Siqueira . 2o 2—1929 Espirito Santo

Jorge F. Silva . . . . .. . . .. 26—2—1928 Minas Gerais

ji .... . ..t .A-.^ ■...ÉÊSÊÊÊBÊÊÊÊmiÊ^ÊBIÊSÊÊÍmt^.i,.^.. ul"^
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r^kÍ' ia._8_1924 R. G-.do Sul \ 'mibens S. Lopes . . . ; .\ 17 3 1926 R. G. do Sul ■

Distribuição de martículas de ouvintes de acordo com a naturalidade. -sH* a
Estados Número de alunos "VÍv : -

í> ' .Minas Gerais . . . . ' 2
Rio Grande do Sul : • • • • • • • -- ^ ^
Espírito Santo. . . ! ! ! ! X ü. l ü! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ü! ! ! ü i

A  ° Seguinte o resultado dos exarhes de segunda época, relativos ao ano -e  94o, realizados em março de 1944. ' •

CÜHSO DE HORTICULTURA '-v .
Anos Matérias Alunos que entra- Alunos aprovados Alunos reprovados

ram em exame ' -

2.» Desenho \ . 1 - O " '
6» , ■ • • , ■

1*' ^ CURSO DE FLORICULTURA ,
»• V. *Anos Matérias Alunos que entra- Alunos aprovados . Alunos reprovados VV.

^  ram em exame V'
V Dotânica 1 Os alunos não com- Os alunos não com- vV.'.'^>
„  Etnomologia 1 pareceram pareceram r . •

Revisão 1 ; " 1. ':C "■
Zootecnia 1 ■

CURSO DE FRUTICULTURA • .

Anos Matérias Alunos que entra- Alunos aprovados Alunos reprovados
ram em exame '

1.° Botânica I 2 / q '
t» - " g"^®piologia 2 ' 2 ' ' . ^ O ^ . ^Y' ;'Fruticultura 1 . -t . . n - 'C, v."  Revisão o i ' ,0 •"  Zootecnia ? " í" ' " ^ v /. O2.® Contabilidade , 2 4 - ■ ^ • ■ ' 1 . z

"■ " ' • ■ ■" C:,.
^  CR SO DE HORTELÂÜ . ■ ' - :';,y

Anos Matérias Alunos que entra- Alunos aprovados Alunos reprovados . '
ram em exame ' ' .

1.° Botânica 2 1 1 ' '
Fntomologia 3 2 1 . '.s:..-
Hevisao ^ . ' 2 ' ■
Zootecnia 2 i ' ' . 1 ; • '2.® Contabilidade 4 j - ■ ■ ^ : V' , v

,  CURSO DE JARDINAGEM ' '
Anos Matérias Alunos que entra- Alunos aprovados Alunos reprovados ,

ram em exame ' "

1.® Agrometria 4 ^ ,
"  Desenho 4 . 1 • ,
"  Floricultura 4 4 4 ^



Abril-Junho de 1944

!  - ' -f. ;

A LAVOURA 65

F(n'ani ministrados dois curso rápi dos, à cargo do Prof. Geraldo Goulart
da Silveira, um de Yiveirista. outro de Botânica agiicola. ,

/..-'Sn.

o movimento dêsses cursos, foi o seguinte;

Cursos Alunos mutriculcidos Alunos aprovados Alunos que não pu- - '?
ram prestar exame li

Viveirista
Botânica agrícola

35

33

20

20
15

13

«

iV ,;

k

•  n/>-.

ti'

rlíi::
í- .f

V

1  ..

Relação de médias obtidas até 30

Médias Número de alunos

0—20

20—40

40—60

60—80

80—100

O

O

3

3

8

Horticultura Especial

Médias ■ Número de alunos

0—20

20—40

40—60

80—100

O

4

9

O

/  Revisão (2.° ano) , ,

Médias Número de alunos

0—20

20—40
40—60

60—80

90-^100

O

3

2

3

5

Fruticultqra geral
\

Médias Número de alunos

0—20
20—40
40—60

60—80
80—100

O

O

4

3

7

Fruticultura Especial

Médias , Número de alunos

0—20
20-^0

40—60
6O--80
80—100

O

O

2

6

3

de Junho de 1944 — Genética

Economia

Médias Número de alunos

0—20
20—40'
40—60
60—80
80—100

O

O

5

8

Médias

Entomologia ^

Número de alunos

0—20
20—40
40—60
80—100

3

4

3

1

Médias

Fito patologia,
*

Número de alunos

0—20

20—40
60—80

80—100

O

0

9
1

Médias

Contabilidade

Número de alunos

0—20

20—40

40—50

60—80

80—100

Desenho (2 ° ano)

Médias Número de alunos

0—20

20—40
40—60
60—80
80—100



Abrü-Junho de 1944

,  ' Solos e adubação

Médias Número de alunos

A LAVOURA

Jardínagem (1.° ano)

Médias ' \ Número de alunos

0—20

40—60

60—80

80—100

O

5

3

3

Horticultura geral

Médias Número de alunos

Q—20
20-^0

40—60

60—80

80—100

O

0

9

3

1

Floricultura geral '

Médias Número de alunos

0—20
20—40

40—60
60—80

80—100

O
0

1

1

O

Desenho (1.° ano)

Médias Número de alunos

0—20

20—40

40—60

50—80

80—100

O

O

2

O

O

Médias

Zoologia

Número de alunos

0—20

20—40

40—60

60—80

80—100

O

O

2

O

O

Agrometria (2.» ano)

Médias Número de alunos

0—20
20-^0
40—60

60—80

80—100

O

2

O

O

O

S--1

Botânica (3.® ano)

Médias Número de alunos

'  I

0—20

20—40

40—60

60—80

80—100

O

O

1

O

IM-

Desenho (3.° ano)

Médias Número de alunos

.1

/  0—20
20—40

40—60

60—80
80—100

O

0

1

O

.0

Agrometria (3.° ano)

Médias . Número de alunos

0—20

20—40

60—80

60—80

80—100

O

0

1

1

o

Construções gerais

Médias Número de alunos

0—20

20—40

40—60

60—80

80—100

O

0

1

o

o

/
■ u

Floricultura Especial
1

Médias

■  .

•  ■"»> .i .

■

Número de alunos

0—20
20—40
40—60
80—100

0—20
20—40
40—60
60—80
80—100

íljAOiiá



' Abril-Jiinho de 1944

Jardinagem (3."» ano)

A LAVOURA

M édias Número de alunos

0—20 0

20-40 2

40—60 2

60—80 0

80—100 0

Botânica (í.° ano) \

%

Médias Número de alunos

0—20 0

20—40 2

40—60 4

60—80 4

60—80 0

80—100 " 7,

Zootecnia

■

Médias Número de alunos

0—20 0

20-40 0

40—60 5

60—80 3

80—100 6

Médias

67 . •

Agricultura

A^iímero de alunos

0—20

20-^0

40—60

60—80

80—100

0

1

5

5

3

Revisão (1.0 ano)

M édias Número de alunos

0—20

20—40

40—60

60—80

80—100

O

3

4

5

3

Médias

Apicultura

Número de alunos

0—20

20—40

40—60

60—80

O

3

8

O

Médias

Botânica •

Número de alunos

0—20

20—40

40—60

60—80

80-^100

O

O

3

3

S

INSCREVA-SE cô^tn^ dó^ió' dd

sil{|[|)lll)[ MCIOfUL DE iOKKDLTDKll
Utilize o Impresso destacável inserto nesta revista

e o remeta, devidamente preenchido, a

sé «te da SocíeíMade, à

Avenida Rio Branco, 2i77
14." andar, s/ 1401

C. F». 1245 Rio d© Janeiro
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Sociedade Nacional de blcnltnra
FUNDADA. EM 16 DE JANEIRO DE 1897

Reconhecida de utilidade pública pela lei n. 3S49, de 18 de Outubro de 1918

Prcsidfnte porpétuo

Dr. IVliguel du Rin e Almeida

DIRETORIA GERAL

'.'sidenie

Vicc-Pre

Pre

1°

2 o " "

30

1.° Secretário
2 o "

3.0

4.0 "

1.° Tesoureiro
•> o "

— Artluir Torres Filho

,v i dente— (V a go)
— Eilgard Teixeira Leite

"  —Mario de Oliveira

— A. de Arruda Gamara

— Adamasior Lima

— Eiirieo Santos

— Altino de Azevedo Sodré

— Kurt Repsold

_ Domingos de Faria

DIRETORIA TÉCNICA

Éabio Furtado Luz

hranklin de Almeida

Hilário Luiz Leitão

Luiz de Oliveira Mendes

Otto Frensel

Franciseo de Assis Iglesias

Frederico Murlinlio Braga

Joaquim Bertino de Morais Carvalho
Luiz Gonçalves Vieira

Virginio AVerneck Campello

CONSELHO SUPERIOR

Alberto Ravaehe

Álvaro Simões Lopes

Antonio F. Magarinos Torres
Argeniiro de Oliveira
Alpheu Doiningues da Silva
Archiniedes de Lima Gamara

Belisario Alves F. Tavora

C.arlos de Souza Duarte

Diogenes Caldas
Euvaldo Lodi

Eduardo Duvivier

Fidelis Reis

I-V-rnando (à)sta

Filogonio Peixoto

Francisco Leite Alves C.osta

Gastão de Faria

Humberto Rodrigues de Andrade
Honorio da Costa Monteiro Filho

Itagiba Barçante

Ismael Cordovil

J. C. Belo Lisboa

Jeronymo Antonio (aiinibra

José de Oliveira Marques

José Solano (krrneiro da (àmha

José Monteiro Ribeiro Junqueira

João Baptista de (iastro

João Maurieio de Medeiros

Landulpho Alves de Almeida

Luiz Simões Lopes

Mario Vilhena

Mario Telles da Silva

Marcial Terra

Napoleão de Alencastro Guimarães

Newton de Andrade Cavalcanti

Ottoni Soares de Freitas

Pedro (kihnon

Rubens Farrula

Ruy Carneiro

Sebastião Hereulano de Mattos

Meneeslau Bi az Pereira Gomes

UL
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(Mantida pela S- N. de Agricultura no antigo Horto Fruticula da Penha)
KECONHECiPA E FISCALIZADA PELO GOVERNO DA NAÇÃO

PENHA-RIO-E. F. LEOPOLDINA

Mudas e Enxertos de plantas frutíferas

próprias ao clima do Distrito Federal.

Ótimos exemplares de plantas ornamen

tais .

Laranjeiras — Tipos exportação.

—  Mangueiras das melhores variedades.

Abatimentos aos sócios da S. N. de Af^ri-

cultura.

Solicitai informações à

Soeiedade flaeioDal de ilgFiealtaFa
Avenida Rio Branco, 277-14.® and.-Ap. 1401

TEL. 43-2981

Caixa Postal 1245 — Endereço Telej^ráfico "Agricultura"

■J)


